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AO LEITOR

Com a redação do “Manual de Procedimentos Sanitários para a Suinocultura” o Sindicato das Indústrias de Produtos Suínos do Rio Grande do Sul (SIPS-RS) pretende orientar os diversos segmentos da cadeia produtiva suína no sentido de cumprirem suas obrigações entre si e o mercado consumidor interno e externo.

Tem como objetivo facilitar o entendimento da legislação de defesa sanitária animal relacionada à suinocultura, descrevendo de forma mais amistosa e com a linguagem adaptada a cada público (médicos veterinários, produtores, transportadores e administradores) as normativas vigentes. Porém, nem tudo que está descrito ou recomendado baseia-se na legislação, pois muitos temas abordados ainda não estão normatizados.

Esse Manual tem cunho exclusivamente informativo e não oficial, não dispensando em hipótese alguma, a consulta aos textos legislativos publicados nos Diários Oficiais da União e do Estado para a prova da existência de direito. Além disso, não é necessariamente exaustivo, completo, rigoroso ou atualizado, visto que a legislação federal e estadual podem ser alteradas diariamente. Também é importante notar que esse texto não constitui um parecer profissional, muito menos jurídico e, se houver a necessidade de uma consulta complementar ou atualizada, recomenda-se a procura dos órgão oficias competentes para tal fim. Foi e é objetivo do SIPS-RS minimizar os inconvenientes causados por erros técnicos, porém determinadas informações ou dados constantes nesse Manual podem ter sido redigidos ou estruturados em formatos não isentos de erros, assim declina-se qualquer responsabilidade por eventuais problemas que surjam na seqüência desse texto.

I – OBRIGAÇÕES DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS

O Médico Veterinário tem um papel fundamental na moderna cadeia suinícola brasileira. Sendo assim, para desempenhar de forma satisfatória esse papel, deve conhecer não somente suas obrigações, mas também as dos produtores e das entidades mantenedoras de material genético as quais atende, dos transportadores dos suínos os quais assistem, dos Órgãos Oficiais com os quais deve trabalhar em conjunto e também das agroindústrias das quais faz parte.

1- CERTIFICAÇÃO DE GRANJAS DE REPRODUTORES SUÍDEOS

1.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A CERTIFICAÇÃO DE GRANJAS

A Instrução Normativa DAS Nº 47 de 18 de junho de 2004 (IN 47/04), em seu Artigo nº12, determina que a comercialização e distribuição, no Território Nacional, de suídeos destinados à reprodução, assim como a sua participação em exposições, feiras e leilões, somente será permitida àqueles procedentes de granjas certificadas sanitariamente pelo MAPA. A Instrução Normativa DAS N º 19, de 15 de fevereiro de 2002 (IN 19/02) aprova as normas a serem cumpridas para a certificação das GRSC. A Instrução de Serviço DDA Nº 05 de 19 de março de 2002 (IS 05/02) implanta vários documentos relacionados com a certificação. São eles:

a) “Certificado Padronizado para Granjas de Suídeos Certificadas – GRSC” (visualizar o Certificado);
b) “Relatório Técnico Trimestral” e “Ficha de Controle Sanitário e Indicadores de Saúde e Produtividade” (visualizar o Relatório/Ficha);
c) “Formulário de Monitoramento Sanitário em Granjas Certificadas” (visualizar o Formulário);
d) “Termo de Visita à Granja de Suídeos” (visualizar o Termo).
1.2- GRANJAS QUE DEVEM SER CERTIFICADAS

Devem ser certificadas todas as granjas que comercializem ou distribuam suídeos destinados à reprodução e que participam de feiras, exposições e/ou leilões, bem como as granjas que possuem suídeos com a finalidade de multiplicação animal, denominadas na IN 19/02 “entidades mantenedoras de materiais de multiplicação de suídeos”.

1.3- CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A CERTIFICAÇÃO

A GRSC deverá :

a) Estar registrada no Serviço de Fiscalização e Fomento Animal (SFFA) do Ministério da Agricultura;

b) Manter um sistema de registro genealógico que permita identificar os animais e sua ascendência genética;

c) estar cadastrada na IVZ do município onde está localizada. Para tanto, o responsável técnico da GRSC deverá ir todos os anos até a IVZ
 do município e preencher uma ficha de cadastro conforme modelo determinado pela Instrução de Serviço DDA Nº 12A (IS 12A/02). Para facilitar o trabalho da IVZ
, a ficha modelo poderá ser entregue já previamente preenchida (visualizar a ficha de cadastro).

d) possuir registros zootécnicos completos com as informações relativas a todos os suídeos alojados. Essas informações são: dados sobre nascimentos, mortes, diagnósticos de doenças, tratamentos, programa de vacinação e monitoria sanitária dos suídeos de reprodução. Todos esses dados devem estar à disposição do Serviço Oficial;

e) adotar práticas de biossegurança para evitar a introdução de agentes patogênicos e a disseminação ou a exacerbação de doenças na granja;

f) possuir assistência médico-veterinária e responsável técnico. 

1.4- ASPECTOS GERAIS DA CERTIFICAÇÃO

1.4.1- VALIDADE DA CERTIFICAÇÃO

A certificação terá validade de seis meses.

1.4.2- COLHEITA DO MATERIAL

A colheita de material para exames laboratoriais, inoculação de tuberculina e sua leitura com o fim de monitoria sanitária das granjas para certificação e recertificação deverá ser executada pelo responsável técnico, sob supervisão direta do Serviço Oficial.

1.4.3-envio do material AO LABORATÓRIO

As amostras colhidas, após devidamente identificadas individualmente, serão armazenadas em um ou mais sacos plásticos e lacrados pelo Médico Veterinário Oficial. Os sacos plásticos citados e os lacres serão fornecidos pelo Serviço Oficial. O número(s) do(s) lacre(s) deverá constar do Formulário de Monitoramento Sanitário em GRSC (visualizar o Formulário) no campo denominado “Atestado”.

Os soros, fezes e vísceras deverão ser enviados dentro de uma caixa de isopor com gelo suficiente para que o material chegue gelado até o laboratório. Os suabes nasais e de amídalas deverão ser acondicionados em meio de transporte (0,5 ml) e mantidos a 4O C até o envio.

1.4.4- ONDE SERÃO REALIZADOS OS TESTES LABORATORIAIS

Os testes laboratoriais deverão ser realizados em laboratórios oficiais ou oficiais credenciados pelo MAPA (visualizar endereços de laboratórios credenciados). 

1.4.5- QUEM PAGARÁ OS CUSTOS DOS EXAMES

Os custos dos exames e do material para colheita das amostras serão pagos pelo proprietário.

1.4.6- QUANDO SERÁ CONCEDIDA A CERTIFICAÇÃO

A granja será certificada após a realização de dois testes negativos consecutivos com intervalo de dois a três meses, para PSC, Doença de Aujezsky, Brucelose, Tuberculose Leptospirose e Sarna.

A certificação será concedida com base na apresentação dos resultados dos exames clínicos e laboratoriais, realizados em laboratórios oficiais ou oficiais credenciados. No caso da tuberculose, na apresentação dos resultados das provas diagnósticas realizadas pelo responsável técnico da granja. Será exigida também a comprovação do atendimento das demais exigências estabelecidas.

A certificação se institui a partir da emissão do Certificado de GRSC. Esse será impresso em modelo próprio (visualizar o Certificado) e assinado pelos Chefes do DFSA/DPA
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SAA e do SSA/MAPA.

1.4.7- QUANTAS AMOSTRAS DEVEM SER COLETADAS

No primeiro teste, serão examinados 100% dos reprodutores. Na amostragem para o segundo teste e monitoramentos posteriores, foi instituída uma tabela para a amostragem do plantel de reprodutores. Essa tabela foi elaborada considerando-se uma prevalência de 5% e um nível de confiança de 95%.

Tabela 01 – Tabela de Amostragem - Número de animais a serem amostrados na colheita de sangue e na realização do Teste de Tuberculinização Comparada, de acordo com o número de reprodutores no rebanho.

	Nº REPRODUTORES NO REBANHO
	Nº DE ANIMAIS A AMOSTRAR
	Nº REPRODUTORES NO REBANHO
	Nº DE ANIMAIS A AMOSTRAR

	10
	10
	350
	54

	20
	19
	400
	55

	30
	26
	450
	55

	40
	31
	500
	56

	50
	35
	600
	56

	60
	38
	700
	57

	70
	40
	800
	57

	80
	42
	900
	57

	90
	43
	1000
	57

	100
	45
	1200
	57

	120
	47
	1400
	58

	140
	48
	1600
	58

	160
	49
	1800
	58

	180
	50
	2000
	58

	200
	51
	3000
	58

	250
	53
	4000
	58

	300
	54
	MAIS de 5000
	59


1.4.8- COLHEITA DE AMOSTRAS EM GRANJAS NOVAS

Em se tratando de granjas novas, que forem povoadas com o acompanhamento do Serviço Oficial, por animais provenientes de granjas já certificadas, não haverá necessidade da colheita de 100% do plantel, bastando obedecer à Tabela 01.

1.4.9- TRÂNSITO DOS SUÍDEOS REPRODUTORES DAS GRSC

Os suídeos em trânsito deverão estar acompanhados por documento oficial de trânsito que é a GTA e da cópia do certificado de GRSC, autenticada por um servidor oficial. 

1.4.10- INGRESSO DE SUÍDEOS E DE MATERIAL DE MULTIPLICAÇÃO NA GRSC

O ingresso de suídeos para reposição e material de multiplicação animal na GRSC somente poderá ocorrer quando procederem de outra GRSC, certificada pelo menos para as mesmas doenças opcionais.

1.4.11- SUSPENSÃO DA CERTIFICAÇÃO

A certificação poderá ser suspensa a qualquer momento pelo Serviço Oficial, motivada pelo não atendimento de quaisquer das determinações estabelecidas na IN 19/02 ou a pedido do interessado.

1.5- CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A CERTIFICAÇÃO

1.5.1- CONDIÇÕES DE BIOSSEGURANÇA DE UMA GRSC

As condições de biossegurança a serem atendidas pelas granjas de reprodutores de suídeos para a certificação são:

a) Dispor de cerca periférica com entrada única e sistema de desinfecção para o ingresso de pessoas ou veículos;

b) Possuir embarcadouro/desembarcadouro localizado junto à cerca periférica

c) Dispor de um livro de visitas, identificando a última data e local de visitas a outras granjas de suídeos, laboratórios, matadouros-frigoríficos ou outros locais com a presença de suídeos, sendo de 24 horas o período mínimo de vazio sanitário;

d) Dispor de um sistema de desinfecção para a introdução de materiais e equipamentos na granja;

e) Possuir vestiário com paredes e pisos impermeáveis, com banheiro, chuveiro e vestuário para o pessoal da granja de reprodutores e visitantes;

f) Utilizar água de fonte conhecida, que não seja de cursos naturais, para o abastecimento da granja, com reservatórios protegidos, limpos e desinfetados, no mínimo, a cada seis meses;

g) Dispor de licença do órgão ambiental estadual competente, com relação ao tratamento e destino dos dejetos;

h) Dispor de um sistema adequado aceito pelo órgão oficial competente, para destino de cadáveres e restos de partos (natimortos, mumificados, placentas, etc);

1.5.1.1- EXIGÊNCIAS PARA GRSC DE 2 OU 3 SÍTIOS

As granjas de reprodutores de dois sítios (sítio_1 e sítio_2) de produção deverão cumprir, em ambos os sítios, todos os requisitos exigidos para certificação, independente se os sítios estão localizados na mesma propriedade ou não.

As granjas de três sítios de produção deverão cumprir todos os requisitos para certificação nos sítio_1 e sítio_3, sendo que no sítio_2, deverão cumprir apenas as condições de biossegurança, independente se os sítios estão localizados na mesma propriedade ou não.

1.5.1.2- AVALIAÇÃO DO GRAU DE VULNERABILIDADE DA GRSC

Cumpridas as condições sanitárias e de biossegurança da GRSC será avaliada para uma classificação quanto ao grau de vulnerabilidade à entrada de agentes patogênicos. A avaliação será realizada por um veterinário oficial que utilizará para tanto a Tabela 02.

Tabela 02– Avaliação do grau de vulnerabilidade da GRSC à entrada de patógenos externos

	Variáveis
	Critérios
	Pontuações
	Obtido na granja

	1. Distância com a unidade de produção de
	Maior de 3,5 km
	0
	

	suínos mais próxima não certificada ou
	De 1 a 3,5 km
	1
	

	abatedouro de suínos.
	De 500 m a 1 km
	2
	

	
	menor de 500m
	3
	

	2. Densidade de rebanhos suínos em um raio de
	1 rebanho
	0
	

	3,5 Km
	2 a 3 rebanhos
	1
	

	
	4 ou mais rebanhos
	2
	

	3. Granjas fornecedoras de suídeos para reposição do plantel.
	reposição própria ou por histerectomia
	0
	

	
	1 fornecedor
	1
	

	
	2 fornecedores
	2
	

	
	3 ou mais fornecedores
	3
	

	4. Distância de rodovia que transporta suínos
	maior de 500m
	0
	

	
	de 300m a 500m
	1
	

	
	menor de 300m
	2
	

	5.1 Qualidade do isolamento da granja - cercas
	ótima – cerca dupla intercalada com cinturão verde
	0
	

	
	muito boa – cerca de tela afastada pelo menos 50m dos galpões
	1
	

	
	boa – cerca de tela com menos de 50m dos galpões
	2
	

	
	razoável – apenas cerca não telada
	3
	

	5.2 Qualidade do isolamento da granja – cinturão verde
	distância entre as instalações e a linha externa do cinturão verde de no mínimo 50m
	0
	

	
	distância entre as instalações e a linha externa do cinturão verde menor que

50 m.
	1
	

	
	não possui cinturão verde
	2
	

	6. Controle de visitas na granja
	ocasional com vazio sanitário de 72 h, sistema de banho com troca de roupas e calçados e banheiro com área suja e limpa.
	0
	

	
	ocasional com vazio sanitário de 48 h, sistema de banho com troca de roupas e calçados e banheiro com área suja e limpa.
	1
	

	
	ocasional com vazio sanitário de 24 h, sistema de banho com troca de roupas e calçados e banheiro com área suja e limpa.
	2
	

	7. Existência de quarentenário
	sim, distante no mínimo 500m com cinturão verde ou não introduz suínos no rebanho.
	0
	

	
	sim, mas com menos de 500m do rebanho ou sem cinturão verde.
	1
	

	
	Introduz os suínos de reposição sem fazer quarentena
	2
	

	8. Ração fornecida aos animais
	não usa farinhas de origem animal
	0
	

	
	usa farinhas de origem animal
	2
	

	9. Origem da ração fornecida aos animais
	fábrica própria na propriedade
	0
	

	
	fábrica de terceiros
	1
	

	10. Transporte do alimento usado na granja
	graneleiro ou caminhão que não transporta suínos.
	0
	

	
	caminhão que transporta suínos
	2
	

	Pontuação total obtida na granja
	
	
	


1.5.1.3- VALIDADE DA AVALIAÇÃO DO GRAU DE VULNERABILIDADE

A avaliação do grau de vulnerabilidade deverá ser realizada anualmente. 

1.5.1.4- CLASSIFICAÇÃO DAS GRSC QUANTO AO GRAU DE VULNERABILIDADE

Após preencher a tabela de avaliação do grau de vulnerabilidade o veterinário oficial classificará a granja aplicando a tabela de classificação das GRSC quanto ao grau de vulnerabilidade a patógenos externos (Tabela 03).

Tabela 03- Classificação da GRSC quanto ao grau de vulnerabilidade a patógenos externos.

	CLASSIFICAÇÃO
	VULNERABILIDADE
	PONTUAÇÃO
	OBSERVAÇÃO

	A
	Bem Protegida
	0,0 – 5,0
	Desde que não tenha nenhum critério com pontuação 2 ou 3

	B
	Baixa
	Até 8,0
	Desde que não tenha nenhum critério com pontuação 3 e não se enquadre como granja “A”

	C
	MODERADA
	8,0 A 12,0
	Desde que não se enquadre como granja “B”;

	D
	ALTAMENTE VULNERÁVEL
	13,0 ou mais
	


1.5.1.5- AVALIAÇÃO DO GRAU DE VULNERABILIDADE PARA CENTRAIS DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

Na avaliação do grau de vulnerabilidade das CIAs, o item 3 da Tabela 01 (visualizar tabela), que se refere às granjas fornecedoras de suídeos para reposição do plantel, não será aplicado. Entretanto, todos os reprodutores introduzidos na CIA deverão ser submetidos aos testes para as enfermidades básicas da certificação.

1.5.2- NÍVEIS SANITÁRIOS DA GRSC

1.5.2.1- ENFERMIDADES DAS QUAIS A GRSC DEVERÁ SER LIVRE

Toda GRSC deverá ser livre de:

a) Peste Suína Clássica,

b) Doença de Aujeszky,

c) Brucelose,

d) Tuberculose,

e) Sarna

1.5.2.2- ENFERMIDADES DAS QUAIS A GRSC DEVERÁ SER LIVRE OU CONTROLADA

A GRSC poderá ser livre ou controlada para leptospirose.

1.5.3- SUSPEITA DE ENFERMIDADES OBJETO DE CERTIFICAÇÃO DA GRSC DE 2 OU 3 SÍTIOS

Nas granjas de reprodutores de 2 ou 3 sítios (sítio_1, sítio_2, sítio_3), em caso de suspeita de qualquer uma das doenças objeto de certificação, em qualquer um dos sítios de produção, a critério do MAPA, deverão ser solicitados exames, nos demais sítios, de acordo com a Tabela 01, inclusive fora da data prevista de recertificação, podendo ser suspensa a certificação dos sítios de produção até o resultado dos exames.

Tabela 04- Condições para uma GRSC ser livre de PSC
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Sorologia
	Para certificação: dois testes com intervalo de 2 a 3 meses. 1º em 100% plantel de reprodutores e 2º aplicando a Tabela 01
Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses aplicando a Tabela 01.
	ELISA
	Soroneutralização e diferencial para Diarréia Bovina a Vírus
	Todos os testes negativos
	Se um ou mais soros forem suspeitos a IVZ local interditará a granja a abrirá um FORM-IN.

O material suspeito será remetido para o LARA-Recife para realização dos testes complementares.

Confirmando-se o diagnóstico para PSC aplica-se os procedimentos da IN  06/04.


Tabela 05- Condições para uma GRSC ser livre de DA
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Sorologia
	Para certificação: dois testes com intervalo de 2 a 3 meses. 1º em 100% plantel de reprodutores e 2º aplicando a Tabela 01
Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses aplicando a Tabela 01.
	ELISA
	Soroneutralização
	Não proceder a vacinação dos reprodutores e todos os testes negativos
	No caso de positividade, a certificação será suspensa.

A sorologia deverá ser repetida em 100% do plantel de reprodutores, com intervalo de 30 e 60 dias.

No caso de ser mantida a positividade, a granja perderá a certificação.


Tabela 06- Condições para uma GRSC ser livre de BRU
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Sorologia
	Para certificação: dois testes com intervalo de 2 a 3 meses. 1º em 100% plantel de reprodutores e 2º aplicando a Tabela 01 

Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses aplicando a Tabela 01.
	Soroaglutinação com antígeno acidificado tamponado ou outro indicado para o caso
	2-mercaptoetanol ou fixação de complemento
	Todos os testes negativos
	No caso de positividade, a granja terá sua certificação suspensa.

Deverá eliminando os positivos e retestar o plantel, na sua totalidade em até 30 dias.

Persistindo a positividade, a granja perderá a certificação.


Tabela 07- Condições para uma GRSC ser livre de TB
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Tuberculina
	Para certificação: dois testes com intervalo de 2 a 3 meses. 1º em 100% plantel de reprodutores e 2º aplicando a Tabela 01
Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses aplicando a Tabela 01.
	Prova comparativa com tuberculina PPD bovina e PPD aviária. A leitura deverá ser feita 48 horas após, com uso de régua milimétrica, medindo-se o diâmetro maior da reação.

A interpretação do teste será dada com base no rebanho, considerando a média aritmética das reações superiores a 0,5 cm.
	Em caso de dúvidas na interpretação das reações às tuberculinas, a granja perderá, temporariamente, a certificação até que seja concluído o diagnóstico, baseado em provas laboratoriais de identificação das micobactérias envolvidas.


	Todos os animais forem negativos para PPD bovina ou se houver reação positiva, desde que a média do diâmetro das reações à PPD bovina seja inferior à média do diâmetro das reações à PPD aviária.
	A granja será considerada positiva para tuberculose se a média do diâmetro das reações à PPD bovina for maior que a média do diâmetro das reações à PPD aviária.

Neste caso, a certificação será suspensa, devendo ser aplicadas medidas de saneamento.

No caso da média do diâmetro das reações à tuberculina PPD aviária ser maior que a média das reações à tuberculina PPD bovina, a granja será considerada infectada por micobactérias do Complexo avium. Neste caso, a granja não perderá a certificação e deverá ser implantado, no estabelecimento, um programa de controle.


Tabela 08- Condições para uma GRSC ser livre ou controlada para LEPTO
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLE-MENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Sorologia
	Para certificação: dois testes com intervalo de 2 a 3 meses. 1º em 100% plantel de reprodutores e 2º aplicando a Tabela 01
Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses aplicando a Tabela 01
	Microaglutinação Os soros devem ser testados frente aos sorovares

L.canicola,

L.grippothyphosa,

L.hardjo,

L.icterohaemorrhagiae,

L.pomona,

L. bratislava

A critério da autoridade sanitária competente, poderão ser acrescentados outros sorovares.
	Não há
	Todos os soros forem negativos.
	As granjas de reprodutores consideradas controladas para Leptospirose, pelo uso de vacina, deverão conter no Certificado a expressão “Granja vacinada para Leptospirose", devendo a vacina a ser utilizada conter todos os sorovares constantes no item “Testes Empregados”.


Tabela 09- Condições para uma GRSC ser livre de SAR
	PROVA
	PERIODICIDADE E AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLE-MENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE
	PROCEDIMENTO SE POSITIVO

	Raspado de pele
	Para certificação: dois exames com intervalo de 2 a 3 meses, de 5 reprodutores e 5 suínos de terminação, identificados pelo veterinário oficial, por meio de exame clínico, como potenciais portadores de sarna.

Para a manutenção da certificação: a cada 6 meses dois exames com intervalo de 2 a 3 meses, de 5 reprodutores e 5 suínos de terminação, identificados pelo veterinário oficial, por meio de exame clínico, como potenciais portadores de sarna.
	Pesquisa de ácaros
	
	Todos os raspados negativos.
	Caso positivo, a certificação será suspensa, devendo ser providenciada a erradicação, por meio de tratamento medicamentoso, elaborado e implantado pelo responsável técnico.


1.5.4- DOENÇAS DE CERTIFICAÇÃO OPCIONAL

O proprietário da granja de reprodutores, poderá requerer junto ao DPA

 HYPERLINK  \l "SAA" 
/

 HYPERLINK  \l "SAA" 
SAA a certificação opcional de livre para as seguintes enfermidades:

a) Rinite Atrófica Progressiva (RAP)

b) Pneumonia Micoplásmica (PM)

c) Pleuropneumonia Suína (PPS)

d) Disenteria Suína (DS)

Tabela 10- Condições para uma GRSC ser livre de RAP
	PROVA
	PERIODI-CIDADE PARA MANUTENÇÃO
	AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLE-MENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE

	Tentativa de isolamento bacteriano e identificação de toxigenicidade

Avaliação visual dos cornetos nasais
	Único exame a cada 6 meses
	Deverão ser coletados suabes nasais e de amídalas de 30 leitões com 8 semanas de idade que não estejam sob regime de antibióticos. Obs: Os suabes deverão ser acondicionados em meio de transporte (0,5 ml) e mantidos a 40O C.

A avaliação visual dos cornetos nasais deverá ser realizada num grupo de, no mínimo, 30 suínos com cinco a seis meses de idade.


	No laboratório, os suabes serão semeados em meio seletivo ágar 8HPG, ágar sangue e colocados de volta no meio de transporte. Este será agitado em vortex e, com as suspensões obtidas, será formado um pool de cinco animais (0,10ml x 5 = 0,50ml), que será inoculado em camundongo. Após 7 dias, os camundongos serão sacrificados para tentativa de isolamento de P. multocida.

O método de avaliação visual dos cornetos nasais deverá seguir a seguinte escala:

0=ausência de lesão;

1=leve desvio da normalidade;

2=lesão moderada;

3=lesão grave
	As amostras de P. multocida serão submetidas a um teste para identificação de sua toxigenicidade, através de teste ELISA, soroneutralização em células ou PCRs.
	Não for constatada a presença de Pasteurella multocida D toxigênica em 3 exames consecutivos iniciais, com intervalo de 30 dias.

Não forem constatadas lesões nos cornetos nasais com graduação superior a 1, em 3 exames consecutivos iniciais, com intervalo de 30 dias.


Tabela 11- Condições para uma GRSC ser livre de PM
	PROVA
	PERIODICIDADE PARA MANUTENÇÃO
	AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE

	Sorologia

Inspeção de lesões no abate
	Único exame a cada 6 meses
	Soro de 30 leitões com mais de 10 semanas de idade.

Inspeção de lesões em 30 suínos com 5 a 6 meses de idade
	ELISA
	Se houver sorologia positiva e ausência de lesões ao abate, os animais vivos com sorologia positiva deverão ser submetidos à lavagem bronquial e colheita de material para PCR - NESTED e/ou cultivo de Mycoplasma hyopneumoniae.
Caso lesões de PM sejam encontradas, as mesmas deverão ser submetidas a exames de histopatologia, seguido de teste de imunoperoxidase ou imunofluorescência para Mycoplasma hyopneumoniae.
	Não for constatada a presença de Mycoplasma hyopneumoniae em 3 exames sorológicos consecutivos iniciais, com intervalo de 30 dias.

Não forem constatadas lesões pulmonares de PM em 3 exames consecutivos iniciais em matadouro, com intervalo de 30 dias.


Tabela 12- Condições para uma GRSC ser livre de PPS
	PROVA
	PERIODICIDADE PARA MANUTENÇÃO
	AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE

	Sorologia

Inspeção de lesões no abate
	Único exame a cada 6 meses
	Sorologia - 30 leitões com 13 ou mais semanas (mais de 3 meses) de idade

Inspeção - 30 suínos entre 5 a 6 meses de idade
	Teste de ELISA polivalente


	Dos animais positivos ao teste de ELISA, caso não houver lesões de PPS no exame de matadouro, coletar secreções ou fragmentos de amídalas e submetê-los a exames bacteriológicos direto em meio seletivo, aplicando o processo de separação imunomagnética para isolamento do Actinobacillus pleuropneumoniae, ou submeter ao teste de PCR.

Caso seja observada alguma lesão sugestiva de PPS, estas deverão ser encaminhadas para tentativa de isolamento e sorotipagem de Actinobacillus pleuropneumoniae.
	Não for constatada a presença de sorotipos patogênicos de Actinobacillus pleuropneumoniae em 3 exames consecutivos iniciais, com intervalo de 30 dias.

Não for constatada a presença de lesões de PPS em 3 exames consecutivos iniciais, com intervalo de, no mínimo, 30 dias.


Tabela 13- Condições para uma GRSC ser livre de DS
	PROVA
	PERIODICIDADE PARA MANUTENÇÃO
	AMOSTRAGEM
	TESTE EMPREGADO
	TESTE COMPLEMENTAR
	CONDIÇÕES PARA SER LIVRE

	Pesquisa em fezes
	Único exame a cada 6 meses
	Pool de fezes de 6 suínos por baia, colhidas de 6 diferentes baias de suínos em crescimento.
	Pesquisa de Brachyspira hyodysenteriae em fezes submetidas ao exame de imunofluorescência direta
	A presença de Brachyspira hyodysenteriae, nas fezes deverá ser confirmada por PCR.
	Não for constatada a presença de Brachyspira hyodysenteriae em 3 exames consecutivos iniciais, com intervalo de 30 dias.


1.5.4.1- CLASSIFICAÇÃO DA GRSC COM RELAÇÃO ÀS DOENÇAS DE CERTIFICAÇÃO OPCIONAL

A GRSC, em relação às doenças de certificação opcional, será classificada em quatro níveis, de acordo com a Tabela 14.

Tabela 14- Classificação das GRSC em relação às doenças de certificação opcional.

	NÍVEL
	CLASSIFICAÇÃO

	1
	Livre das quatro doenças opcionais

	2
	Livre de pelo menos duas doenças opcionais

	3
	Livre de uma doença opcional

	4
	Sem doença opcional certificada


Tabela 15- Resumo do material a ser colhido para a primeira certificação de uma GRSC
	ENFERMIDADE
	MATERIAL A SER COLHIDO ou TESTE A SER REALIZADO
	CATEGORIA e N º DE ANIMAIS A SEREM AMOSTRADOS
	Nº COLETAS
	INTERVALO ENTRE COLETAS

	PSC, DA, BRU, LEPTO
	Sangue

(Se a granja utilizar a vacinação para Lepto, não necessitará realizar esta sorologia).
	1 ª Coleta: todos os reprodutores do plantel

2 ª Coleta: utilizar a Tabela 01
	2
	60 a 90 dias

	TUB
	Tuberculina Dupla Comparativa
	1 ª Coleta: todos os reprodutores do plantel

2 ª Coleta: utilizar a Tabela 01
	2
	60 a 90 dias

	SAR
	Raspado de Pele
	5 reprodutores e 5 suínos de terminação, identificados pelo veterinário oficial, por meio de exame clínico, como potenciais portadores de sarna.
	2
	60 a 90 dias

	RAP
	Suabes nasais e de amídalas
	30 leitões com 8 semanas de idade que não estejam sob regime de antibióticos.
	3
	30 dias

	PM
	Sangue
	30 leitões com mais de 10 semanas de idade
	3
	30 dias

	PPS
	Sangue
	30 leitões com 13 ou mais semanas de idade
	3
	30 dias

	DS
	Pool de fezes
	6 suínos por baia, colhidas de 6 diferentes baias de suínos em crescimento.
	3
	30 dias


Tabela 16 – Resumo do material a ser colhido na renovação da certificação de uma GRSC.

	ENFERMIDADE
	MATERIAL A SER COLHIDO ou TESTE A SER REALIZADO
	CATEGORIA e N º DE ANIMAIS A SEREM AMOSTRADOS
	Nº COLETAS
	INTERVALO ENTRE COLETAS

	PSC, DA, BRU, LEPTO
	Sangue

(Se a granja utilizar a vacinação para Lepto, não necessitará realizar esta sorologia).
	Reprodutores. Para saber o n º de animais utilizar a Tabela 01
	1
	A cada 180 dias

	TUB
	Tuberculina Dupla Comparativa
	Reprodutores. Para saber o n º de animais utilizar a Tabela 01
	1
	A cada 180 dias

	SAR
	Raspado de Pele
	5 reprodutores e 5 suínos de terminação, identificados pelo veterinário oficial, por meio de exame clínico, como potenciais portadores de sarna.
	2
	60 a 90 dias

	RAP
	Suabes nasais e de amídalas
	30 leitões com 8 semanas de idade que não estejam sob regime de antibióticos.
	1
	A cada 180 dias

	PM
	Sangue
	30 leitões com mais de 10 semanas de idade
	1
	A cada 180 dias

	PPS
	Sangue
	30 leitões com 13 ou mais semanas de idade
	1
	A cada 180 dias

	DS
	Pool de fezes
	6 suínos por baia, colhidas de 6 diferentes baias de suínos em crescimento.
	1
	A cada 180 dias


1.6- OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

A critério do DDA poderão ser incluídas novas enfermidades para certificação.

As penalidades advindas do não cumprimento das normas disciplinadas na IN 19/02 estão previstas em legislação da Defesa Sanitária Animal, independente da perda da certificação.

Os casos não previstos na IN 19/02, serão resolvidos pelo DDA.

1.7- DEVERES DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DE UMA GRSC

a) Ter formação superior em Medicina Veterinária

b) Possuir inscrição no CRMV-RS

c) Realizar curso de Responsabilidade Técnica promovido pelo CRMV-RS;

d) Estar registrado no CRMV-RS como responsável técnico pela granja; 

e) Registrar a granja no Serviço de Fiscalização e Fomento da Produção Animal (SFFA) do MAPA;

f) Orientar o produtor sobre a obrigatoriedade do cadastro. Todos os suídeosproprietário

s, possuidores, depositários e todas as pessoas que, a qualquer título, tenham em seu poder ou guarda  têm a obrigação de ter sua propriedade cadastrada nas Inspetorias Veterinárias (IVZ) do município em que se localiza sua granja. Para tanto, deverá ir todos os anos até a IVZ do município e preencher uma ficha de cadastro conforme modelo determinado pela Instrução de Serviço DDA Nº 12A (IS 12A/02). Para facilitar o trabalho da IVZ, a ficha modelo poderá ser entregue já previamente preenchida (visualizar a ficha de cadastro).

g) Orientar o produtor sobre a obrigatoriedade da atualização anual do plantel na IVZ. Todos os IVZproprietário

s, possuidores, depositários e todas as pessoas que, a qualquer título, tenham em seu poder ou guarda animais susceptíveis à Febre Aftosa têm a obrigação de prestar declaração escrita à  local, de sua circunscrição territorial, indicando todos os animais suscetíveis à febre aftosa que tenham em seu poder ou guarda na data da declaração. No Rio Grande do Sul, os produtores têm até o dia 30 de abril de cada ano para fazerem a declaração anual na IVZ. Caso não seja feita a declaração anual dentro do prazo estabelecido, a Secretaria da Agricultura poderá aplicar uma multa de 2% sobre o valor dos animais suscetíveis de febre aftosa não cadastrados. Em caso de qualquer nova infração, que caracterize reincidência, as multas serão devidas em dobro.

h) Requerer, junto a IV do município, o acompanhamento oficial das atividades relacionadas à certificação. Para tanto, sugere-se que o responsável técnico entregue um requerimento (visualizar sugestão de requerimento) em duas vias ao Médico Veterinário Oficial. Uma via fica com o responsável técnico e a outra o mesmo assina e devolve, dando ciência do recebimento. Sugere-se também, que as datas de realização das atividades sejam discutidas entre os veterinários envolvidos e, por isso, os campos do requerimento referentes a elas sejam preenchidos na IV.

i) Solicitar o acompanhamento do povoamento de uma futura GRSC para a IV do município onde está localizada (visualizar sugestão de requerimento), quando essa for povoada por animais provenientes de granjas já certificadas, a fim de que possa aplicar a Tabela 01 na monitoria sanitária e não haja necessidade da colheita de 100% do plantel;

j) Se a GRSC possuir animais importados ou utilizar material de multiplicação importado, entregar, no momento do cadastro e no recadastramento da granja na IV, o formulário de cadastro de material genético importado conforme modelo (visualizar o modelo de formulário, Como preencher o formulário) determinado pela IS 12A/02;

k) Manter um sistema de registro genealógico que permita identificar os animais e sua ascendência genética;

l) Manter registros zootécnicos completos com as informações relativas a todos os suídeos alojados. Essas informações são: dados sobre nascimentos, mortes, diagnósticos de doenças, tratamentos, programa de vacinação e monitoria sanitária dos suídeos de reprodução.

m) Manter todos os dados da GRSC à disposição do Serviço Oficial;

n) Notificar as ocorrências de ordem sanitária e enviar os dados zootécnicos, através do relatório técnico trimestral (visualizar o Relatório Técnico), para o DPA

 HYPERLINK  \l "SAA" 
/
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SAA
o) Informar a IV ou o DPA

 HYPERLINK  \l "SAA" 
/

 HYPERLINK  \l "SAA" 
SAA ou o SSA sobre a ocorrência de enfermidades de notificação obrigatória e imediata através de fax ou telefonema (visualizar a sugestão de notificação); 

p) Informar a IV, mensalmente, o plantel existente na granja: nascimentos, mortes, saídas e entradas. As entradas de animais deverão ser informadas, à IV através da apresentação das primeiras vias das GTAs recebidas. Se for Médico Veterinário _Credenciado pelo MAPA, as saídas de animais serão informadas, todo o final do mês, através da entrega das segundas vias das GTAs emitidas.

q) Colher materiais para os exames laboratoriais, utilizando o “Formulário de Monitoramento Sanitário em GRSC” (visualizar o Formulário) 

r) Inocular a tuberculina e realizar a leitura;

s) Realizar exames clínicos do rebanho;

t) Implantar programa de limpeza e desinfecção e de vacinações e manter protocolos dessas medidas e das demais atividades de controles de saúde anotadas.

u) Manter um livro de visitas na GRSC, identificando a última data e local de visitas a outras granjas de suídeos, laboratórios, matadouros-frigoríficos ou outros locais com a presença de suídeos, sendo de 24 horas o período mínimo de vazio sanitário;

2- CREDENCIAMENTO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS PARA A EMISSÃO DE GUIAS DE TRÂNSITO ANIMAL

2.1- CREDENCIAMENTO DO MÉDICO VETERINÁRIO

2.1.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA O CREDENCIAMENTO

O Decreto Lei nº 818 de 05 de setembro de 1969 (D 818/69) dispõe sobre a aceitação, pelo MAPA, de atestados relacionados com Defesa Sanitária Animal, firmados por médico veterinário sem vínculo com o Serviço Público.

A Portaria Ministerial nº 09 de 08 de janeiro de 1970 (P09/70) estabelece as normas para a execução do D 818/69.

A Portaria DNPA nº 24 de 28 de novembro de 1977 (P 24/77) regulamenta o credenciamento dos médicos veterinários sem vínculo com o Serviço Público.

A Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95), aprova o modelo da Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como daqueles destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais.

2.1.2- QUEM PODE SER CREDENCIADO PARA A EMISSÃO DE GTAs

O credenciamento é concedido a Médicos Veterinários não vinculados à Administração Federal, que exerçam ou pretendam exercer atividades de defesa sanitária animal em Unidades Administrativas onde não existam ou sejam em número insuficiente os Médicos Veterinários do Serviço Público Federal, através de Portaria individual do Delegado Federal da Agricultura nas Unidades da Federação, por delegação de competência.

2.1.3- COMO SOLICITAR O CREDENCIAMENTO

O credenciamento para a emissão de GTA de suínos deverá ser requerido ao Chefe do SSA/DFA/RS através de um requerimento (visualizar o modelo do requerimento). Nele o Médico Veterinário deverá preencher um cadastro, identificar os município que compõem sua área de atuação e assinar um termo de compromisso, comprometendo-se em cumprir o que é determinado pelos dispositivos legais vigentes.

2.1.4- DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O CREDENCIAMENTO

a) Requerimento de credenciamento (visualizar o modelo do requerimento), com Termo de Compromisso, relação de município em que atuará e cadastro;

b) Cópia da carteira do CRMV. 

c) Declaração do CRMV de que não responde a qualquer processo ético-disciplinar (visualizar modelo de declaração).

d) Cópia do contrato de trabalho com a empresa correspondente, quando for o caso.

e) Uma foto 3x4 recente. 

f) Termo de responsabilidade técnica para os credenciados que emitirem GTA com a finalidade de reprodução (GRSC) homologado pelo CRMV.

2.1.5- PROCESSO DE CREDENCIAMENTO

O SSA-RS assim que receber a documentação necessária irá fazer um ofício para o DFSA/ DDA /SAA, dando um prazo de 30 dias para esse órgão se pronunciar sobre a necessidade do credenciamento. Findado o prazo, não havendo reposta em contrário, o SSA-RS encaminhará a documentação para o setor de protocolo, onde a mesma será autuada num processo administrativo. 

2.1.6- TREINAMENTO DO CREDENCIADO

A partir daí o Médico Veterinário Credenciado deverá realizar um treinamento teórico, contemplando a área de legislação de defesa sanitária animal e preenchimento dos documentos sanitários, neste caso GTA, com uma avaliação no final. Caso não seja aprovado para execução das atividades requeridas, o veterinário será novamente treinado e reavaliado até atingir o conhecimento necessário.

2.1.7- PORTARIA DE CREDENCIAMENTO

Sendo aprovado no treinamento, uma Portaria de credenciamento será assinada pelo Delegado  Federal da Agricultura no Rio Grande do Sul (visualizar modelo de Portaria). Assim que o SSA-RS receber a Portaria, encaminhará ao requerente um Ofício com duas cópias dessa. Uma delas deverá ser assinada pelo credenciado e enviada novamente ao SSA-RS.

2.1.8- CARIMBO DE IDENTIFICAÇÃO DO CREDENCIADO

Estando de posse da portaria e estando devidamente treinado, o Médico Veterinário Credenciado deverá confeccionar um carimbo de acordo com o modelo estabelecido (visualizar o modelo) e poderá então emitir as GTA

s.

2.1.9- VALIDADE DA PORTARIA

A portaria terá validade de um ano, podendo ser renovada por igual período mediante solicitação do credenciado (visualizar o modelo de requerimento) caso haja interesse do Serviço Oficial.

No Rio Grande do Sul foi estabelecido pelo SSA-RS, a fim de facilitar a gestão do processo, que o requerimento de renovação do credenciamento do Médico Veterinário Credenciado para emitir GTAs para o trânsito de suínos deverá ser entregue até o final do mês de março de cada ano.

Quando o requerimento de renovação do credenciamento for aceito, o SSA-RS emitirá um ofício, informando da renovação. Quando o requerimento for indeferido, o SSA-RS emitirá uma Portaria de descredenciamento. Nesse caso o veterinário é obrigado a devolver os talonários de GTAs não utilizados.

2.1.10- QUANDO O CREDENCIAMENTO NÃO É CONCEDIDO

O Credenciamento não será concedido quando:

a) Documentação estiver incompleta;

b) na região pretendida para atuação, houver Médico Veterinário do Serviço Público Federal em número suficiente, a critério do SSA

-RS.

Quando o requerimento de credenciamento for indeferido, será dado conhecimento ao interessado, através de um ofício, e procedida a devolução da documentação, mediante recibo.

2.1.11- RENOVAÇÃO DO CADASTRO

Caso haja alguma alteração de endereço, telefone, vínculo empregatício ou área de atuação, o credenciado deverá comunicar imediatamente o SSA/ DFA (visualizar o modelo de requerimento).

2.1.12- CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO

O credenciamento será cancelado quando:

a) Não forem observados os dispositivos legais vigentes;

b) O credenciado infringir a ética profissional;
c) O credenciado deixar de prestar as informações solicitadas pelo órgão credenciador (SSA), nos prazos estipulados;

d) Sem justa causa, deixar de participar das reuniões para as quais seja convocado;

e) Não for requerida a renovação, anualmente no mês estabelecido.

f) Quando o credenciado se mudar para outro estado.

2.1.13- COMO OBTER AS GTAs

Existem duas formas de obter as GTAs:

a) Adquirindo os blocos no SSA-RS ou numa das unidades da DFA-RS do interior (visualizar lista de endereços). Deve-se fazer o recolhimento no valor de R$ 10,00 (dez reais) o bloco contendo 25 guias, diretamente no banco (ligar para o SSA-DFA-RS para verificar o número da conta e do código para o depósito). Após, basta entregar o canhoto do recolhimento no Serviço e receber os blocos.

b) Confecção dos blocos de acordo com a legislação. Para tanto, deve ser enviado um requerimento ao DFA-RSSSA

- (visualizar modelo de requerimento), solicitando o número de guias que serão utilizadas durante o ano. Através de um ofício o SSA

 informará a seqüência da numeração na qual os blocos deverão ser confeccionados.

2.2- DEVERES DO CREDENCIADO

São deveres dos credenciados:

a) Conhecer e observar a Legislação Sanitária Animal vigente.

b) Participar de todas as reuniões para as quais seja convocado, pelo Serviço Oficial, sem ônus para os cofres públicos.

c) Atualizar na unidade local semestralmente o rebanho de reprodutores cada propriedade atendida por ele.

d) Enviar os relatórios e informações conforme indicado no quadro denominado relatórios e documentos que devem ser emitidos pelo Médico Veterinário Credenciado;

e) Comunicar a imediatamente ao Serviço Oficial a suspeita de doença infecto contagiosa notificável.

Tabela 17 - Relatórios e documentos que devem ser emitidos pelo Médico Veterinário Credenciado para a emissão de GTAs para suínos

	Relatório
	Periodicidade
	Para quem Remeter
	Link

	Ficha Epidemiológica Mensal

(FEM)l


	Mensal

Até o 5 º dia útil do mês subseqüente.
	epidemio-rs@agricultura.gov.brSSA

-RS (e-mail-arquivo) 
DPA/SAA(e-mail-arquivo) estatistica@saa.rs.gov.br
IVZ local do município onde a granja ou central está localizada (correio)

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs)
	Modelo:

Clique aqui para visualizar o modelo da FEM
Instruções:

Clique aqui para visualizar as instruções de preenchimento da FEM
Exemplo:

Clique aqui para visualizar um exemplo da FEM

	Informativo Mensal do Trânsito de Suínos

(IMTS) e 

Síntese Mensal de Atividades

(SMA)
	Mensal

Até o 5 º dia útil do mês subseqüente.
	SSA-RS (e-mail-arquivo) epidemio-rs@agricultura.gov.br
DPA/SAA(e-mail-arquivo) estatistica@saa.rs.gov.br
IVZ local do município onde a granja ou central está localizada (correio)

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs)
	Modelo:

Clique aqui para visualizar o modelo do relatório IMTS
Instruções:

Clique aqui para visualizar as instruções de preenchimento do relatório IMTS
Exemplo:

Clique aqui para visualizar um exemplo do relatório IMTS

	2 ª via das GTAs Emitidas

(GTA)
	Mensal

Até o 5 º dia útil do mês subseqüente.
	IVZ local (correio):

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs)


	

	Cadastro de Transportadores de Suínos

(CTS)
	Anual

Até o final do mês de março.
	SSA-RS (e-mail-arquivo) epidemio-rs@agricultura.gov.br
DPA/SAA(e-mail-arquivo) estatistica@saa.rs.gov.br
IVZ local do município onde a granja ou central está localizada (correio)

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs) 
	Modelo:

Clique aqui para visualizar o modelo do CTS
Instruções:

Clique aqui para visualizar as instruções de preenchimento do CTS


Exemplo:

Clique aqui para visualizar um exemplo de CTS


	Relatório
	Periodicidade
	Para quem Remeter
	Link

	Cadastro de Material Genético Importado (CMGI)
	Anual

Até o final do mês de março.
	SSA-RS (e-mail-arquivo) epidemio-rs@agricultura.gov.br
DPA/SAA(e-mail-arquivo) estatistica@saa.rs.gov.br
IVZ local do município onde a granja ou central está localizada (correio)

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs) 
	Modelo:

Clique para visualizar o modelo do relatório CMGI
Instruções:

Clique para visualizar as instruções de preenchimento do Relatório CMGI


Exemplo:

Clique aqui par visualizar o exemplo do Relatórios CMGI

	Renovação de Credenciamento
	Anual

Até o final do mês de março.
	SSA-RS(correio-impresso)

Av. Loureiro da Silva, 515 – Sala 506.

Porto Alegre – RS

Cep 91.010-420
	Clique aqui para visualizar o requerimento de renovação do credenciamento

	Alteração Cadastral, da Área de Atuação ou do Vínculo Empregatício do Credenciado
	Sempre que houver alguma alteração


	SSA-RS(correio-impresso)

Av. Loureiro da Silva, 515 – Sala 506

Porto Alegre – RS

Cep 91.010-420
	Clique aqui para visualizar o requerimento de renovação do credenciamento 

	Atualização do Plantel de Reprodutores das Granjas Atendidas
	Semestral

Até o final do mês de março e de setembro.
	SSA-RS (e-mail-arquivo) epidemio-rs@agricultura.gov.br
DPA/SAA(e-mail-arquivo) estatistica@saa.rs.gov.br
IVZ local do município onde a granja ou central está localizada (correio)

(Clique para visualizar a lista de endereços das IVZs) 
	


2.3- O NÃO CUMPRIMENTO DOS DEVERES

O não cumprimento dos deveres sujeita o credenciado à perda do credenciamento, sem prejuízo de outras punições previstas em lei.

2.4- O QUE É VETADO AO CREDENCIADO

Emitir GTA para animais de sua propriedade ou da de parentes em linha reta (pai, mãe, avós, filhos e netos) ou colaterais (irmãos, primos e tios) até o 3° grau (sobrinhos), consangüíneos ou afins (parentes do cônjuge). 

2.5- QUEM PAGA O TRABALHO DO CREDENCIADO

As despesas decorrentes da indenização dos trabalhos profissionais necessários à emissão da GTA correrão às expensas dos interessados e em nenhum caso poderão acarretar ônus aos cofres públicos.

2.6- RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO OFICIAL EM RELAÇÃO AO CREDENCIADO

Com relação ao Médico Veterinário Credenciado, é responsabilidade do Serviço Oficial:

a) Manter o credenciado atualizado quanto:

i. à legislação específica de defesa sanitária animal,

ii. aos Programas Sanitários de Controle e Erradicação e

iii. aos modelos de formulários exigidos. 

b) Supervisionar e controlar as atividades do Médico Veterinário em função do credenciamento;

c) controlar a distribuição e utilização das  GTAs;

d) manter uma pasta individual, para cada credenciado, na qual serão arquivados os documentos solicitados por ocasião do credenciamento, juntamente com a 3 ª via da Portaria.

2.7- EMISSÃO DA GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA)

2.7.1- QUEM PODE EMITIR A GTA

2.7.1.1- Para Trânsito Intraestadual e Frigoríficos não Exportadores

A GTA, poderá ser emitida por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado, ainda por funcionário autorizado do órgão estadual devidamente treinado.

2.7.1.2- Para Trânsito Interestadual e Frigoríficos Habilitados à Exportação

Para abate em frigoríficos habilitados para exportação e para o trânsito interestadual, a GTA deverá ser emitida somente por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado.

2.7.2- MODELO DA GTA

O modela da P 22/95GTA

 é determinado pela  (visualizar o modelo). A Guia de Trânsito Animal deve ser impressa de acordo com as seguintes especificações técnicas:

a) formato 21,7 cm X 14,8 cm (área de corte), em três vias;

b) papel gramatura “off set” 18 kg, “superbond”, com as seguintes cores:

1ª via branca,

2ª via amarelo-canário e

3ª via azul-claro;

c) retícula 10% verde, em todas as vias, tendo como fundo o logotipo da defesa animal;

d) impressão na cor verde petróleo (referência cromo 6832);

e) numeração seqüencial com letra de série e número de seis dígitos.

2.7.3- REQUISITOS PARA A EMISSÃO DA GTA

A GTA só pode ser emitida após a inspeção direta dos animais a serem movimentados pelo Médico Veterinário Credenciado, que atestará a saúde dos mesmos e as exigências de ordem sanitária, mediante apresentação dos atestados de vacinação e ou exames quando exigidos.

A emissão da GTA fica condicionada à permanente assistência veterinária às granjas de onde se originam os animais, por parte do Médico Veterinário Credenciado.

No caso de emissão de GTAs para suínos destinados à reprodução, exposição e/ou leilões e feiras os animais deverão ser oriundos de GRSC.

2.7.4-INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DE UMA GTA

O preenchimento deverá ser feito à máquina, no computador ou em letra de forma, utilizando-se tinta azul ou preta e carbono face única de cor preta ou azul.

Campo 1 - Espécie animal

Marcar com “X” a espécie animal, no caso “SUÍNA” a ser transportada ou discriminá-la, no caso de ser espécie não relacionada, como por exemplo: “javali”.

Campo 2 - Marca do Rebanho para Bovino e Bubalino

Desenhar a marca dos animais, de acordo com a Ficha Sanitária. Não se aplica ao transporte de suínos.

Campo 3 - Bovino/Bubalino, Faixa Etária, Sexo e Quantidade.

Identificar a quantidade por faixa etária na quadrícula correspondente. Não se aplica ao transporte de suínos.

Campo 4 - Outras Espécies

Identificar a quantidade e sexo da mesma, neste caso aplica-se à espécie “Suína”.

Em lotes mistos, isto é, com machos e fêmeas de suínos para terminação ou abate, recomenda-se que se faça uma estimativa de que 50 porcento dos animais são machos e 50 porcento são fêmeas. Assim, num lote de 100 animais se deve estimar que existam 50 machos e 50 fêmeas. Não se deve deixar o campo “sexo” em branco.

Quando se tratar de animais silvestres, como os javalis, a GTA só poderá ser emitida mediante a apresentação do registro de produtor no IBAMA. Para emissão de GTA para animais exóticos, a GTA só poderá ser emitida com autorização específica do IBAMA.

Campo 5 - Total por extenso

Escrever a quantidade de animais por extenso.

Campo 6 - Procedência

Escrever: 


Nome do proprietário;

Nome do estabelecimento (granja) ou endereço;

Município de origem;

Sigla do Estado ao qual o município pertence;

Código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios).

Número da Nota Fiscal do produtor

Observação: a nota fiscal do produtor informa a propriedade dos animais e a GTA informa a origem e o destino. Por esse motivo, nem sempre o nome do estabelecimento de origem dos animais na GTA é o mesmo da Nota Fiscal. Isso ocorre muito freqüentemente nos processos de integração, quando a nota fiscal é emitida no nome da empresa integradora e a GTA em nome da granja. Desse modo, solicita-se que se coloque, no corpo da nota fiscal, a granja de origem e de destino dos animais, quando esses diferirem da GTA.

Campo 7 - Destino

Escrever:

Nome do destinatário (granja, frigorífico etc.);

código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios).

Sigla do Estado de destino.

Campo 8 - Finalidade

Marcar com “X” a finalidade dos animais a serem transportados;

Campo 9 – Meio de transporte

Marcar com “X” e/ou escrever o meio de transporte;

Campo 10 - Atestado ou Exame

Marcar com “X” e/ou escrever o tipo de exame, observando a validade dos exames. Para os Suídeo, quando forem transportados para o estado de Santa Catarina que é livre de Febre Aftosa sem Vacinação é obrigatório o teste VIAA

Campo 11 - Vacinação

No caso de transporte de suínos, deixar em branco, pois o estado do Rio Grande do Sul é livre de Peste Suína Clássica sem vacinação e não se pratica a vacinação de suínos para a febre aftosa e brucelose.

Campo 12 - Certificação

Marcar com “X” no parênteses do item III, pois no estado Rio Grande do Sul não se pratica a vacinação para a Peste Suína Clássica.

Campo 13 - Emitente

Marcar com “X” a quadrícula correspondente a Médico Veterinário Credenciado 
Campo 14 - Emissão

Nos referidos espaços grafar local (município e sigla do Estado), data e validade do documento. A validade da GTA deverá ter em conta a origem e o destino, assim como o meio de transporte. Por exemplo: uma GTA emitida de Lajeado - RS para Concórdia – SC deverá ter no máximo validade para dois dias.

Campo 15 - Carimbo de Identificação da Repartição Expedidora

Esse campo deverá ser deixado em branco pelo Médico Veterinário Credenciado, pois o mesmo não pertence a uma repartição pública.

Campo 16 - Carimbo de Identificação e Assinatura do Emitente

Apor o carimbo do emitente (visualizar o modelo) que deverá, além do nome, ter o número do CRMV, o do CIC e o número da portaria de credenciamento. Assinar e apor o carimbo nas três (03) vias

2.7.5- QUANTAS GTAs DEVEM SER EMITIDAS POR CARGA

Deverá ser emitida uma GTA por unidade transportadora. Isso significa que num comboio de caminhões, cada um deverá ter uma GTA. Porém, se uma unidade de transporte carregar animais de várias origens para um ou mais destinos, deverá estar acompanhado de tantas GTAs quantas forem as origens e os destinos. Assim, cada unidade transportadora deverá ter no mínimo uma GTA.

Por exemplo, se um caminhão transportar a seguinte carga:

	ORIGEM
	DESTINO
	GTA
	No. De GTAs no CAMINHÃO

	Granja A
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja A para o Frigorífico X
	4

	Granja B
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja C
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja A
	Granja B
	1 GTA da Granja A para a Granja B
	


Recomenda-se que não se faça mistura de animais nos caminhões. Se animais de diferentes origens forem transportados num mesmo caminhão que sejam colocados em divisões diferentes. Se isso não for possível que os suínos sejam identificados.

2.7.6- DESTINAÇÃO DAS VIAS DAS GTAs EMITIDAS

A GTA, será preenchida em três (03) vias, com a seguinte destinação:

1ª via - acompanha os animais até o destino (o proprietário que receber os animais deverá comparecer à IVZ par dar entrada dos animais na ficha cadastral do plantel)

2ª via - processamento (o veterinário credenciado entrega na IV local)

3ª via - arquivo do Médico Veterinário Credenciado (emitente).

2.7.7-CANCELAMENTO DA GTA

Quando a GTA for cancelada, deverá ser anulada com a palavra “INUTILIZADA” e as três vias enviadas para o DFA-RSSSA

/ .

2.7.8-VALIDADE DA GTA

A validade da GTA deverá ter em conta, origem/destino e meio de transporte.Por exemplo: uma GTA emitida de Lajeado - RS para Concórdia – SC deverá ter no máximo validade para dois dias.

A GTA não poderá ser revalidada. Além de não ter validade quando apresentar:

a) Rasura,

b) Emenda,

c) Escrita repassada ou

d) Qualquer indício que possa colocar em dúvida sua autenticidade.

2.7.9-VENCIMENTO DA GTA

Em caso de vencimento da validade da GTA, desde que as exigências sanitárias estejam cumpridas, poderá ser emitida uma nova GTA, anexando-se a via anterior à nova GTA.

3- TRÂNSITO NACIONAL DE SUÍNOS

3.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA O TRÂNSITO DE SUÍNOS

O trânsito de suínos é normatizado por uma série de legislações federais e estaduais. A IN 47/04, em seu Artigo 14, determina que os suídeos somente poderão transitar em Território Nacional quando acompanhados da documentação de trânsito específica definida pelo DDA, de acordo com as normas específicas vigentes. Essas normas são representadas pela Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95) que cria a Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como para animais destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais. Em nível estadual, o Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 (D 38.930/98), em seu Artigo 11º, determina a obrigatoriedade da utilização da GTA para todos os animais em trânsito no Estado do Rio Grande do Sul. Assim, toda vez que o produtor for retirar ou receber animais em sua propriedade, esses devem estar acompanhados por uma GTA.

A normatização do trânsito de suínos em função dos diferentes estados sanitários em relação à Febre Aftosa é feita através da Instrução Normativa Nº 05 de 17 de janeiro de 2003 (IN 05/03), da Instrução de Serviço DDA N º 04, de 28 de janeiro de 2003 (IS 0L/03) e da Instrução Normativa Nº 82, de 20 de novembro de 2003 (IN 82/03). Já em relação à IN 01/01Zona Livre de PSC

, a Instrução Normativa SDA Nº 1 de 04 de janeiro de 2001 () aprova as normas para o ingresso de suídeos, seus produtos e subprodutos, presumíveis veiculadores do vírus da PSC nos estados componentes dessa zona. A Instrução de Serviço DDA Nº 05 de 24 de fevereiro de 2003 (IS 05/03) normatiza o trânsito interestadual de suínos com a finalidade de cria, recria e terminação em relação à Doença de Aujezsky.

A Instrução Normativa SDA Nº 19 de 15 de fevereiro de 2002 (IN 19/02), além de outras, aprova as normas a serem cumpridas para o trânsito de suídeos reprodutores oriundos das GRSC. 

3.2- GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA)

Todos os suídeos em trânsito devem estar acompanhados da respectiva Guia de Trânsito Animal (GTA). Sendo assim, seja qual for a origem ou o destino a carga de suínos deverá ter uma GTA. 

3.2.1- QUEM PODE EMITIR A GTA

3.2.1.1- Para Trânsito Intraestadual e Frigoríficos não Exportadores

A GTA, poderá ser emitida por Médicos Veterinários dos Serviços Federal, Estadual e credenciado, ainda por funcionário autorizado do órgão estadual devidamente treinado.

3.2.1.2- Para Trânsito Interestadual e Frigoríficos Habilitados à Exportação

Para abate em frigoríficos habilitados para exportação e para o trânsito interestadual, a GTA deverá ser emitida somente por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado.

3.2.2- MODELO DA GTA

O modela da P 22/95GTA

 é determinado pela  (visualizar especificações, visualizar o modelo).

3.2.3-REQUISITOS PARA A EMISSÃO DA GTA

A GTA só pode ser emitida após a inspeção direta dos animais a serem movimentados. O emissor atestará a saúde dos mesmos e as exigências de ordem sanitária, mediante apresentação dos atestados de vacinação e ou exames quando exigidos.

No caso de emissão de GTAs para suínos destinados à reprodução, exposição e/ou leilões e feiras os animais deverão ser oriundos de GRSC.

3.2.4-INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DE UMA GTA

O preenchimento deverá ser feito à máquina, no computador ou em letra de forma, utilizando-se tinta azul ou preta e carbono face única de cor preta ou azul (visualizar como preencher os campos da GTA). 

3.2.5-QUANTAS GTAs DEVEM SER EMITIDAS POR CARGA

Deverá ser emitida uma GTA por unidade transportadora. Isso significa que num comboio de caminhões, cada um deverá ter uma GTA. Porém, se uma unidade de transporte carregar animais de várias origens para um ou mais destinos, deverá estar acompanhado de tantas GTAs quantas forem as origens e os destinos. Assim, cada unidade transportadora deverá ter no mínimo uma GTA.

Por exemplo, se um caminhão transportar a seguinte carga:

	ORIGEM
	DESTINO
	GTA
	No. de GTAs no CAMINHÃO

	Granja A
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja A para o Frigorífico X
	4

	Granja B
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja C
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja A
	Granja B
	1 GTA da Granja A para a Granja B
	


Recomenda-se que não se faça mistura de animais nos caminhões. Se animais de diferentes origens forem transportados num mesmo caminhão que sejam colocados em divisões diferentes. Se isso não for possível que os suínos sejam identificados.

3.2.6-DESTINAÇÃO DAS VIAS DAS GTAs EMITIDAS

A GTA, será preenchida em três (03) vias, com a seguinte destinação:

1ª via - acompanha os animais até o destino (o proprietário que receber os animais deverá comparecer à IVZ par dar entrada dos animais na ficha cadastral do plantel)

2ª via - processamento (o veterinário credenciado entrega na IV local e quando emitida por funcionário da IV o mesmo deverá entregar à Unidade Regional que enviará até o município de destino)

3ª via - arquivo do emitente.

3.2.7-VALIDADE DA GTA

A GTA não poderá ser revalidada. Além de não ter validade quando apresentar:

Rasura,

a) Emenda,

Escrita repassada ou

Qualquer indício que possa colocar em dúvida sua autenticidade.

3.2.8-VENCIMENTO DA GTA

Em caso de vencimento da validade da GTA, desde que as exigências sanitárias estejam cumpridas, poderá ser emitida uma nova GTA, anexando-se a via anterior à nova GTA.

3.3- ENTRADA DE SUÍNOS NA ZONA LIVRE DE AFTOSA SEM VACINAÇÃO - SANTA CATARIANA

3.3.1-RESTRIÇÕES DE TRÂNSITO NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA SEM VACINAÇÃO

As exigências sanitárias impostas à entrada de suínos do Rio Grande do Sul no estado de Santa Catarina ocorrem em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à Febre Aftosa. O Estado de Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como livre de febre aftosa sem vacinação e o Rio Grande do Sul como livre com vacinação. Sendo assim, existe a necessidade de adoção de medidas sanitárias especiais para a manutenção da condição sanitária do Estado de Santa Catarina.

3.3.2- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE SUÍNOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA SEM VACINAÇÃO

A Instrução Normativa Nº 05 de 17 de janeiro de 2003 (IN 05/03) e a Instrução de Serviço DDA Nº 04, de 28 de janeiro de 2003 (IS 04/03) normatizam a entrada de animais suscetíveis à febre aftosa, seus produtos e subprodutos na área livre de febre aftosa sem vacinação.

3.3.3- SUÍNOS QUE PODEM INGRESSAR EM SC

Os suínos não vacinados, nascidos no Rio Grande do Sul e nas demais Unidades da Federação que compõem a zona livre de febre aftosa com vacinação e oriundos de propriedades ou granjas cadastradas pelo Serviço Veterinário Oficial na origem, com a finalidade de cria, engorda, reprodução ou exposição podem ingressar no estado de Santa Catarina desde cumpram alguns requisitos.

3.3.4- REQUISITOS PARA O INGRESSO EM SC

3.3.4.1- ANIMAIS PARA ABATE IMEDIATO

Para que os suínos ingressem no estado de Santa Catarina devem:

a) Não ser vacinados para a febre aftosa;

b) Ser oriundos de granjas cadastradas pelo Serviço Veterinário Oficial na origem;

c) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem;

d) Ter como destino um estabelecimento com inspeção veterinária.

3.3.4.2- ANIMAIS PARA CRIA, ENGORA, REPRODUÇÃO OU EXPOSIÇÃO

Para que os suínos ingressem no estado de Santa Catarina devem:

a) Não ser vacinados para a febre aftosa;

b) Ser oriundos de granjas cadastradas pelo Serviço Veterinário Oficial na origem;

c) Ter autorização prévia do Serviço Veterinário Oficial

 do Estado de Santa Catarina;

d) Ter permanecido em quarentena por, pelo menos, 30 (trinta) dias antes do embarque, em local aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial

 e sob sua supervisão;

e) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem.

3.3.5- PONTOS DE INGRESSO E EGRESSO POR SC

Para que os suínos entrem em no estado de Santa Catarina, foram estabelecidos alguns pontos de ingresso. Estes são:

Trajeto 1:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Mafra, SC, Rodovia BR-116 ou Município de Garuva, SC, BR 101;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Capão Alto, SC, Rodovia BR-116.

Trajeto 2:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Água Doce, SC, Rodovia BR-153;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Concórdia, SC, Rodovia BR-153.

Trajeto 3:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Abelardo Luz, SC, Rodovia SC-467, ou Município de Dionísio Cerqueira, SC, BR-163;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Chapecó, SC, Rodovia SC-480 ou Município de Palmitos, SC, Rodovia BR-158.

Trajeto 4:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Mafra, SC, Rodovia BR-116;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Campos Novos, SC, Rodovia BR-470.

3.3.6- PROCEDIMeNTOS PARA OBTER A AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO EM SC

3.3.6.1- ANIMAIS PARA RECRIA, ENGORDA OU REPRODUÇÃO

3.3.6.1.1- Requerimento

O proprietário ou o representante legal do estabelecimento de destino no Estado de Santa Catarina deverá apresentar ao SSA-SC da DFA/SC um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.3.6.1.2- Autorização

O SSA-SC encaminhará a autorização específica (visualizar a autorização) ao SSA da DFA/RS.

3.3.6.1.3- Quarentena

De posse da Autorização especificada, o SSA-RS avisará a IV local para supervisionar a quarentena e a colheita de sangue. O isolamento dos animais deverá ser por um período não inferior a 30 (trinta) dias e poderá ser efetuada na propriedade de origem ou em outro estabelecimento aprovado.

3.3.6.1.4- Coleta de Amostras

Para a colheita de sangue será realizada uma amostragem do lote, utilizando-se a tabela a seguir.

	Total de suínos no lote
	Total de amostras a colher

	Até 10 animais
	Todos

	11 a 30
	10 animais

	31 a 60
	11 animais

	61 a 300
	12 animais

	mais de 300
	13 animais


3.3.6.1.5- Testes Laboratoriais

O teste laboratorial a ser empregado deverá ser o VIAA/IDGA. O resultado dos exames será encaminhado ao SSA-RS. O custo com os testes laboratoriais é de responsabilidade do proprietário dos animais ou representante envolvidos no comércio ou trânsito em questão.

3.3.6.1.6- Laboratórios Autorizados

Os laboratórios de diagnóstico autorizados para realização dos testes mencionados são:

f) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA,

g) Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso do Sul – IAGRO,

h) Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso – INDEA,

i) Instituto Biológico de São Paulo;

3.3.6.1.7- No Caso de Haver Resultados Positivos

Caso haja pelo menos um resultado positivo ao teste empregado, todo o lote será impedido de ingressar em Santa Catarina. Além disso, será realizada uma investigação epidemiológica na propriedade de origem, considerando a avaliação clínica dos animais susceptíveis existentes, com o objetivo de esclarecimento das reações positivas ao teste de diagnóstico empregado, devendo a propriedade permanecer interditada até o resultado final da investigação. Deverão ser colhidas amostras sorológicas para realização do teste VIAA/IDGA em outros suínos localizados no estabelecimento de origem, de acordo com definição do Serviço Veterinário Oficial. O DDA deverá ser notificado sobre a investigação epidemiológica em andamento, podendo definir outras ações a serem aplicadas em cada caso.

3.3.6.1.8- Atestado Zoossanitário

De posse do resultado laboratorial, com todas as amostras negativas, o SSA-RS o encaminhará à IV para que o Médico Veterinário Oficial que acompanhou a quarentena, emita o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA;

2 ª posto fiscal de ingresso em SC;

3 ª SSA

/ DFA-SC

4 ª emitente

3.3.6.1.9- Documentos que deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

j) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

k) Autorização de Ingresso em Santa Catarina

l) Atestado Zoossanitário

m) Resultados dos exames laboratoriais

n) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos (se forem reprodutores).

o) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses (não se aplica a reprodutores).

3.3.6.1.10- Supervisão na Propriedade de Destino

A propriedade de destino dos animais deverá ser supervisionada pelo serviço veterinário oficial do Estado de Santa Catarina, dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias após o ingresso no Estado.

3.3.6.2- ANIMAIS PARA A PARTICIPAÇÃO EM EVENTO AGROPECUÁRIO

3.3.6.2.1-Requerimento

O proprietário ou o representante legal do estabelecimento de origem deverá apresentar ao DFASSA

-RS da /RS um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.3.6.2.2- Autorização

O SSA-RS encaminhará a autorização específica (visualizar a autorização) ao SSA da DFA/SC.

3.3.6.2.3-Quarentena

O IVSSA

-RS avisará a  local para supervisionar a quarentena e a colheita de sangue. O isolamento dos animais deverá ser por um período não inferior a 30 (trinta) dias e poderá ser efetuada na propriedade de origem ou em outro estabelecimento aprovado.

3.3.6.2.4-Coleta de Amostras

Para a colheita de sangue será realizada uma amostragem do lote, utilizando-se a tabela a seguir.

	Total de suínos no lote
	Total de amostras a colher

	Até 10 animais
	Todos

	11 a 30
	10 animais

	31 a 60
	11 animais

	61 a 300
	12 animais

	mais de 300
	13 animais


3.3.6.2.5-Testes Laboratoriais

O teste laboratorial a ser empregado deverá ser o VIAA/IDGA. O resultado dos exames será encaminhado ao SSA-RS. O custo com os testes laboratoriais é de responsabilidade do proprietário dos animais ou representante envolvidos no comércio ou trânsito em questão.

3.3.6.2.6-Laboratórios Autorizados

Os laboratórios de diagnóstico autorizados para realização dos testes mencionados são:

p) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA,

q) Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso do Sul – IAGRO,

r) Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso – INDEA,

s) Instituto Biológico de São Paulo (visualizar endereço);

3.3.6.2.7-Em Caso de Haver Resultados Positivos

Caso haja pelo menos um resultado positivo ao teste empregado, todo o lote será impedido de ingressar em Santa Catarina. Além disso, será realizada uma investigação epidemiológica na propriedade de origem, considerando a avaliação clínica dos animais susceptíveis existentes, com o objetivo de esclarecimento das reações positivas ao teste de diagnóstico empregado, devendo a propriedade permanecer interditada até o resultado final da investigação. Deverão ser colhidas amostras sorológicas para realização do teste VIAA/IDGA em outros suínos localizados no estabelecimento de origem, de acordo com definição do Serviço Veterinário Oficial. O DDA deverá ser notificado sobre a investigação epidemiológica em andamento, podendo definir outras ações a serem aplicadas em cada caso.

3.3.6.2.8-Atestado Zoossanitário

De posse do resultado laboratorial, com todas as amostras negativas, o SSA-RS o encaminhará à IV para que o Médico Veterinário Oficial que acompanhou a quarentena, emita o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA;

2 ª posto fiscal de ingresso em SC;

3 ª veterinário oficial responsável pelo evento de destino em SC

4 ª emitente

3.3.6.2.9-Documentos que deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

t) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

u) Autorização de Ingresso em Santa Catarina

v) Atestado Zoossanitário

w) Resultados dos exames laboratoriais

x) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos.

3.3.6.2.10-Quando os Animais Permanecerão em SC Após o Evento

Se os animais permanecerem em Santa Catarina, pós o evento, então a propriedade de destino dos animais deverá ser supervisionada pelo serviço veterinário oficial do Estado de Santa Catarina, dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) dias após o ingresso no Estado.

3.4- ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

3.4.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

As regras para a entrada de animais suídeos na zona livre de febre aftosa com vacinação são determinadas pela Instrução Normativa Nº 82, de 20 de novembro de 2003 (IN 82/03).

3.4.2- RESTRIÇÕES À ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

Os estados que atualmente compõem a chamada “Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação” são:

a) Bahia,

b) Espírito Santo,

c) Goiás,

d) Mato Grosso,

e) Mato Grosso do Sul,

f) Minas Gerais,

g) Paraná,

h) Rio de Janeiro,

i) Rio Grande do Sul,

j) Rondônia,

k) São Paulo,

l) Sergipe;

m) Tocantins;

n) Distrito Federal;

o) Rondônia (IN 07/03);

p) Acre (P 09/04); 

q) Amazonas, apenas os municípios de Guajará e Boca do Acre (P 09/04);

r) Pará, apenas os municípios localizados na região Centro-Sul (veja a relação desses municípios na P 09/04).
Em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à febre aftosa, são impostas restrições ao trânsito de animais, produtos e subprodutos, presumíveis veiculadores do vírus dessa enfermidade, visando manter a condição sanitária alcançada. Sendo assim, suídeos provenientes dos estados não pertencentes a essa Zona Livre sofrem restrições de ingresso.

O estado de Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como livre de febre aftosa sem vacinação e por isso não pertence à “Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação”. As exigências sanitárias impostas à entrada de suínos do Rio Grande do Sul em Santa Catarina são tratadas no capítulo denominado: Trânsito de Suínos do Rio Grande do Sul para Santa Catarina (clique aqui para acessar o capítulo).

3.4.3- SUÍNOS QUE PODEM INGRESSAR NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

Para ingressarem na zona livre com vacinação os suídeos deverão ser procedentes de Estado ou parte de estado classificados como, pelo menos, zona tampão ou risco médio para a febre aftosa (clique aqui para visualizar a classificação de risco dos estados em função da febre aftosa). Só poderão ingressar com a finalidade de reprodução, participação em exposições, leilões e feiras e quando forem nascidos e criados em Granjas de Reprodutores Suídeos Certificadas - GRSC (clique aqui para acessar o capítulo sobre GRSC). Em casos excepcionais, será permitido o ingresso de suídeos destinados ao abate imediato no destino, independentemente da classificação de risco para febre aftosa, desde que cumpram os requisitos necessários.

3.4.4- REQUISITOS PARA O INGRESSO NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

3.4.4.1- ANIMAIS PARA REPRODUÇÃO OU PARA A PERTICIPAÇÃO EM LEILÕES, EXPOSIÇÕES E FEIRAS

Para que os suídeos ingressem na zona livre de febre aftosa com vacinação devem:

y) Ser oriundos de GRSC;

z) Ter autorização prévia do Serviço Veterinário Oficial do Estado de destino;

aa) Ter permanecido em quarentena por, pelo menos, 30 (trinta) dias antes do embarque, em local aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial e sob sua supervisão, ocasião em que devem ser submetidos por amostragem à prova laboratorial para febre aftosa;

ab) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem.

ac) Ser destinados diretamente ao estabelecimento de criação com a mesma situação sanitária da GRSC de origem, à granjas comerciais ou a outro estabelecimento aprovado, onde permanecerão em quarentena por um período mínimo de 30 (trinta) dias, sob supervisão do Serviço Veterinário Oficial, ocasião em que devem ser submetidos, por amostragem, à prova laboratorial para febre aftosa;

3.4.4.2- ANIMAIS PARA ABATE IMEDIATO

Para que os suídeos ingressem na zona livre com vacinação com a finalidade de abate imediato devem atender aos seguintes requisitos:

a) Ser procedentes de estabelecimentos cadastrados e supervisionados pelo serviço veterinário oficial;

b) Ter permanecido no estabelecimento de origem desde o início;

c) Ter permanecido em quarentena por, pelo menos, 30 (trinta) dias antes do embarque, em local aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial e sob sua supervisão, ocasião em que devem ser submetidos por amostragem à prova laboratorial para febre aftosa;

d) Ser destinados diretamente a estabelecimentos de abate sob inspeção oficial e que não sejam habilitados para mercados internacionais.

e) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem;

3.4.5- PONTOS DE INGRESSO NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

3.4.5.1- Por via rodoviária

A entrada de suídeos na zona livre de febre com vacinação, procedentes de outras Unidades da Federação e da zona tampão, por via rodoviária, somente será autorizada por uma das seguintes localidades a seguir relacionadas:

Estado da Bahia:

a) Rodovia BR 135, km 182, Município de Formosa do Rio Preto;

b) Rodovia BR 407, km 0 (zero), Município de Juazeiro.

Estado de Mato Grosso:

a) Rodovia BR 158, km 802, Município de Vila Rica;

b) Rodovia BR 163, km 955, Município de Guarantã do Norte.

Estado de Rondônia:

a) Rodovia BR 364, km 1.034, Município de Porto Velho/RO - divisa Rondônia/Amazonas.

Estado de Sergipe:

a) Rodovia BR 101, km 04 - Município de Própria - SE.

Estado do Tocantins:

a) Rodovia BR 226, Km 1, Município de Aguiarnópolis - divisa com o Estado do Maranhão;

b) Rodovia BR 230, Km 09, Município de Barra do Ouro - divisa com a zona tampão do Estado;

c) Rodovia TO 010, Km 85, Município de Itacajá – divisa com a zona tampão do Estado;

d) Rodovia TO 020, Km 112, Município de Recursolândia - divisa com a zona tampão do Estado;

e) Rodovia TO 030, Km 191, Município de São Félix do TO - divisa com a zona tampão do Estado;

f) Rodovia TO 080, Km 263, Município de Caseara – divisa com o Estado do Pará;

g) Rodovia TO 226, Km 0, Município de Araguatins – divisa com o Estado do Pará;

h) Rodovia TO 226, Km 0, Município de Palmeirante - divisa com a zona tampão do Estado;

i) Rodovia TO 245, Km 18, Município de Lizarda – divisa com a zona tampão do Estado; e

j) Rodovia TO 336, Km 117, Município de Couto Magalhães - divisa com o Estado do Pará.

3.4.5.2- Por vias aéreas, marítimas, fluviais ou ferroviárias.

Para os animais transportados por via aérea, marítima, fluvial ou ferroviária, o local de entrada será indicado de acordo com cada caso pelo DDA.

É importante ressaltar que a relação de localidades apresentadas poderá ser alterada pelo DDA após análise de solicitação encaminhada pelas autoridades sanitárias do estado interessado, acompanhada de parecer técnico fundamentando a alteração proposta.

3.4.6- PROCEDIMENTOS PARA OBTER A AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

3.4.6.1- ANIMAIS PARA REPRODUÇÃO OU PARA A PARTICIPAÇÃO EM LEILÕES, EXPOSIÇÕES E FEIRAS

3.4.6.1.1- Requerimento

O SSAproprietário

 ou o representante legal do estabelecimento de destino dos animais deverá apresentar ao  da DFA-RS um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.4.6.1.2- Autorização

O SSA-RS emitirá a autorização específica (visualizar a autorização) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª SSA do estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.4.6.1.3- Quarentena na Origem

De posse da Autorização especificada, o IVSSA

 de origem avisará a  local para supervisionar a quarentena e a colheita de sangue. O isolamento dos animais deverá ser por um período não inferior a 30 (trinta) dias e poderá ser efetuada na propriedade de origem ou em outro estabelecimento aprovado.

3.4.6.1.4- Coleta de Amostras

Para a colheita de sangue será realizada uma amostragem do lote, utilizando-se a tabela a seguir.

	Total de suínos no lote
	Total de amostras a colher

	Até 10 animais
	Todos

	11 a 30
	11 animais

	31 a 60
	13 animais

	61 a 300
	14 animais

	mais de 300
	15 animais


3.4.6.1.5- Teste Laboratorial

O teste laboratorial a ser empregado deverá ser o VIAA/IDGA. O resultado dos exames será encaminhado ao SSA-RS. O custo com os testes laboratoriais é de responsabilidade do proprietário

 dos animais ou representante envolvidos no comércio ou trânsito em questão.

3.4.6.1.6- Laboratórios Autorizados

Os laboratórios de diagnóstico autorizados para realização dos testes mencionados são:

a) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA,

b) Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso do Sul – IAGRO,

c) Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso – INDEA,

d) Instituto Biológico de São Paulo;

3.4.6.1.7- No Caso de Haver Resultados Positivos

A Instrução Normativa Nº 82, de 20 de novembro de 2003 (IN 82/03) não determina os procedimentos que serão adotados nesse caso.

3.4.6.1.8- Atestado Zoossanitário

De posse do resultado laboratorial, com todas as amostras negativas, o SSA-RS o encaminhará à IV para que o Médico Veterinário Oficial, que acompanhou a quarentena, emita o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.4.6.1.9- Documentos que Deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

a) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

b) Autorização de Ingresso na Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação

c) Atestado Zoossanitário

d) Resultados dos exames laboratoriais

e) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos.

3.4.6.1.10- Quarentena no Destino

Os suídeos deverão ser destinados diretamente a estabelecimento de criação com a mesma situação sanitária da propriedade de origem, a granjas comerciais ou a outro estabelecimento aprovado, onde permanecerão em quarentena por um período mínimo de 30 (trinta) dias, sob supervisão veterinária oficial, ocasião em que serão submetidos por amostragem à prova laboratorial para febre aftosa. Os procedimentos relacionados a amostragem dos animais e ao testes empregados são os mesmos utilizados na quarentena de origem dos animais (visualizar pontos: Coleta de Amostras, Teste Laboratorial, 

 HYPERLINK  \l "Lab_Aut_FA" 
Laboratórios Autorizados)

3.4.6.2-ANIMAIS PARA ABATE IMEDIATO

3.4.6.2.1- Requerimento

O SSAproprietário

 ou o representante legal do estabelecimento de destino dos animais deverá apresentar ao  da DFA-RS um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.4.6.2.2- Autorização

O SSA-RS emitirá a autorização específica (visualizar a autorização) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª SSA do estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.4.6.2.3- Quarentena na Origem

De posse da Autorização especificada, o IVSSA

 de origem avisará a  local para supervisionar a quarentena e a colheita de sangue. O isolamento dos animais deverá ser por um período não inferior a 30 (trinta) dias e deverá ser efetuada na propriedade de origem.

3.4.6.2.4-Coleta de Amostras

Para a colheita de sangue será realizada uma amostragem do lote, utilizando-se a tabela a seguir.

	Total de suínos no lote
	Total de amostras a colher

	Até 10 animais
	Todos

	11 a 30
	11 animais

	31 a 60
	13 animais

	61 a 300
	14 animais

	mais de 300
	15 animais


3.4.6.2.5- Teste Laboratorial

O teste laboratorial a ser empregado deverá ser o VIAA/IDGA. O resultado dos exames será encaminhado ao SSA-RS. O custo com os testes laboratoriais é de responsabilidade do proprietário

 dos animais ou representante envolvidos no comércio ou trânsito em questão.

3.4.6.2.6- Laboratórios Autorizados

Os laboratórios de diagnóstico autorizados para realização dos testes mencionados são:

a) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA,

b) Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de Mato Grosso do Sul – IAGRO,

c) Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso – INDEA,

d) Instituto Biológico de São Paulo;

3.4.6.2.7- No Caso de Haver Resultados Positivos

A Instrução Normativa Nº 82, de 20 de novembro de 2003 (IN 82/03) não determina os procedimentos que serão adotados nesse caso.

3.4.6.2.8- Atestado Zoossanitário

De posse do resultado laboratorial, com todas as amostras negativas, o SSA-RS o encaminhará à IV para que o Médico Veterinário Oficial que acompanhou a quarentena, emita o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.4.6.2.9- Documentos que Deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

a) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

b) Autorização de Ingresso na Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação

c) Atestado Zoossanitário

d) Resultados dos exames laboratoriais. Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses

3.4.6.2.10- Supervisão no Destino

Os suídeos deverão ser destinados diretamente a estabelecimentos de abate sob inspeção oficial e não habilitados ao comércio exterior

3.5- ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PESTE SUÍNA CLÁSSICA

3.5.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PESTE SUÍNA CLÁSSICA

As regras para a entrada de suídeos na IN 01/01Zona Livre de PSC

 são determinadas pela Instrução Normativa Nº 01, de 04 de janeiro de 2001 ().

3.5.2- RESTRIÇÕES À ENTRADA DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PSC

Os estados que atualmente compõem a chamada “Zona Livre de Peste Suína Clássica” são:

ad) Rio Grande do Sul,

ae) Santa Catarina,

af) Paraná,

ag) São Paulo,

ah) Minas Gerais,

ai) Goiás,

aj) Mato Grosso do Sul,

ak) Mato Grosso,

al) Tocantins,

am) Rio de Janeiro,

an) Espírito Santo,

ao) Bahia,

ap) Sergipe;

aq) Distrito Federal,

Em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à PSC, são impostas restrições ao trânsito de animais, produtos e subprodutos, presumíveis veiculadores do vírus dessa enfermidade, visando manter a condição sanitária alcançada. Sendo assim, suídeos provenientes dos estados não pertencentes a essa Zona Livre sofrem restrições de ingresso.

3.5.3- SUÍNOS QUE PODEM INGRESSAR NA ZONA LIVRE DE PSC

Só poderão ingressar com a finalidade de reprodução, participação em exposições, leilões e feiras e quando forem nascidos e criados em Granjas de Reprodutores Suídeos Certificadas - GRSC (clique aqui para acessar o capítulo sobre GRSC). Em casos excepcionais, será permitido o ingresso de suídeos destinados ao abate imediato no destino, desde que cumpram os requisitos necessários.

3.5.4- REQUISITOS PARA O INGRESSO NA ZONA LIVRE DE PSC

3.5.4.1- ANIMAIS PARA REPRODUÇÃO OU PARA A PARTICIPAÇÃO EM LEILÕES, EXPOSIÇÕES E FEIRAS

Para que os suídeos ingressem na zona livre PSC devem:

a) Ser oriundos de GRSC;

b) Ter autorização prévia do Serviço Veterinário Oficial do Estado de destino;

c) Ter permanecido em quarentena por, pelo menos, 30 (trinta) dias antes do embarque, em local aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial e sob sua supervisão, ocasião em que devem ser submetidos por amostragem à prova laboratorial para PSC;

d) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem.

e) Ser destinados diretamente ao estabelecimento de criação com a mesma situação sanitária da GRSC de origem, a granjas comerciais ou a outro estabelecimento aprovado, onde permanecerão em quarentena por um período mínimo de 30 (trinta) dias, sob supervisão do Serviço Veterinário Oficial, ocasião em que devem ser submetidos à prova laboratorial para PSC;

3.5.4.2- ANIMAIS PARA ABATE IMEDIATO

Em função da situação sanitária dos estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão foi autorizado o uso da vacina contra a PSC, através da Instrução Normativa N º 41 de 17 de agosto de 2001 (IN 41/01). Essa Instrução também determinou que o trânsito dos suínos oriundos desses estados ficasse restrito exclusivamente a essa área. Sendo assim animais vacinados não podem ingressar naZona Livre de PSC

.
 
Para que os suídeos ingressem naZona Livre de PSC  
com a finalidade de abate imediato devem atender aos seguintes requisitos:

a) Ser oriundos de estados que não praticam a vacinação;

b) Ser procedentes de estabelecimentos cadastrados e supervisionados pelo serviço veterinário oficial;

c) Ter permanecido no estabelecimento de origem desde o seu nascimento;

d) Ter permanecido em quarentena por, pelo menos, 30 (trinta) dias antes do embarque, em local aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial e sob sua supervisão, ocasião em que devem ser submetidos à prova laboratorial para PSC;

e) Ser destinados diretamente a estabelecimentos de abate sob inspeção oficial e que não sejam habilitados para mercados internacionais.

f) Ser transportados em veículos desinfetados, com carga lacrada pelo Serviço Veterinário Oficial do estado de origem;

3.5.5- PONTOS DE INGRESSO NA ZONA LIVRE DE PSC

3.5.5.1- Por via rodoviária

A entrada de suídeos na Zona Livre de PSC

, procedentes de outras Unidades da Federação, por via rodoviária, somente será autorizada por uma das seguintes localidades a seguir relacionadas:

Estado do Mato Grosso com Rondônia:

a) BR 364, Km 520, município de Comodoro - MT.

Estado do Mato Grosso com Pará:

a) BR 158, km 802, município de Vila Rica - MT;

b) BR 163, km 955, município de Guarantã do Norte - MT.

Estado de Tocantins com Pará:

a) TO 080, Km 263, município de Caseara - TO.

Estado do Tocantins com o Maranhão:

a) BR 010, km 85, município de Itacajá -TO.

b) TO 245, km 18, município de Lizarda - TO;

c) TO 020, km 112, município de Recursolândia - TO;

d) TO 425, km 37, município de Barra do Ouro - TO.

Estado do Sergipe com Alagoas:

a) BR 101, km 04, município de Propriá - SE.

Estado da Bahia com Pernambuco:

a) BR 407, km 0, município de Juazeiro - BA.

Estado da Bahia com Piauí:

a) BR 135, km 182, município Formosa do Rio Preto - BA.

3.5.5.2- Por vias aéreas, marítimas, fluviais ou ferroviárias.

Para os animais transportados por via aérea, marítima, fluvial ou ferroviária, o local de entrada será indicado de acordo com cada caso pelo DDA.

3.5.6- PROCEDIMeNTOS PARA OBTER A AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO NA ZONA LIVRE DE PSC

3.5.6.1- ANIMAIS PARA REPRODUÇÃO OU PARA A PARTICIPAÇÃO EM LEILÕES, EXPOSIÇÕES E FEIRAS

3.5.6.1.1- Requerimento

O SSAproprietário

 ou o representante legal do estabelecimento de destino dos animais deverá apresentar ao  da DFA-RS um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.5.6.1.2-Autorização

O SSA-RS emitirá a autorização específica (visualizar a autorização) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª SSA do estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.5.6.1.3-Atestado Zoossanitário

De posse da autorização o Médico Veterinário Oficial que acompanha a GRSC, emitirá o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário).

3.5.6.1.4-Documentos que Deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

a) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma);

b) Autorização de Ingresso na Zona Livre de PSC


;

c) Atestado Zoossanitário;

d) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos.

3.5.6.1.5-Quarentena no Destino

Os suídeos deverão ser destinados diretamente ao estabelecimento de criação com a mesma situação sanitária da propriedade de origem, a granjas comerciais ou a outro estabelecimento aprovado, onde permanecerão em quarentena por um período mínimo de 30 (trinta) dias, sob supervisão veterinária oficial, ocasião em que serão submetidos à prova laboratorial para PSC.

3.5.6.2- ANIMAIS PARA ABATE IMEDIATO

3.5.6.2.1-Requerimento

O SSAproprietário

 ou o representante legal do estabelecimento de destino dos animais deverá apresentar ao  da DFA-RS um requerimento específico (visualizar o requerimento).

3.5.6.2.2-Autorização

O SSA-RS emitirá a autorização específica (visualizar a autorização) em 4 vias. O destino das vias é:

1 ª acompanha a GTA até o destino;

2 ª SSA do estado de procedência;

3 ª local de entrada na zona livre;

4 ª arquivo emitente

3.5.6.2.3-Quarentena na Origem

De posse da Autorização especificada, o IVSSA

 de origem avisará a  local para supervisionar a quarentena e a colheita de sangue. O isolamento dos animais deverá ser por um período não inferior a 30 (trinta) dias e deverá ser efetuada na propriedade de origem.

3.5.6.2.4-Coleta de Amostras

Serão coletados todos os animais do lote. 

3.5.6.2.5-Teste Laboratorial

O teste laboratorial a ser empregado será a soroneutralização.

3.5.6.2.6-Atestado Zoossanitário

De posse do resultado laboratorial, com todas as amostras negativas, o SSA-RS o encaminhará ao SSA do estado origem dos animais para que o Médico Veterinário Oficial que acompanhou a quarentena, emita o atestado zoossanitário (visualizar o atestado zoossanitário).

3.5.6.2.7-Documentos que Deverão Acompanhar a Carga

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

a) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma);

b) Autorização de Ingresso na Zona Livre de PSC;

c) Atestado Zoossanitário;

d) Resultados dos exames laboratoriais;

e) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses.

3.5.6.2.8- Supervisão no Destino

Os suídeos deverão ter como destino os estabelecimentos de abate sob inspeção oficial e não habilitados ao comércio exterior.

4- TRÂNSITO INTERNACIONAL DE SUÍNOS

4.1- IMPORTAÇÃO DE SUÍNOS

4.1.1-LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A IMPORTAÇÃO DE SUÍNOS PARA A REPRODUÇÃO

A IN 47/04, em seu Artigo 13, define que para fins de importação de suídeos e seus materiais de multiplicação animal, deverão ser observadas as normas específicas vigentes. Faz parte dessas normas a Instrução Normativa Nº 31, de 10 de maio de 2002 (IN 31/02) que estabelece as regras para a importação de reprodutores suínos, apresenta um modelo de “Certificado Zoossanitário para Exportação para o Brasil de Suínos destinados à Reprodução” (visualizar o certificado) e determina as normas para a aprovação e funcionamento de quarentenário para suínos. A Instrução Normativa DAS N º 38, de 02 de junho de 2003 (IN 38/03), permite a importação de suídeos, seus produtos e subprodutos de países ou zonas livres de PSC reconhecidos pelo MAPA para os estados componentes da IN 01/04Zona Livre de PSC

. A Instrução Normativa Nº 01, de 14 de janeiro de 2004 () condiciona a importação de animais vivos e de material de multiplicação animal à prévia autorização do MAPA.

4.1.2- REQUISITOS PAR A IMPORTAÇÃO DE SUÍNOS

Os suínos importados deverão vir acompanhados de Certificado Zoossanitário, atestando as garantias requeridas pelo MAPA. 

Os animais devem ser originários de:

a) Estabelecimento registrado no Serviço Veterinário Oficial do país exportador, que funciona sob responsabilidade de Médico Veterinário Credenciado por este serviço;

b) De país livre das seguintes enfermidades, de acordo com o estabelecido no Código Zoossanitário Internacional da Organização Mundial de Sanidade Animal (OIE).

i. Febre aftosa (aceita-se também a certificação de Zona Livre, quando reconhecida pela OIE ou pelo MAPA);

ii. Doença vesicular do suíno,

iii. Peste suína africana;

iv. Peste bovina

c) De uma zona não-infectada por PSC, de acordo com o estabelecido no Código Zoossanitário Internacional da OIE e com reconhecimento do MAPA;

d) De estabelecimento livre das seguintes enfermidades, de acordo com o estabelecido no Código Zoossanitário Internacional da OIE e com reconhecimento do MAPA:

i. Brucelose,

ii. Tuberculose;

iii. Doença de Aujeszky,

e) De estabelecimento onde não foi registrada, nos últimos 12 meses que antecederam o embarque, a ocorrência clínica das seguintes enfermidades;

i. Estomatite vesicular;

ii. Encefalomielite por enterovirus;

iii. Gastroenterite transmissível;

iv. Influenza suína;

v. Coronavirus respiratório;

vi. Diarréia epidêmica;

vii. Rinite atrófica progressiva;

viii. Pneumonia micoplásmica (Mycoplasma hyopneumoniae);

ix. Pleuropneumonia contagiosa suína (Actinobacillus pleuropneumoniae);

x. Disenteria suína (Brachyspira hyodysenteriae);

xi. Síndrome respiratória e reprodutiva dos suínos (PRRS).

Se o país exportador for livre de alguma das doenças anteriormente relacionadas ou possuir zona livre, o mesmo deverá obter o reconhecimento do MAPA para tal certificação. 

A condição de país livre, zona livre ou de estabelecimento livre de determinada doença, dispensa a realização do teste para a referida doença durante a quarentena na origem. Neste caso, o país exportador deverá obter o reconhecimento desta condição junto ao MAPA.

4.1.3- NORMAS PAR APROVAÇÃO DO QUARENTENÁRIO PARA SUÍNOS NO BRASIL

4.1.3.1-Projeto de Construção

O projeto do quarentenário deverá ser submetido à apreciação prévia do MAPA, para tanto o interessado deverá apresentar:

a) Planta baixa do projeto de engenharia na escala mínima 1:200.

b) Memorial descritivo das instalações.

c) Parecer do órgão responsável pelo meio ambiente no que diz respeito ao local de construção.

4.1.3.2- Localização do Quarentenário

O quarentenário deverá localizar-se em área isolada, fora do perímetro urbano e respeitar as seguintes distâncias:

a) 800 (oitocentos) metros de estabelecimentos que criam suínos em escala comercial ou para subsistência.

b) 800 (oitocentos) metros de estabelecimentos que criam outras espécies animais que representam riscos sanitários aos suínos.

c) 800 (oitocentos) metros de estradas públicas e rodovias.

d)  2 (dois) km de estabelecimentos que realizam abate de suínos ou de espécies que apresentam doenças comuns aos suínos.

4.1.3.3- Aspectos Legais

O estabelecimento que realiza a quarentena de suínos importados deverá estar registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

4.1.3.4- Construção

O quarentenário deverá ser dividido em áreas distintas de trabalho, separadas fisicamente, e possuir:

ar) Cercas externas circundando as instalações inerentes ao quarentenário. A distância entre a cerca externa e as instalações propriamente ditas deverá ser de, no mínimo, 10 metros;

as) Entrada única para controlar a entrada de pessoas e animais no estabelecimento;

at) Rodolúvios e pedilúvios localizados na entrada principal do quarentenário;

au) Escritório separado fisicamente de todas as instalações, onde funcionam os serviços administrativos;

av) Refeitório para os técnicos realizarem as refeições diárias;

aw) Sanitários construídos em local distinto das baias que alojam os suínos;

ax) Vestiários com uma sala na qual os funcionários ingressam e deixam seus pertences; uma segunda sala na qual os funcionários vestirão as roupas de trabalho; e um banheiro localizado entre as duas salas. 

ay) Lavanderia para lavar as roupas dos funcionários que trabalham no quarentenário;

az) Baias com capacidade suficiente para alojar os suínos;

ba) Depósito de ração;

bb) Fossa séptica que atenda as disposições dos órgãos oficiais relacionados ao meio ambiente;

4.1.3.5- Qualidade da Água

O quarentenário deverá utilizar para abastecimento, água de fonte conhecida, que não seja de cursos naturais, com reservatórios protegidos limpos e desinfetados, no mínimo, a cada seis meses.

4.1.3.6- Tratamento de Efluentes

O tratamento de efluentes deverá ser realizado de acordo com as normas estabelecidas por órgãos responsáveis pelo meio ambiente e saúde.

4.1.3.7- Responsabilidade Técnica

É obrigatório que o estabelecimento credenciado para quarentena dos suínos tenha como responsável técnico um médico veterinário habilitado ao exercício legal da profissão. Esse responderá por todas as atividades desenvolvidas no referido estabelecimento.

O médico veterinário poderá ser responsável somente por um estabelecimento aprovado para a quarentena de suínos.

Durante o período de quarentena, o médico veterinário terá que se dedicar exclusivamente ao estabelecimento de quarentena.

4.1.3.8- Controle de Pessoal e Visitas

Qualquer movimentação de pessoal dentro do quarentenário obedecerá aos critérios de biossegurança, sendo expressamente vedada a visita de pessoas estranhas, sem autorização prévia do MAPA.

4.1.3.9- Material de Descarte

A morte de animais durante o período de quarentena deverá ser comunicada imediatamente ao Serviço OficialMAPA

, que orientará a necropsia e colheita de material para exames laboratoriais. Os animais mortos serão incinerados ou submetidos a qualquer outro método de descarte sanitário, a critério do .

4.1.3.10- Controle de Roedores e Insetos

O quarentenário deverá possuir sistemas eficientes para controlar insetos e roedores.

4.1.3.11- Vazio Sanitário

As instalações de quarentena serão submetidas a vazio sanitário após a saída dos animais, por um período de 10 (dez) dias, a partir da data da realização das medidas de desinfecção.

4.1.4- PROCEDIMENTOS PARA OBTER A AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO

Para cada importação de suínos, é necessária a autorização prévia do MAPA.

4.1.4.1-Requerimento ao SFFA

Deve-se encaminhar ao Serviço de Fiscalização e Fomento Animal (SFFA) da DFA-RS o requerimento de importação em modelo próprio (visualizar o requerimento), a fatura pró-forma e identificação dos animais. O SFFA fará uma análise da necessidade de importação desse material genético e após expedirá um parecer zootécnico.

4.1.4.2- Requerimento de Importação

Deve-se encaminhar ao SSA da DFA-RS os seguintes documentos para a abertura do processo de importação dos animais:

bc) Requerimento de importação em modelo próprio (visualizar o requerimento),

bd) Fatura pró-forma;

be) Identificação dos animais;

bf) Parecer zootécnico emitido pelo SFFA;

bg) Cópia da procuração passada pelo importador quando o mesmo utilizar o serviço de um despachante;

bh) Termo de responsabilidade do veterinário responsável pelos animais como responsável pela quarentena (visualizar o termo de responsabilidade);

bi) Termo de autorização para quarentena de animais importados em propriedades ou instalações de terceiros quando for o caso (visualizar o termo de autorização para quarentena);

bj) aprovação prévia pelo Serviço Veterinário Oficial do quarentenário para suínos de acordo com o Anexo II da IN 31/02.

4.1.4.3- Autorização de Importação

Após a apresentação de todos os documentos e abertura do processo de importação o SSA-RS fará a análise de risco, verificando a condição sanitária do país ou da zona de origem dos animais. A importação de suídeos para o Rio Grande do Sul, que faz parte da Zona Livre de PSC, só será permitida de países ou zonas também livres dessa enfermidade e reconhecidas pelo MAPA. A certificação de país, zona ou estabelecimento livre de determinada doença será realizada de acordo com o Código Zoossanitário Internacional da OIE ou com critérios estabelecidos pelo MAPA.

Caso a análise de risco não aponte problemas, o SSA-RS expedirá a Autorização de Importação em cinco vias. A primeira e a segunda serão entregues ao interessado e a terceira será enviada ao Posto de Vigilância Agropecuária (PVA) por onde os animais entrarão no país, juntamente com os requisitos sanitários a serem atendidos. É o PVA de fronteira do local de entrada que examinará a documentação e a condição sanitária da carga 

As Autorizações de Importação poderão ser canceladas a qualquer momento, a critério do DDA, caso ocorra alteração grave da situação sanitária do país de procedência ou de trânsito.

4.1.5-QUARENTENA NA ORIGEM

Esta deverá ser realizada em local aprovado e sob supervisão do Serviço Veterinário Oficial do país exportador. A quarentena terá a duração mínima de 28 (vinte e oito) dias. Nessa ocasião, todos os animais devem ser submetidos a testes de diagnóstico com resultados negativos para as seguintes doenças:

bk) Brucelose – BBAT, teste de ELISA ou teste de Fixação do Complemento;

bl) Tuberculose – Prova intradérmica comparada com PPD bovina e aviária, com leitura de 48 horas após a inoculação;

bm) Peste Suína Clássica – Teste de ELISA;

bn) Doença de Aujeszky – teste de vírus neutralização ou teste de ELISA;

bo) Síndrome Respiratória e Reprodutiva do Suíno (PRRS) – dois testes de ELISA com intervalo mínimo de 21 dias;

bp) Gastroenterite Transmissível – teste de Vírus Neutralização ou teste de ELISA;

bq) Encefalomielite por Enterovirus – teste de Vírus Neutralização;

br) Leptospirose – microaglutinação a 1:100 para L. pomona, L. hardjo, L.wolfi, L. icterohaemorrhagiae, L. canicola, L. grippotyphosa, L. tarassovi, L. bratislava e L. ballum;

No caso da Leptospirose, em substituição aos testes sorológicos, os suínos podem ser submetidos a dois tratamentos com di-hidroestreptomicina (25 mg/kg de peso vivo), intervalados de 14 (quatorze) dias dentro dos 28 (vinte e oito) dias que antecederam o embarque.

Os animais também devem ser submetidos a tratamentos contra parasitas internos e externos, com produtos aprovados pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador, dentro dos últimos 5 (cinco) dias que antecederam o embarque. O nome do produto de cada tratamento deverá ser indicado.

A colheita de material para realização de testes de diagnóstico, durante a quarentena na origem, será supervisionada pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador. Os testes de diagnóstico requeridos serão realizados em laboratório oficial ou credenciado pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador.

No caso de algum animal resultar positivo para os testes de diagnóstico requeridos durante a quarentena de origem, todo o lote quarentenado ficará impedido de ser exportado para o Brasil.

No momento do embarque os animais não devem apresentar nenhum sinal clínico de doenças transmissíveis e devem estar livres de parasitas externos.

4.1.6- COMO DEVE SER O CERTIFICADO ZOOSANITÁRIO

O Certificado Zoossanitário deverá ser:

bs) Submetido à aprovação prévia do MAPA
bt) Elaborado na língua oficial do país exportador e também em português;

bu) Estar assinado por Médico Veterinário Oficial daquele país;

bv) Ser numerado e carimbado em cada página, como carimbo do Serviço Veterinário Oficial do pa si exportador;

bw) Estar visado pelo consulado brasileiro, exceto quando houver dispensa desta exigência, expressa em acordo bilateral, estabelecido mediante decreto presidencial.

O modelo de “Certificado Zoossanitário para Exportação para o Brasil de Suínos Destinados à Reprodução” consta do Anexo I da. IN 31/02 (visualizar o certificado). Esse deverá acompanhar os animais, por ocasião da importação.

4.1.7- REQUISITOS PARA O TRANSPORTE DO ANIMAIS ATÉ O DESTINO

Os meios de transporte utilizados para os suínos deverão estar limpos, desinfetados com produtos aprovados pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador, quando no país de origem, e com produtos aprovados pelo MAPA, quando no Brasil.

No país de origem, os animais devem ser transportados diretamente do estabelecimento de procedência ao local de embarque, sem manter contato com animais de condições sanitárias adversas.

Os suínos, no país de destino, deverão ser transportados somente pela rota indicada na Autorização de Importação.

4.1.8- QUARENTENA NO DESTINO

A quarentena no destino será realizada sob supervisão do MAPA, no local previamente aprovado pelo mesmo. Essa terá duração mínima de 28 (vinte e oito) dias.

O importador ficará como depositário dos suínos durante o período de quarentena no Brasil, sujeitando-se aos termos do art. 1265 e seguintes do Código Civil (art. 627 do Novo Código Civil).

Durante a quarentena, a colheita de material para realização de testes de diagnóstico e a remessa do material para o laboratório, será supervisionada pelo MAPA. Os testes de diagnóstico requeridos serão realizados em laboratório oficial, credenciado ou autorizado pelo MAPA.

Durante a quarentena, os suínos serão submetidos a testes para as seguintes doenças:

bx) Brucelose – BBAT, teste de ELISA ou teste de Fixação do Complemento;

by) Tuberculose – Prova intradérmica comparada com PPD bovina e aviária, com leitura de 48 (quarenta e oito) horas após a inoculação;

bz) Peste Suína Clássica – Teste de ELISA;

ca) Doença de Aujeszky – teste de vírus neutralização ou teste de ELISA;

cb) Síndrome Respiratória e Reprodutiva do Suíno (PRRS) - teste ELISA;

cc) Gastroenterite Transmissível – teste de Vírus Neutralização ou teste de ELISA;

cd) Encefalomielite por Enterovirus – teste de Vírus Neutralização;

ce) Leptospirose – microaglutinação a 1:100 para L. pomona, L. hardjo, L.wolfi, L. icterohaemorrhagiae, L. canicola, L. grippotyphosa, L. tarassovi, L. bratislava e L. ballum.

Os animais importados que se destinam a estabelecimentos criadores que possuem certificação do MAPA como livres de rinite atrófica progressiva, pneumonia micoplásmica (Mycoplasma hyopneumoniae), pleuropneumonia contagiosa suína (Actinobacillus pleuropneumoniae), disenteria suína (Brachyspira hyodysenteriae), serão submetidos aos testes de diagnóstico para estas doenças durante a quarentena conforme a as determinações da IN 19/02.

No caso de algum animal resultar positivo para os testes de diagnóstico requeridos durante a quarentena de destino, o MAPA atuará de acordo com o estabelecido no Regulamento de Defesa Sanitária Animal e legislação complementar.

4.1.9- LIBERAÇÃO DA QUARENTENA NO DESTINO

Os animais serão liberados da quarentena para a propriedade de destino somente após autorização do MAPA.

4.2- EXPORTAÇÃO DE SUÍNOS

O processo de exportação de suínos tem início no país importador. O interessado deverá procurar o Ministério da Agricultura ou o órgão oficial equivalente e solicitar as exigências sanitárias para a importação de suínos do Brasil.

Alguns países já possuem protocolos firmados com o Brasil com relação aos requisitos sanitários para a importação de suínos. Esse é o caso dos países que fazem parte do Mercosul. A Resolução do Mercosul N º 19/97 (visualizar a resolução) aprova os requisitos sanitários o Certificado Zoossanitário para o intercâmbio de suínos entre os Estados Partes do Mercosul. 

De posse dos requisitos sanitários o interessado deverá apresentar ao SSA da DFA-RS:

cf) Requerimento de exportação em modelo próprio (visualizar o requerimento);

cg) Fatura pró-forma;

ch) Identificação dos animais;

ci) Requisitos sanitários do país importador;

cj) Parecer zootécnico emitido pelo SFFA;

ck) Cópia da procuração passada pelo exportador quando o mesmo utilizar o serviço de um despachante;

cl) Aprovação prévia pelo Serviço Veterinário Oficial do quarentenário para suínos;

Estando tudo de acordo o SSA da DFA-RS enviará ao PVA de saída da carga uma informação com os dados dos animais e os requisito sanitários para que seja emitido o Certificado Sanitário Internacional (CZI). Dependendo do caso o CZI poderá ser expedido pelo próprio SSA.

5- ALIMENTAÇÃO DE SUÍNOS E A SANIDADE

Uma das formas através da qual os animais podem se contaminar com agentes causadores de doenças é a ingestão de alimentos. Por esse motivo, existe uma série de legislações que normatizam a alimentação dos suínos, buscando desta forma evitar a possibilidade de transmissão de enfermidades infecciosas. Pode-se dizer que todo alimento que contenha proteína animal, como por exemplo, as farinhas de carne, sangue e ossos, os derivados do leite ou até as gorduras animais devem sofrer um tratamento térmico antes de serem utilizadas para a alimentação de suínos. Ainda, com base nestes fatos, é proibida a permanência de suínos em lixões e também o fornecimento de restos de comida destes locais para os animais.

5.1- A LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ALIMENTAÇÃO DE SUÍNOS EM RELAÇÃO À SANIDADE

5.1.1- EM RELAÇÃO À FEBRE AFTOSA

A IN 82/03 em seu Artigo 1º proíbe, na zona livre de febre aftosa com vacinação, da qual o Rio Grande do Sul faz parte, a permanência de animais e a retirada de restos de alimentos para a alimentação de animais em lixeiras públicas. Proíbe também o uso, na alimentação de suínos, de restos de comida que contenham proteína de origem animal, de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da febre aftosa.

5.1.2-EM RELAÇÃO À PESTE SUÍNA CLÁSSICA

A IN 06/04, em seu Art. 23. proíbe o uso, na alimentação de suídeos, de restos de alimentos que contenham proteína de origem animal de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da PSC. A inativação do vírus da PSC referida ocorre numa temperatura mínima de 90ºC por 60 minutos, com agitação contínua. Essa mesma Instrução proíbe a permanência de suídeos em lixões, bem como o recolhimento e a utilização de restos de comida destes locais para alimentação dos animais.

5.1.3- EM RELAÇÃO À BSE

A fim de evitar a disseminação da Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE), também chamada de “Doença da Vaca Louca”, é proibida a alimentação de ruminantes com produtos que contenham em sua composição proteínas e gorduras de origem animal. A IN 08/04 que trata sobre esse assunto, também proíbe a alimentação de ruminantes com cama de aviário e com os resíduos da criação de suínos (esterco ou restos de ração). Sendo assim, não é permitido a utilização de esterco de suínos em pastagens utilizadas por ruminantes. Essa mesma legislação determina que os rótulos e as etiquetas dos produtos destinados à alimentação de não ruminantes, como os suínos, que contenham qualquer fonte de proteínas e gorduras de origem animal, deverão conter no painel principal e em destaque, a seguinte expressão: "USO PROIBIDO NA ALIMENTAÇÃO DE RUMINANTES". Por isso, nas embalagens ou nos rótulos, no caso da apresentação a granel, das rações de suínos nas quais se utilizam proteína ou gorduras animais deve estar presente à expressão acima citada. É proibido o fornecimento de rações de suínos e/ou aves para bovinos.

6- CONTROLE DE RESÍDUOS

6.1- PLANO NACIONAL DE CONTROLE DE RESÍDUOS (PNCR)

6.1.2- IMPORTÂNCIA DO PNCR

A carne suína é a mais consumida no mundo e o Brasil, em 2003, foi responsável por 3% da produção mundial. Assim, o país destaca-se como o quarto maior produtor dessa carne, logo abaixo da China, União Européia e Estados Unidos. Nos últimos 7 anos verificou-se um aumento de 667% no volume produtos suínos exportados. Atualmente, grande parte da segurança alimentar repousa no controle de resíduos nos alimentos, em decorrência do uso de pesticidas e drogas veterinárias ou por acidentes envolvendo contaminantes ambientais. Sendo assim, para que o Brasil continue mantendo e ampliando o mercado interno e externo da carne suína, necessita manter controles rigorosos com relação à presença de resíduos nas carnes e nesse sentido o papel do Médico Veterinário é fundamental.

6.1.3- LEGISLAÇÃO DO PNCR

Para tanto, em 1986 o MAPA elaborou o Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de Origem Animal (PNCR) instituído pela Portaria Ministerial nº 51, de 06 de maio de 1986 (PM 51/86), adequado pela Portaria Ministerial n. º 527, de 15 de agosto de 1995 (PM 527/95) e alterada pela Instrução Normativa nº 42, de 20 de dezembro de 1999 (IN 42/99).

6.1.4- OBJETIVOS DO PNCR

Especificamente, o PNCR desenvolve suas atividades visando conhecer o potencial de exposição da população aos resíduos nocivos à saúde do consumidor. Esse parâmetro é orientador para a adoção de políticas nacionais de saúde animal e fiscalização sanitária e visa impedir o abate para consumo de animais oriundos de criatórios onde se tenha constatado violação dos Limites Máximos de Resíduos (LMR) e, sobretudo, o uso de drogas veterinárias proibidas no território nacional.

6.1.5- LIMITES MÁXIMOS DE RESÍDUOS

É importante frisar que nem todas as drogas e compostos químicos dos quais os animais ficam expostos, deixam resíduos perigosos à saúde humana e animal. Mesmo aqueles reconhecidos como potencialmente nocivos somente permitem tal condição, quando ultrapassam o valor de concentração conhecido como limite de tolerância, limite de segurança ou limite máximo de resíduo (LMR), que o alimento pode conter, sem prejuízo da integridade orgânica de seres humanos e animais. Estes limites são determinados em centros de comprovada idoneidade científica, a partir de apurados estudos toxicológicos, de curto e médio prazos, realizados por renomados pesquisadores, em animais de laboratórios, microorganismos e genomas celulares. Após a conclusão desses estudos, organizações internacionais envolvidas com a saúde pública analisam os resultados e, posteriormente, recomendam os LMR dos diferentes compostos aprovados à consideração dos países membros do Codex Alimentarius - Programa das Nações Unidas Sobre Harmonização de Normas Alimentares, gerenciado pela FAO/WHO.

6.1.6- MONITORAMENTO DOS RESÍDUOS

O MAPA faz um monitoramento através da coleta de amostras em animais abatidos realizada pelo Serviço de Inspeção Federal - SIF nos estabelecimentos inspecionados em várias regiões do país, de acordo com uma programação anual de análises. Essas amostras são posteriormente remetidas aos laboratórios da rede oficial ou credenciados. A aleatoriedade da colheita é realizada por sorteio mensal dos estabelecimentos envolvidos no PNCR, obedecendo a cronograma semanal pré-estabelecido. 

6.1.7- PROPRIEDADES POSITIVAS

As propriedades identificadas como a de origem dos animais, cujas amostras violaram o limite máximo de resíduo ou indicarem o uso de drogas proibidas, são submetidas a uma investigação com colheita de amostras para análise laboratorial. A investigação, bem como a colheita de amostras são procedimentos executados pelo SSA. 

6.1.8- AÇÕES NAS PROPRIEDADES SUSPEITAS

O SSA implementará as seguintes ações nas propriedades suspeitas de terem utilizado produtos indevidos:

a. Identificação da propriedade de origem do animal;

b. Visita à propriedade para investigação, orientação e colheita de amostras em duplicata para análise;

c. Análise das amostras. Se o resultado for negativo nenhuma ação é recomendada;

d. Confirmada a violação do limite máximo de resíduo para substância permitida, adotam-se os seguintes procedimentos:

i. Notificação imediata ao SIFproprietário

, ao  e à Defesa Animal;

ii. A propriedade ficará impedida de comercializar animais até que novas análises apresentem resultados negativos;

iii. As análises serão realizadas com intervalo de 30 dias;

6.1.9- AÇÕES NAS PROPRIEDADES POSITIVAS

Confirmada a utilização de substâncias proibidas (Portaria Interministerial nº 51, de 24 de maio de 1991), adotam-se os seguintes procedimentos:

cm) Notificação imediatamente do proprietário

;

cn) Coleta de amostra em duplicata para análise;

co) Análise das amostras.

i. Se o resultado for negativo nenhuma ação é recomendada.

ii. Se o resultado for positivo, cabe o recurso da análise da contraprova até 15 dias após a notificação;

cp) Confirmado o resultado da análise pela prova ou contraprova, ficará o proprietário

 sujeito às sanções decorrentes de sindicância da Policia Federal;

6.1.10- UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E PROMOTORES DE CRESCIMENTO

Para que não haja problemas com a presença de resíduos na carne dos suínos produzidos é de fundamental importância que todos medicamentos, promotores de crescimento, desinfetantes ou produtos para controle de insetos e roedores sejam utilizados conforme as recomendações do fabricante e que se utilize somente produtos registrado pelo MAPA. É imprescindível que o Médico Veterinário, antes de recomendar a utilização de um produto veterinário, certifique-se dos seguintes itens:

cq) O produto tem registro no MAPA;

cr) O prazo de validade do produto;

cs) A conservação do produto;

ct) A via de aplicação adequada;

cu) O instrumento adequado para a aplicação;

cv) O estado fisiológico do(s) animal(is);

cw) A idade do(s) animal(is);

cx) O período de carência;

Somente o Médico Veterinário está habilitado para a receitar e recomendar o uso de produtos veterinários. Para evitar erros na aplicação dos produtos veterinários, é fundamental que esse passe a orientação ao produtor por escrito. Nessa deve ser detalhado:

cy) O diagnóstico clínico presuntivo;

cz) O nome do produto recomendado;

da) Quando o produto deve ser utulizado;

db) Quanto deve ser utilizado, 

dc) O período de carência necessário. 

Esse receituário deverá permanecer arquivado na granja por pelo menos dois anos. O produtor deve ser instruído que, em hipótese alguma, deverá utilizar produtos sem a orientação do Veterinário e também sobre quais as conseqüências que o uso indevido pode acarretar a ele, ao veterinário, à empresa, à indústria, aos consumidores e ao País.

6.1.11- a proibição do uso de cloranfenicol e nitrofuranos

A Instrução Normativa Nº 09 de 27 de junho de 2003 (IN 09/03), proibiu, em todo o Brasil, a fabricação, a manipulação, o fracionamento, a comercialização, a importação e o uso dos princípios ativos cloranfenicol e nitrofuranos e os produtos que contenham estes princípios ativos, para uso veterinário e suscetível de emprego na alimentação de todos os animais e insetos.

II - OBRIGAÇÕES DAS ENTIDADES PRODUTORAS  DE  MATERIAL  GENÉTICO DE SUÍDEOS

Como material genético de suínos entende-se: sêmen, embrião, ovócito, núcleo celular ou qualquer outro material capaz de transmitir genes à progênie.

1- A CERTIFICAÇÃO DAS CENTRAIS DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

1.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A CERTIFICAÇÃO DAS CENTRAIS DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

A Instrução Normativa DAS N º 19, de 15 de fevereiro de 2002 (IN 19/02) aprova as normas a serem cumpridas para a certificação das GRSC, assim como para as entidades mantenedoras de animais com a finalidade de multiplicação de suídeos, que são: as CIAs e unidades disseminadoras de genes. A Instrução de Serviço DDA Nº 05 de 19 de março de 2002 (IS 05/02) implanta vários documentos relacionados com a certificação.

Os detalhes sobre as normas a serem cumpridas par a Certificação das entidades mantenedoras de animais com a finalidade de multiplicação de suídeos podem ser obtidos no capítulo denominado: "Certificação de Granjas de Reprodutores Suídeos” (clique aqui para visualizar o capítulo).

2- FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE MATERIAL GENÉTICO

2.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A INSPEÇÃO E A FISCALIZAÇÃO DO MATERIAL GENÉTICO ANIMAL

O Decreto Nº 187, de 09 de agosto de 1991 (D 187/91), regulamenta a Lei Nº 6.446, de 05 de outubro de 1977 (L 6.446/77) que dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias do sêmen destinado à inseminação artificial em animais domésticos. São regulamentadas em conformidade com o D 187/91 e suas instruções complementares a inspeção e a fiscalização da produção e do comércio de sêmen, inclusive a importação e exportação, bem como a prestação de serviços na área de reprodução animal e inseminação artificial.

A Portaria N º 25, de 5 de setembro de 1996 (P 25/96) aprova as normas inerentes ao registro de estabelecimentos industriais, importadores e comerciais de sêmen e embriões e, de estabelecimentos prestadores de serviços na área de reprodução animal.

A Portaria N º 26, de 5 de setembro de 1996 (P 26/96) normatiza:

dd) A inscrição de reprodutores doadores de sêmen para fins comerciais ou para uso do proprietário.
de) Os padrões de identidade e de qualidade do sêmen animal.

df) Os procedimentos para exame andrológico e a avaliação de sêmen animal;

dg) Os modelos de documentos para disciplinar os procedimentos para inscrição de reprodutores doadores de sêmen;
dh) O modelo de Certificado Andrológico e

di) Os procedimentos para avaliação de sêmen animal para certificação andrológica dos reprodutores que participarem de exposições, feiras e leilões agropecuários.

A Instrução Normativa Nº 2, de 14 de janeiro de 2004 (IN 02/04), aprova as normas que dispõem sobre a fiscalização da produção, do comércio de material genético de animais domésticos e da prestação de serviços na área de reprodução animal

2.2- QUEM EXECUTA A INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO MATERIAL GENÉTICO ANIMAL

A inspeção e a fiscalização de que trata o D 187/91 são exercidas, conforme a IN 02/04, por Fiscais Federais Agropecuários com formação em medicina veterinária do SFFA/DFA/MAPA.

2.3- ASPECTOS AVALIADOS NA INSPEÇÃO E NA FISCALIZAÇÃO DO SÊMEN

A inspeção e a fiscalização avaliam os aspectos zootécnicos, higiênico-sanitários, de fertilidade e viabilidade.

2.4- SOBRE QUEM ATUA A INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO MATERIAL GENÉTICO ANIMAL

Ficam sujeitos à fiscalização:

dj) os estabelecimentos de produção e comerciais de material genético animal, no que tange ao registro, à responsabilidade profissional e ao cumprimento das exigências técnicas e administrativas;
dk) os reprodutores doadores e as doadoras de material genético animal, quanto às exigências de seleção zootécnica, de controle sanitário e de aptidão reprodutiva;

dl) o material genético animal, quanto aos padrões de identificação e qualidade;

dm) As pessoas jurídicas prestadoras de serviços especializados, quanto à infra-estrutura técnico-operacional e o cumprimento das exigências legais;
dn) Os médicos veterinários prestadores de serviços especializados na área de reprodução animal.

2.5- ONDE SÃO REALIZADAS AS INSPEÇÕES E FISCALIZAÇÕES DE SÊMEN

São realizadas nos estabelecimentos industriais e comerciais de sêmen e de embriões, do setor privado ou público, nos aeroportos, nos portos marítimos e fluviais e postos de fronteira, bem como junto às pessoas jurídicas que prestam serviços na área de reprodução animal. Para tanto, o agente fiscal, no desempenho de suas funções, terá livre acesso a qualquer estabelecimento ou locais referidos anteriormente.

2.6- OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES

Conforme determina a IN 02/04 as Associações de Criadores, delegadas do registro genealógico pelo MAPA, devem compatibilizar seus regulamentos no que tange aos registros dos produtos oriundos da utilização da biotecnologia reprodutiva em melhoramento animal.

2.7- PROCESSAMENTO DE MATERIAL GENÉTICO PARA USO EM REBANHO PRÓPRIO

A colheita e o processamento de material genético animal em propriedades rurais, para uso exclusivo em rebanho próprio, bem como a utilização da biotecnologia reprodutiva para melhoramento animal, devem atender as exigências requeridas pelos Serviços de Registro Genealógico das Associações de Criadores das respectivas raças.

3- REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS E DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS

Os estabelecimentos de colheita e processamento, importadores e comerciais de material genético animal, e os prestadores de serviços, bem como os médicos veterinários prestadores de serviços nas áreas de biotecnologia da reprodução animal, estão sujeitos ao prévio registro no SFFA/DFA/MAPA. Os estabelecimentos registrados ficam sujeitos à renovação anual.

3.1-CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS PARA EFEITO DE REGISTRO

Para fins de registro junto ao SFFA/DFA/MAPA, os estabelecimentos são classificados, segundo sua finalidade, nas seguintes categorias:

do) Estabelecimento industrial de sêmen;

dp) Estabelecimento industrial de embrião;

dq) Estabelecimento importador;

dr) Estabelecimento comercial;

ds) Estabelecimento de prestação de serviços

3.2- REQUISITOS NECESSÁRIOS AO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS

São requisitos necessários a todas as categorias de estabelecimentos:

dt) requerimento ao Delegado Federal de Agricultura (visualizar o requerimento);

du) Cópia do contrato social da Organização ou Ata de constituição da sociedade, devidamente registrada no órgão competente;

dv) declaração de responsabilidade técnica do Médico Veterinário especializado (visualizar a declaração);

dw) Prova de registro no Conselho de Medicina Veterinária;

dx) laudo de inspeção, emitido por técnico especializado do SFFA/DFA/MAPA (visualizar o laudo de inspeção: comercial, industrial, serviços). O laudo de Inspeção será elaborado pelo técnico, após visita prévia ao estabelecimento interessado em registrar-se.

dy) Para as categorias de Estabelecimentos Industriais de Sêmen e Industriais de Embriões, são exigidos:

dz) Planta baixa indicando instalações e todas as dependências do estabelecimento, em escala mínima 1:100, em 2 (duas) vias;

ea) Planta de localização do estabelecimento, indicando as instalações da unidade industrial, da unidade de colheita, da unidade de quarentena, estradas, cursos d'água e área limítrofes, em tamanho 100x60 cm, e em escala compatível.

eb) Memorial descritivo do projeto, das instalações, dos equipamentos e os processos tecnológicos e higiênico-sanitários a serem utilizados.

Para as categorias de Estabelecimentos Importadores e de Estabelecimentos Comerciais, exige-se uma relação com nome e endereço do estabelecimento que produziu o sêmen a ser importado/comercializado ou comprovante de nomeação de revendedor de sêmen ou de embriões, fornecido pelo respectivo estabelecimento.

Para as categorias de Estabelecimentos de Prestação de Serviços, são exigidos:

ec) Prova de dispor de estrutura física e técnica capacitada;

ed) Descrição circunstanciada dos serviços oferecidos, dos métodos e das técnicas a serem utilizadas, e área de atuação (Municípios, Regiões e Estados).

3.3- EXIGÊNCIAS A SEREM CUMPRIDAS PELOS ESTABELECIMENTOS

ee) Ter localização geográfica adequada para construção do Estabelecimento Industrial, com total isolamento do restante da propriedade e criatórios vizinhos.

ef) Apresentar unidades individualizadas nas dependências do Estabelecimento Industrial.

eg) A unidade industrial do estabelecimento deve apresentar:

i. Piso e paredes impermeáveis;

ii. Janelas teladas;

iii. Pia (s) de aço inoxidável;

iv. Balcões de material impermeável;

v. Armário (s);

vi. Tronco de contenção;

vii. Iluminação e ventilação adequada;

viii. Condições de proteção para o pessoal de trabalho.

eh) A Unidade de Quarentena deve ficar isolada das demais dependências do Estabelecimento Industrial, pelo menos num raio de 100 metros aproximadamente. 

ei) A sala de colheita deve se comunicar com o laboratório destinado ao exame, avaliação, manipulação e congelamento, apenas por um guichê.

ej) A área social do Estabelecimento Industrial, não deve ter comunicação direta com a unidade de laboratório.

ek) As plantas do estabelecimento devem ser encaminhadas ao SFFA/DFA/MAPA, antes do início da construção, a fim de que sejam submetidas à aprovação.

el) O Estabelecimento Industrial deve apresentar entrada única com rodolúvio, pedilúvio ou outros meios de desinfecção.

em) Manter controle dos fluxos internos entre as dependências do quarentenário, alojamento dos reprodutores doadores em fase de colheita, laboratório, setor de administração e expedição.

en) Controlar e disciplinar visita nas dependências do Estabelecimento Industrial, as quais somente serão permitidas, quando cumpridas rigorosas medidas higiênicas.

eo) Proibir acesso de pessoas estranhas ao serviço e na unidade de laboratório.

ep) Manter as unidades de alojamento onde ficam os reprodutores doadores em regime de colheita, isoladas, com entrada única e meios apropriados para desinfecção.

eq) Manter o Estabelecimento Industrial e os locais para armazenagem de alimentos, livres de insetos roedores, aves ou outros animais.

er) Manter o controle bacteriológico e físico-químico da água utilizada no Estabelecimento Industrial.

es) Manter destino adequado às águas usadas nos trabalhos normais do Estabelecimento Industrial, assim como, pluviais e aos dejetos.

et) Manter o controle das condições higiênico-sanitárias do Estabelecimento Industrial e dos animais doadores.

eu) Manter a controle de armazenagem do sêmen ou embrião, observando as exigências mínimas para:

i. Recarga de nitrogênio líquido;

ii. Manipulação;

iii. Nível de conhecimento técnico para o responsável pelo controle e armazenagem.

ev) Manter os equipamentos e insumos utilizado no estabelecimento, em local limpo e arejado, e, em bom estado de conservação.

3.4- RESPONSÁVEL TÉCNICO PELOS ESTABELECIMENTOS

Somente os Médicos Veterinários poderão:

ew) Exercer a responsabilidade técnica na área de reprodução em Estabelecimentos registrados no MAPA, para produzir e comercializar sêmen e embriões e

ex) Prestar serviços na área de fisiopatologia da reprodução animal.

3.5- EMISSÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO

Cumpridos os requisitos e as exigências, o Certificado de Registro será emitido pelo SFFA/DFA/MAPA, em modelo padronizado e em uma única via. 

3.6- RELATÓRIO TRIMESTRAL

O estabelecimento registrado no MAPA deve apresentar, trimestralmente, ao SFFA/DFA/MAPA, o relatório de suas atividades (visualizar o relatório trimestral: Indust_Comerc_Sêmen, Import_Comerc_Sêmen, Recomercialização_Sêmen, Prestação_Serviços, Transf_Embriões).

O estabelecimento que atrasar ou não enviar os relatórios mencionados fica sujeito a penalidades

3.7- COMUNICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NOS DADOS DO REGISTRO

Toda mudança de endereço, razão social, alienação ou arrendamento será obrigatoriamente, comunicada ao SFFA/DFA/MAPA em processo administrativo, quando couber, acompanhado de:

ey) Requerimento a Delegado Federal de Agricultura da UF sede do estabelecimento (visualizar o requerimento);.

ez) Cópia do novo contrato social da organização ou contrato de arrendamento. 

O estabelecimento também deverá comunicar a mudança de Responsável Técnico Titular ou Substituto, acompanhando a Declaração de Responsabilidade do respectivo sucessor (visualizar a declaração).

3.8- CANCELAMENTO DO REGISTRO

O cancelamento de registro de estabelecimento poderá ocorrer tanto por solicitação do interessado quanto por decisão da autoridade competente em processo administrativo.

A solicitação espontânea de cancelamento de registro será elaborada em requerimento dirigido ao SFFA/DFA/MAPA do Estado sede do estabelecimento, cujo registro se deseja cancelar.

O cancelamento punitivo de registro do estabelecimento, decidido pelo órgão central do MAPA, conforme D 187/91, será estabelecido em processo administrativo originado no SFFA/DFA/MAPA.

3.9- NOTA FISCAL DE COMPRA DE SÊMEN

Na nota fiscal ou na fatura de compra de sêmen, é obrigatório constar:

O número de registro no MAPA, do estabelecimento produtor ou comercial de sêmen;

O nome e número do registro genealógico ou número do Certificado Especial de Identificação e Produção - CEIP;

A quantidade de doses de sêmen.

3.10- PUNIÇÃO PARA OS ESTABELECIMENTOS NÃO REGISTRADOS

O estabelecimento sem registro que estiver produzindo ou comercializando, e não se registrar, poderá ter o seu estoque de sêmen ou de embrião apreendido para inutilização ou doação à instituição de ensino ou pesquisa. Esta medida deverá ser aplicada após a comunicação por escrito do prazo para apresentação da documentação com fins ao registro.

4- HABILITAÇÃO DOS REPRODUTORES DOADORES DE MATERIAL GENÉTICO ANIMAL

Os reprodutores doadores de material genético deverão estar inscritos no SFFA/DFA/MAPA. Os reprodutores doadores de material genético animal, para fins comerciais, devem atender as exigências zoogenéticas e sanitárias.

4.1- PROVAS DE SELEÇÃO GENÉTICA

Os estabelecimentos de colheita e processamento de material genético animal estão autorizados a promover provas de seleção zootécnica para obtenção de reprodutores doadores que atendam as exigências, devendo apresentar ao MAPA projetos específicos para fins de oficialização.

4.2- REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO DE REPRODUTORES DOADORES DE SÊMEN

São requisitos necessários para inscrição de reprodutores doadores de sêmen:

fa) Comunicação de quarentena, conforme modelo (visualizar o modelo); 

fb) Cópia do Certificado de Registro Genealógico Definitivo, e/ou do Certificado Especial de Identificação e Produção - CEIP;

fc) Prova zootécnica. A prova zootécnica com resultado positivo é obrigatória para todos os reprodutores doadores, podendo a mesma ser dispensada para reprodutores doadores de sêmen, objetivando o uso exclusivo no rebanho do proprietário;

fd) Teste de tipagem sanguínea ou de DNA. As associações executoras dos serviços de registro genealógico poderão proceder a tipagem sanguínea, por sorteio aleatório, em pelo menos 3% dos animais inscritos anualmente.

fe) certificado andrológico, conforme modelo (visualizar o modelo);

ff) Certificado sanitário;

fg) Atestado de normalidade cariotípica e outras anomalias genéticas quando couber.

fh) O teste de tipagem sanguínea ou de DNA é obrigatório para todos reprodutores. O teste de tipagem sanguínea, ou de DNA, deve ser realizado por laboratório devidamente credenciado pelo Departamento de Fiscalização e Fomento da Produção Animal.

4.3- PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO E BAIXA DOS DOADORES DE SÊMEN

Devem ser comunicados ao SFFA/DFA/MAPA:

fi) A entrada do reprodutor no quarentenário do estabelecimento, através do encaminhamento da comunicação de quarentena (visualizar o modelo);

fj) O motivo da não aprovação, quando o animal não for aprovado como doador de sêmen no quarentenário;

fk) O afastamento do reprodutor doador de sêmen do estabelecimento, por qualquer motivo ou período, através do envio do formulário de baixa, acompanhada do motivo pelo qual, o animal doador foi afastado do estabelecimento.

Quando o reprodutor doador de sêmen sair do estabelecimento e retomar ao mesmo, deverá ter nova comunicação de quarentena, certificado andrológico e sanitário, para fins de nova inscrição.

O certificado de inscrição e formulário de baixa, para doadores de sêmen, será emitido pelo SFFA/DFA/MAPA, em modelo padronizado para todo território nacional e em uma única via.

O reprodutor doador de sêmen somente receberá nova inscrição, após apresentação da comunicação de baixa da inscrição anterior e de cópia da referida inscrição.

4.4- PADRÕES DE JULGAMENTO PARA SÊMEN RESFRIADO DE SUÍNOS

Todo o sêmen resfriado deverá vir acompanhado de um certificado de longevidade, com a técnica utilizada, emitida pelo Veterinário responsável pelo estabelecimento produtor.

Deve-se considerar fora dos padrões a partida de sêmen que apresentar uma das seguintes condições:

fl) Volume final de cada dos inseminante, inferior a 80 ml;

fm) Defeitos totais acima de 20%, desconsiderando gota protoplasmática distal, anormalidades individuais de acrossomo, cabeça, colo, peça intermediária superiores a 5%, e de cauda e gota protoplasmática proximal superiores a 10%;

fn) O número total de espermatozóides inferior a 2,5 bilhões, com uma motilidade abaixo de 70% no momento da diluição, ou 50% no momento da utilização.

4.5- EXAME ANDROLÓGICO

O exame andrológico deverá ser realizado de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo MAPA e constantes no manual de procedimentos para exame andrológico e a avaliação de sêmen animal e seu resultado emitido no certificado andrológico modelo (visualizar o modelo).

4.6- COMERCIALIZAÇÃO DE SÊMEN CONGELADO

A comercialização do sêmen congelado somente será permitida, se:

a) O sêmen for industrializado em estabelecimento registrado no MAPA;

b) O sêmen for envasado e acondicionado em embalagens que preservem suas condições biológicas e sanitárias, bem como, contenha identificação do número da partida, nome e número do registro do estabelecimento, nome, raça e número do registro genealógico do animal doador ou o número do Certificado Especial de Identificação e Produção - CEIP.

4.7- AQUISIÇÃO DE SÊMEN ENTRE CRIADORES

A aquisição de sêmen entre criadores, para fins de registro genealógico dos produtos, deve ser feita por documento legal que comprove a doação ou transação entre eles, e que a origem seja comprovadamente de Estabelecimento devidamente registrado no MAPA ou importado nos termos da legislação vigente.

O sêmen do reprodutor que não apresentar prova zootécnica no ato de sua inscrição no MAPA, não poderá ser objeto de transação entre criadores. 

Os documentos comprobatórios da aquisição de sêmen deverão permanecer em posse do criador e poderão estar sujeitos à fiscalização a qualquer tempo.

4.8- CANCELAMENTO DOS CERTIFICADOS DE REGISTRO GENEALÓGICO

Poderá ocorrer o cancelamento automático dos Certificados de Registro Genealógico dos animais cujas tipagens sanguíneas, comprovadamente, desqualifiquem o parentesco informado pelo proprietário.

O criador que comprovadamente, reincidir em fraude detectada pela tipagem sanguínea, poderá ser afastado automaticamente do Serviço de Registro Genealógico por cinco anos consecutivos.

4.9- EXAMES SANITÁRIOS

Os exames sanitários deverão ser realizados de acordo com os procedimentos estabelecidos pela SDA, no caso conforme a IN 19/02, e seus resultados arquivados pelo estabelecimento, para fins de fiscalização sempre que necessário.

O estabelecimento deve manter arquivo acessível à fiscalização do MAPA, contendo os certificados sanitários e os laudos de exames laboratoriais relativos ao período de quarentena, bem como, os laudos de repetição dos exames na fase de coleta, atendendo a periodicidade estabelecida.

4.10- COMUNICAÇÃO ÀS ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES

O MAPA, através do Departamento de Fiscalização e Fomento da Produção Animal, remeterá trimestralmente uma listagem contendo as inscrições e baixas de todos os doadores inscritos, para todas associações de criadores executores dos serviços de registro genealógico de cada raça.

5- TRÂNSITO DE SÊMEN E EMBRIÕES SUÍNOS

5.1- IMPORTAÇÃO DE SÊMEN SUÍNO

5.1.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A IMPORTAÇÃO DE SÊMEN de suínos

A IN 47/04, em seu Artigo 13, define que para fins de importação de suídeos e seus materiais de multiplicação animal, deverão ser observadas as normas específicas vigentes. Faz parte dessas normas, a Instrução Normativa Nº 54, de 17 de setembro de 2002 (IN 54/02), que aprova os requisitos zoossanitário para a importação de sêmen suíno. Esta Instrução, porém não se aplica aos estados Partes do Mercosul. A Instrução Normativa DAS N º 38, de 02 de junho de 2003 (IN 38/03), permite a importação de suídeos, seus produtos e subprodutos de países ou zonas livres de PSC reconhecidos pelo MAPA para os estados componentes da IN 01/04Zona Livre de PSC

. A Instrução Normativa Nº 01, de 14 de janeiro de 2004 () condiciona a importação de animais vivos e de material de multiplicação animal à prévia autorização do MAPA.

5.1.2- REQUISITOS PARA IMPORTAÇÃO DE sêmen

Somente será permitida a importação de sêmen de países reconhecidos pelo MAPA como livre de: Peste Suína Africana, Doença Vesicular do Suíno, Peste Bovina e Febre Aftosa.

O sêmen destinado à exportação para o Brasil deverá ser coletado em um Centro de Coleta e Processamento de Sêmen (CCPS).

Toda colheita de material dos doadores para realização dos exames laboratoriais requeridos pelo MAPA deverá ser supervisionada pelo veterinário oficial do país exportador ou pelo veterinário responsável pelo centro de coleta.

Os exames laboratoriais requeridos pelo MAPA deverão ser realizados somente em laboratório aprovado pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador.

As palhetas ou ampolas de sêmen deverão ser identificadas com o número de registro, raça do doador, data de coleta e nome do CCPS.

5.1.3- PROCEDIMENTOS PARA OBTER A AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO

Para cada importação de sêmen de suínos, é necessária a autorização prévia do MAPA.

5.1.3.1-Requerimento de Importação ao SFFA

Deve-se encaminhar ao Serviço de Fiscalização e Fomento Animal (SFFA) da DFA-RS o requerimento de importação em modelo próprio (visualizar o requerimento), a fatura pró-forma e a identificação dos animais doadores. O SFFA fará uma análise da necessidade de importação desse material genético e após expedirá um parecer zootécnico.

5.1.3.2-Requerimento de Importação ao SSA

Deve-se encaminhar ao SSA da DFA-RS os seguintes documentos para a abertura do processo de importação dos animais:

fo) Requerimento de importação em modelo próprio (visualizar o requerimento),

fp) Fatura pró-forma;

fq) Identificação dos animais doadores;

fr) Parecer zootécnico emitido pelo SFFA;

fs) Cópia da procuração passada pelo importador quando o mesmo utilizar o serviço de um despachante;

5.1.3.3- Autorização de Importação

Após a apresentação de todos os documentos e abertura do processo de importação o SSA-RS fará a análise de risco, verificando a condição sanitária do país ou da zona de origem dos animais. A certificação de país, zona ou estabelecimento livre de determinada doença será realizada de acordo com o Código Zoossanitário Internacional da OIE ou com critérios estabelecidos pelo MAPA
Caso a análise de risco não aponte problemas, o SSA-RS expedirá a Autorização de Importação em cinco vias. A primeira e a segunda serão entregues ao interessado e a terceira será enviada ao Posto de Vigilância Agropecuária (PVA) por onde a carga entrará no país, juntamente com os requisitos sanitários a serem atendidos. É o PVA de entrada que examinará a documentação e a condição da carga 

As Autorizações de Importação poderão ser canceladas a qualquer momento, a critério do DDA, caso ocorra alteração grave da situação sanitária do país de procedência ou de trânsito.

5.1.4- COMO DEVE SER O CERTIFICADO ZOOSANITÁRIO PARA IMPORTAÇÃO DE SÊMEN SUÍNO

O Certificado Zoossanitário deverá ser:

ft) Submetido à aprovação prévia do MAPA
fu) Elaborado na língua oficial do país exportador e também em português;

fv) Estar assinado por Médico Veterinário Oficial daquele país;

fw) Ser numerado e carimbado em cada página, como carimbo do Serviço Veterinário Oficial do país exportador;

fx) Estar visado pelo consulado brasileiro, exceto quando houver dispensa desta exigência, expressa em acordo bilateral, estabelecido mediante decreto presidencial.

fy) Estar de acordo com o modelo recomendado no Código Zoossanitário Internacional da OIE.

Esse deverá acompanhar o sêmen, por ocasião da importação.

5.1.5- EXIGÊNCIAS PARA UM CENTRO DE COLETA E PROCESSAMENTO DE SÊMEN

O CCPS

 que produzirá o sêmen para exportação ao Brasil deverá cumprir as seguintes exigências:

fz) Estar registrado junto ao Serviço Veterinário do país exportador;

ga) Operar sob supervisão do Serviço Veterinário Oficial do País exportador, que controle periodicamente o estado de saúde e o bem-estar dos animais, assim como os métodos utilizados para a coleta, processamento e armazenamento do sêmen, os registros efetuados e os controles sanitários realizados no CCPS;

gb) Possuir equipe técnica, incluindo pelo menos um Médico Veterinário Credenciado pelo Serviço Veterinário Oficial do país exportador;

gc) Possuir somente animais relacionados à produção de sêmen;

gd) Estar isolado de estabelecimentos que criam ou que abatem suínos;

ge) Possuir controle rigoroso de visitantes;

gf) Fornecer roupa de proteção e botas para os funcionários que trabalham na coleta, processamento e armazenamento do sêmen;

gg) Possuir instalações adequadas para alojar os doadores de sêmen por ocasião da coleta;

gh) Possuir instalações separadas para realizar a coleta, processamento e armazenamento do sêmen.

gi) Estar localizado numa zona livre de PSC, reconhecida pelo MAPA.

5.1.6- EXIGÊNCIAS PARA OS DOADORES DE SÊMEN

Os suínos doadores de sêmen para exportação ao Brasil deverão cumprir os seguintes requisitos:

gj) Ter permanecido no país exportador por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, antes da colheita do sêmen;

gk) Originarem-se de estabelecimento localizado em uma zona não-infectada de peste suína clássica, de acordo com estabelecido no Código Zoossanitário Internacional da OIE.

gl) Originarem-se de estabelecimento livre de brucelose, tuberculose e da doença de Aujeszky, de acordo com o estabelecido no Código Zoossanitário Internacional da OIE.

gm) Originarem-se de estabelecimento onde a presença de estomatite vesicular, gastroenterite transmissível (TGE) ou de encefalomielite por enterovirus não foi registrada durante os 90 (noventa) dias que antecederam a coleta do sêmen.

gn) Originarem-se de estabelecimento livre de síndrome respiratória e reprodutiva dos suínos (PRRS).

go) Não devem ter apresentado nenhum sinal clínico de doença transmissível durante os 30 (trinta) dias anteriores à coleta, na ocasião da coleta e durante os 30 (trinta) dias após a coleta do sêmen. Isso também é exigido dos demais animais residentes no centro de coleta.

5.1.7- TESTES DE DIAGNÓSTICO PARA OS DOADORES DE SÊMEN

Os doadores devem se submetidos a testes de diagnóstico com resultados negativos para as seguintes doenças:

gp) Brucelose - BBAT ou teste de ELISA ou teste de Fixação do Complemento, por ocasião do ingresso no CCPS e a cada 6 (seis) meses enquanto residentes.

gq) Doença de Aujeszky - Vírus Neutralização ou ELISA, por ocasião do ingresso no CCPS e a cada 6 (seis) meses enquanto residentes.

gr) Síndrome respiratória e reprodutiva dos suínos (PRRS) - teste de ELISA, no mínimo 30 (trinta) dias que antecederam a coleta do sêmen e, novamente, 15 (quinze) a 60 (sessenta) dias após a coleta.

A condição de país livre para Brucelose, Doença de Aujeszky e PRRS, dispensa a necessidade da realização de testes para a respectiva doença. Nesse caso, o país exportador deverá obter o reconhecimento junto ao MAPA para tal certificação.

5.1.8- EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS PARA O SÊMEN DE SUÍNOS

O sêmen deve ser coletado, processado e armazenado de acordo com as recomendações do Código Zoossanitário Internacional.

Na diluição do sêmen, devem ser incluídas misturas de antibióticos (penicilina, estreptomicina e polimixina) em concentrações suficientes para prevenir a presença de contaminação por agentes bacterianos.

O sêmen deve ser acondicionado em botijão limpo e desinfetado, mantido por um período mínimo de 30 (trinta) dias antes do embarque, em local seguro e sob controle do veterinário responsável pelo centro de coleta.

5.2- O TRÂNSITO NACIONAL DE SÊMEN E DE EMBRIÕES SUÍDEOS

5.2.1- ENTRADA DE SÊMEN E EMBRIÕES SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

5.2.1.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE SÊMEN DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

As regras para a entrada de sêmen de suídeos na zona livre de febre aftosa com vacinação são determinadas pela Instrução Normativa Nº 82, de 20 de novembro de 2003 (IN 82/03).

5.2.1.2- RESTRIÇÕES À ENTRADA DE SÊMEN DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

Os estados que atualmente compõem a chamada “Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação” são:

Bahia,

gs) Espírito Santo,

gt) Goiás,

gu) Mato Grosso,

gv) Mato Grosso do Sul,

gw) Minas Gerais,

gx) Paraná,

gy) Rio de Janeiro,

gz) Rio Grande do Sul,

ha) Rondônia,

hb) São Paulo,

hc) Sergipe;

hd) Tocantins;

he) Distrito Federal;

hf) Rondônia (IN 07/03);

hg) Acre (P 09/04); 

hh) Amazonas, apenas os municípios de Guajará e Boca do Acre (P 09/04);

hi) Pará, apenas os municípios localizados na região Centro-Sul (veja a relação desses municípios na P 09/04).
Em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à febre aftosa, são impostas restrições ao trânsito de animais, produtos e subprodutos, presumíveis veiculadores do vírus dessa enfermidade, visando manter a condição sanitária alcançada. Sendo assim, sêmen de suídeos provenientes dos estados não pertencentes a essa Zona Livre sofrem restrições de ingresso.

O estado de Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como livre de febre aftosa sem vacinação e por isso não pertence à “Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação”.

5.2.1.3- REQUISITOS PARA O INGRESSO DE SÊMEN DE SUÍNOS NA ZONA LIVRE DE FEBRE AFTOSA COM VACINAÇÃO

O ingresso de sêmen de suídeos é permitido quando coletado em CIAs registrado no MAPA e localizado em zona livre ou Estado classificado como, pelo menos, zona tampão ou risco médio para a febre aftosa (clique aqui para visualizar a classificação de risco dos estados em função da febre aftosa) e acompanhado de certificado zoossanitário regularmente expedido.

5.2.2- ENTRADA DE SÊMEN E EMBRIÃO DE SUÍDEOS DO RIO GRANDE DO SUL EM SANTA CATARIANA

5.2.2.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE SÊMEN E EMBRIÃO DE SUÍDEOS DO RS EM SC

A Instrução Normativa Nº 05 de 17 de janeiro de 2003 (IN 05/03) normatiza a entrada sêmen de suínos na área livre de febre aftosa sem vacinação.

5.2.2.2- RESTRIÇÕES DE TRÂNSITO SÊMEN E EMBRIÃO DE SUÍDEOS ENTRE O RS E SC

As exigências sanitárias impostas à entrada de sêmen e embriões de suídeos do Rio Grande do Sul no estado de Santa Catarina ocorrem em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à Febre Aftosa. Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como Livre de Febre Aftosa Sem Vacinação e o Rio Grande do Sul como Livre Com Vacinação. Sendo assim, existe a necessidade de adoção de medidas sanitárias especiais para a manutenção da condição sanitária do Estado de Santa Catarina.

5.2.2.3- REQUISITOS PARA A ENTRADA DE SÊMEN E EMBRIÃO DE SUÍDEOS DO RS EM SC

Como o Rio Grande do Sul faz parte da Zona Livre de Febre Aftosa com Vacinação, o sêmen ou embrião de suídeos provenientes desse estado podem ingressar em Santa Catarina, desde que sejam obtidos em CIAs ou em outros estabelecimentos registrados no MAPA e forem acompanhados de certificado zoossanitário regularmente expedido.

5.2.3- ENTRADA DE MATERIAL DE MULTIPLICAÇÃO DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PESTE SUÍNA CLÁSICA

5.2.3.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A ENTRADA DE MATERIAL DE MULTIPLICAÇÃO DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PESTE SUÍNA CLÁSSICA

As regras para a entrada de suídeos, seus produtos e subprodutos na IN 01/01Zona Livre de PSC

 são determinadas pela Instrução Normativa Nº 01, de 04 de janeiro de 2001 ().

5.2.3.2- RESTRIÇÕES À ENTRADA DE MATERIAL DE MULTIPLICAÇÃO DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PSC

Os estados que atualmente compõem a chamada “Zona Livre de Peste Suína Clássica” são:

hj) Rio Grande do Sul,

hk) Santa Catarina,

hl) Paraná,

hm) São Paulo,

hn) Minas Gerais,

ho) Goiás,

hp) Mato Grosso do Sul,

hq) Mato Grosso,

hr) Tocantins,

hs) Rio de Janeiro,

ht) Espírito Santo,

hu) Bahia,

hv) Sergipe;

hw) Distrito Federal

Em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à PSC, são impostas restrições ao trânsito de animais, produtos e subprodutos presumíveis veiculadores do vírus dessa enfermidade, visando manter a condição sanitária alcançada. Sendo assim, sêmen, embrião e óvulos de suídeos provenientes dos estados não pertencentes a essa Zona Livre sofrem restrições de ingresso. 

5.2.3.3- REQUISITOS PARA O INGRESSO MATERIAL DE MULTIPLICAÇÃO DE SUÍDEOS NA ZONA LIVRE DE PSC

O ingresso de sêmen, embrião e óvulo de suídeo, na Zona Livre de Peste Suína Clássica só é permitido quando coletados em CIAs registradas no MAPA e acompanhados de documentos que comprovem essa condição

III - OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS OFICIAIS EM RELAÇÃO À SANIDADE SUÍNA

O Decreto N° 24.548, de 3 de julho de 1934 (D 24.548/34), aprova o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal. Esse determina que tal Serviço executará as medidas de profilaxia previstas nesse regulamento, para preservar o país de zoonoses exóticas e combater as moléstias infecto-contagiosas e parasitárias existentes no seu território.

1- OBRIGAÇÕES DO MAPA

Compete ao MAPA, através do DDA da SDA, elaborar as diretrizes de ação governamental para a Defesa Sanitária Animal, com vistas a subsidiar a formulação da política agrícola nacional. Assim cabe realizar:

hx) O estabelecimento das bases técnicas de execução e vigilância zoosanitária nacional e internacional;

hy) A profilaxia e o combate às doenças dos animais

hz) A fiscalização do trânsito Nacional e Internacional de produtos de origem animal e de materiais diversos de uso na pecuária;

ia) A fiscalização da indústria, do comércio e do emprego de preparações farmacêuticas e biológicas de uso veterinário;

ib) A educação e comunicação em Saúde Animal;

ic) O apoio laboratorial direcionado às ações de defesa sanitária, de inspeção e fiscalização de insumos bem como a produção supletiva de soros, vacinas e antígenos para diagnósticos;

id) A manutenção e gerenciamento de bancos de vacinas para uso estratégico. 

ie) A análise da situação epidemiológica e a definição das ações de erradicação, tanto quanto pela elaboração e envio das informações nacionais e internacionais junto à OIE.

if) A capacitação de recursos humanos através de cursos e treinamentos;

ig) A supervisão e fiscalização dos Programas Estaduais e o seguimento produtivo;

ih) A promoção de auditorias técnico-fiscais e operacionais das atividades pertinentes a sua área de atuação no âmbito dos estados inclusive dos serviços veterinários estaduais.

ii) A legislação e normatização das ações de controle ou erradicação em sanidade animal em especial a atuação em emergência sanitária;

ij) A coordenação, supervisão e fiscalização das ações de emergência sanitária;

ik) A promoção da integração dos seguimentos público e privado no desenvolvimento das ações nos programas sanitários em âmbito nacional e estadual;

O MAPA, através do DIPOA, coordena e executa a inspeção de produtos e subprodutos de origem animal mantendo perfeita integração com o DDA. 

Cabe ainda ao MAPA, o apoio financeiro, através de convênios com as Secretarias Estaduais de Agricultura, para a execução do Programa de Saúde Animal no campo.

2- OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS ESTADUAIS DE AGRICULTURA

Os Governos Estaduais, com competência de legislar supletivamente, têm estruturas próprias e independentes que são as Secretarias Estaduais de Agricultura.

2.1- EXECUÇÃO DE PROGRAMAS SANITÁRIOS

As Secretarias Estaduais de Agricultura, por delegação de competência do MAPA, têm a responsabilidade de execução dos Programas Sanitários, no que se refere à operacionalização no âmbito estadual.

Na execução dos Programas sanitários destacando-se as seguintes ações:

il) Cadastramento de propriedades rurais,

im) Controle do trânsito de animais e de seus produtos e subprodutos, intra e interestadual,

in) Atendimento a focos da doença, bem como das notificações de suspeita de doença,

io) Educação sanitária,

ip) Organização e participação da comunidade,

iq) Desenvolvimento do sistema de informação e vigilância sanitária animal,

ir) Fiscalização de eventos pecuários (feiras, exposições, leilões, remates e outros);

is) Fiscalização do comércio de produtos de insumos de uso veterinário,

it) Inspeção de animais e de seus produtos e subprodutos

iu) Capacitação de recursos humanos.

2.2- MANUTENÇÃO DE REGISTROS ATUALIZADOS

O Decreto estadual Nº 38.930, de 30 de setembro de 1998 (DE 38.930/98) que regulamenta a Lei nº 11.099, de 22 de janeiro de 1998 (LE 11.099/98) que instituiu o Programa de Erradicação da Febre Aftosa no Estado do Rio Grande do Sul determina, em se Artigo 8º, que o órgão de fiscalização e defesa sanitária animal da Secretaria da Agricultura e Abastecimento deverá manter registros atualizados de todos os trabalhos executados em sua circunscrição. Fornecerá aos proprietário

s ou pessoas por ele autorizadas por escrito, todas as informações, certificações e o que mais for requerido relativamente aos seus animais.

3- ÓRGÃOS OFICIAIS E O PROGRAMA DE SANIDADE SUÍDEA

A IN 47/04, que aprova o “Regulamento Técnico do Programa Nacional de Sanidade Suídea”, determina que o DDA/SDA/MAPA coordenará as ações de defesa sanitária animal visando controlar ou erradicar as doenças dos suídeos existentes e impedir a introdução de doenças exóticas no Território Nacional. Além dessas, lhe cabe as seguintes funções:

iv) Normatizar, implementar, controlar e avaliar a execução das atividades do Programa Nacional de Sanidade Suídea (PNSS), com vistas à vigilância, à profilaxia, ao controle e à erradicação de doenças que afetam o plantel nacional de suídeos;

iw) Realizar fiscalizações e supervisões técnicas nos estabelecimentos de criação de suídeos;

ix) Realizar supervisões e auditorias técnicas nos serviços veterinários oficiais nas unidades estaduais e municipais da federação;

iy) Controlar a produção e qualidade das vacinas e produtos farmacêuticos aprovados pelo Programa;

iz) Definir critérios para adoção de técnicas de diagnóstico, para a importação e utilização de insumos e imunobiológicos;

ja) Propor e acompanhar estudos epidemiológicos para criação e manutenção de zonas livres de doenças;

jb) Garantir a saúde dos suídeos em toda a cadeia produtiva e o controle higiênico-sanitário dos plantéis;

jc) Propor a realização de eventos de capacitação técnica.

jd) Definir, em legislação específica, as ações de campo, uso e tipos de vacinas, métodos e diagnóstico e doenças que serão controladas ou erradicadas.

Essa mesma norma instrui que as atividades de campo do PNSS passíveis de delegação de competência, serão executadas pelas Secretarias de Estado de Agricultura ou autoridades de defesa sanitária animal competentes nos Estados e no Distrito Federal. Esses órgãos devem promover, por meio de medidas efetivas, a criação de Comitês Estaduais de Sanidade Suídea e de fundos privados para indenização de suídeosproprietário

s de , atingidos por medidas sanitárias que impliquem abate sanitário, sacrifício de animais e destruição e coisas.

3.1- ÓRGÃOS OFICIAIS E A ERRADICAÇÃO DA PSC

A IN 06/04 aprova as Normas para a Erradicação da PSC em todo o Território Nacional e delega competência à SDA para baixar normas complementares à plena implementação das atividades de erradicação da PSC no país, por proposta do DDA, inclusive com o estabelecimento de um Plano de Contingência no qual estejam especificadas as medidas a serem adotadas em caso de ocorrência da doença e que permitam sua imediata eliminação. As Secretarias de Estado de Agricultura ou autoridades de defesa sanitária animal competentes nos Estados e no Distrito Federal promoverão, por meio de medidas efetivas, as atividades estabelecidas pelas Normas aprovadas por esta Instrução Normativa e os demais atos legais dela decorrentes.

O Serviço Veterinário Oficial deve manter um sistema de vigilância zoossanitária e de informação, abrangendo todos os níveis, com análise sistemática dos dados coletados e produção de informes periódicos para atendimento a compromissos nacionais e internacionais 

A IN 06/04 determina ainda que todas as notificações de suspeita da ocorrência de PSC ou doenças com quadro clínico similar deverão ser investigadas pelo Médico Veterinário Oficial, no máximo até doze horas após a notificação, observados os procedimentos técnicos de biossegurança.

Já a Instrução Normativa Nº 27, de 20 de abril de 2004 (IN 27/04) que aprova o “Plano de Contingência para a PSC” determina que o Serviço Veterinário Oficial deve estar amparado nas condições a seguir relacionadas:

je) Estrutura operacional adequada;

jf) Recursos financeiros suficientes;

jg) Amparo legal para as ações, em legislação específica;

jh) Recursos humanos e materiais, equipamentos para uma efetiva vigilância epidemiológica e atenção veterinária;

ji) Pessoal treinado em emergência sanitária, com ênfase em PSC;

jj) Programa de Educação Sanitária permanente e eficaz para que haja uma efetiva participação da comunidade. O criador deve estar consciente e motivado para as ações desenvolvidas, conhecendo a importância de cada uma delas;

jk) Sistema de identificação de suídeos para que o rastreamento, ação fundamental para a gestão de emergências sanitárias, seja realizado com êxito;

jl) Proibição da criação de suídeos em lixeiras públicas;

jm) Controle da utilização de restos de alimentos para criação de suídeos;

jn) Interação entre os Serviços Oficiais de Inspeção Federal, Estadual, Municipal e de Defesa Sanitária Animal, visando à troca imediata de informações, quando houver suspeita de PSC;

jo) Sistema de informação que permita a adoção oportuna de medidas sanitárias para prevenção e controle das doenças animais;

jp) Intercâmbio de informações sanitárias entre os departamentos sanitários das empresas/cooperativas integradoras, médicos veterinários credenciados, da iniciativa privada e o serviço veterinário oficial;

jq) Vigilância ativa na suinocultura independente, inclusive nas criações de subsistência;

jr) Cadastro atualizado dos criadores de suídeos e de transportadores;

js) Apoio de órgãos e entidades ligados à cadeia produtiva suídea e órgãos públicos (Prefeituras, Polícia Militar, Secretaria da Fazenda e outros);

jt) Listagem atualizada dos locais de risco: agroindústrias, matadouros, lixões, laticínios, fábricas de ração, casas agropecuárias, rodoviárias, aeroportos, portos, curtumes e outros;

ju) Monitoramento e avaliação permanentes das atividades de sanidade animal, visando garantir a padronização das ações;

jv) Acompanhamento oficial efetivo das atividades sanitárias adotadas nas GRSC;

jw) Fundos financeiros para as indenizações de rebanhos sacrificados e destruição de coisas;

jx) Lavagem e desinfecção dos caminhões transportadores de suídeos, após o descarregamento nos matadouros, com fiscalização destas ações nos postos fixos e móveis de fiscalização do trânsito de animais, produtos e subprodutos;

jy) Atuação efetiva do Comitê Estadual de Sanidade Suína;

jz) Realização de inquéritos soroepidemiológicos periódicos para a manutenção da Zona Livre de PSC;

ka) Controle e fiscalização do trânsito de suídeos, seus produtos e subprodutos, produtos patológicos e biológicos;

kb) Vigilância sanitária nos portos, aeroportos, postos de fronteira e collis posteaux;

kc) Controle e fiscalização dos pontos de concentração de suídeos;

kd) Requisitos sanitários atualizados para autorização de importação de suídeos, materiais de multiplicação animal (sêmen e embriões), de produtos e subprodutos de origem suídea;

ke) Laboratórios de diagnóstico de PSC em condições de realizar os exames com a rapidez e eficiência necessárias;

kf) Manutenção de estoque estratégico de vacinas contra a PSC.

4- ÓRGÃOS OFICIAIS E O MÉDICO VETERINÁRIO CREDENCIADO

Com relação ao Médico Veterinário Credenciado para a emissão de GTAs, é responsabilidade do Serviço Oficial Federal, isso é do SSA/DFA/MAPA:

kg) Credenciar Médicos Veterinários não vinculados à Administração Federal, na forma da legislação vigente, bem como revalidar ou cancelar o credenciamento;

kh) Orientar o credenciado no sentido do conhecimento da legislação específica de Defesa Sanitária Animal e Normas referentes à profilaxia das doenças infecciosas, infecto-contagiosas e parasitárias, objeto da programação federal de controle e erradicação, bem como do preenchimento de certificados pertinentes e demais formulários;

ki) Supervisionar e controlar as atividades do Médico Veterinário em função do credenciamento, mantendo-o atualizado quanto às normas e dispositivos legais específicos que venham a ser baixados, como também sobre as alterações do estado zoosanitária do País;

kj) Controlar a distribuição e utilização dos Certificados de Inspeção Sanitária, nos modelos oficiais;

kk) Ministrar treinamento especializado aos Médicos Veterinários a serem credenciados. 

kl) Manter uma pasta individual, para cada credenciado, na qual serão arquivados os documentos solicitados por ocasião do credenciamento, juntamente com a 3ª via da Portaria.

5- ÓRGÃOS OFICIAIS E A RECEPÇÃO DOS ANIMAIS PARA ABATE

5.1- LEGISLAÇÃO SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE PRODEDÊNCIA

A Lei nº 1.283 de 18 de dezembro de 1950, em seu artigo 107 inciso 1º, determina que pela ocasião da chegada de animais, nos estabelecimentos subordinados ao SIF, o mesmo deve verificar os documentos de procedência e julgar as condições de saúde do lote.

O trânsito de suínos é normatizado por uma série de legislações federais e estaduais. A IN 47/04, em seu Artigo 14, determina que os suídeos somente poderão transitar em Território Nacional quando acompanhados da documentação de trânsito específica definida pelo DDA, de acordo com as normas específicas vigentes. Essas normas são representadas pela Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95) que cria a Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como de animais destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais. Em nível estadual, o Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 (D 38.930/98), em seu Artigo 11º, determina a obrigatoriedade da utilização da GTA para todos os animais em trânsito no Estado do Rio Grande do Sul. Especificamente o Ofício Circular do Gabinete do DIPOA N º 09 de 12 de junho de 2002 (OC 09/02), determina que todos os suínos só devem ser recebidos no estabelecimento de abate quando acompanhados da GTA, expedida por Médico Veterinário Oficial ou credenciado ou por funcionário do Serviço Veterinário Oficial ao qual o estabelecimento de criação está jurisdicionado. 

A GTA não tem validade quando apresentar:

a) Rasura,

b) Emenda,

c) Escrita repassada ou

d) Qualquer indício que possa colocar em dúvida sua autenticidade.

Conforme o OC 09/02 as GTAs devem ser arquivadas pelo SIF junto ao estabelecimento de abate por um período mínimo de 2 anos e somente após o vencimento deste prazo é que poderão ser destruídas.

5.2- CUIDADOS COM OS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE SUÍNOS

O OC 09/02 determina que os veículos de transporte de animais devem ser adequados para tal finalidade, respeitando-se, inclusive, os aspectos relativos à proteção animal. Após o desembarque, os veículos obrigatoriamente devem ser lavados e desinfectados em local adequado no próprio estabelecimento de abate próximo as pocilgas de recepção. Assim é obrigatória a existência de uma rampa de lavagem e recepção de veículos, localizada próxima à recepção e desembarque de suínos. Conforme determina a Portaria Nº 711, de 1º de novembro de 1995 (P 711/95), essa deverá possuir:

km) Esgoto próprio com tratamento das águas residuais, antes de serem jogadas no esgoto geral, visando impedir a propagação de moléstias infecto-contagiosas;

kn) Paredes laterais impermeabilizadas, com altura mínima de 3,5m (três metros e meio);

ko) A rampa deverá ser dimensionada de forma a atender à lavagem e desinfecção diária de todos os veículos transportadores de animais;

kp) A água com de pressão mínima de 3 atm (três atmosferas).

Os caminhões depois de lavados e desinfetados, devem ser vistoriados com a finalidade de emissão de um certificado oficial de lavagem e desinfecção de veículos transportadores de animais pelo SIF, sendo posteriormente liberados para saírem do estabelecimento. A circulação dos veículos transportadores de suínos será independente e exclusiva, com área própria destinada ao estacionamento temporário dos que aguardam o desembarque ou desinfecção. Todos os veículos que entrarem na área serão obrigatoriamente desinfetados.

IV - OBRIGAÇÕES DOS PRODUTORES DE SUÍNOS

1- PLANEJAMENTO DA ATIVIDADE

O estabelecimento de uma nova criação de suínos ou mesmo a expansão de uma já existente, necessariamente precisa de um planejamento minucioso. No planejamento do projeto devem ser levados em consideração os seguintes itens:

kq) O potencial do mercado absorver o produto final;

kr) A viabilidade do retorno econômico dos investimentos;

ks) Os custos de implantação do projeto;

kt) A disponibilidade de insumos na região;

ku) A disponibilidade dos recursos naturais da propriedade e a localização da bacia hidrográfica;

kv) A adequação da criação ao Código Florestal Federal e à Legislação Ambiental do Estado, com relação às distâncias mínimas das instalações e da infra-estrutura necessária para o manejo dos dejetos.

kw) As vias de acesso para o escoamento da produção e recebimento das matérias-primas em qualquer época do ano;

kx) A área na propriedade necessária para a construção dos prédios, para o tratamento e a utilização dos dejetos;

ky) A orientação solar e a incidência dos ventos dominantes das instalações, visando o conforto térmico dos animais;

kz) A disponibilidade de abastecimento de água potável em quantidade suficiente para a criação;

la) O sistema de armazenagem, tratamento e utilização dos dejetos produzidos além dos outros dejetos orgânicos (cadáveres, placentas e outros);

lb) O sistema de biossegurança;

lc) A aplicação de tecnologias compatíveis com o dimensionamento e o objetivo da criação;

ld) A metragem necessária e o dimensionamento dos prédios e do número de salas a serem construídas para cada fase da criação;

le) Os detalhes das instalações (pé-direito, tipo de telha, janelas, cortinas, pisos, paredes, distância entre os prédios, etc), levando-se em consideração as metas de produção, as características climáticas da região (temperaturas e ventilação) e as exigências dos animais;

lf) Os detalhes dos equipamentos (bebedouros e comedouros) para atender a necessidade dos animais, evitar os desperdícios e economizar mão-de-obra;

lg) As formas de controles de dados que serão implantados;

lh) A assistência técnica necessária;

li) A possibilidade de ampliação da produção;

lj) As metas de produção;

Um planejamento bem feito é fundamental para garantir a sustentabilidade da atividade, a preservação ambiental, o bem-estar animal e a satisfação do trabalhador.

2- NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADES

2.1- OBRIGATORIEDADE DA NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADES

Todo o produtor de suínos é obrigado por lei (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/04, Instrução Normativa Nº 6, de 09/03/2004 e Decreto Estadual Nº 38.930, de 30/09/1998 entre outras) a informar o Serviço Veterinário Oficial a suspeita de ocorrência de doenças infecciosas notificáveis, tais como: febre aftosa, peste suína clássica (PSC), erisipela, Doença de Aujeszky, raiva, salmonelose, etc. Sendo assim, se os animais estiverem enfermos, com febre ou for observada mortalidade é obrigação do produtor comunicar o fato à Inspetoria Veterinária (IVZ) mais próxima. A comunicação pode ser verbal, em pessoa ou por telefone, ou escrita por fax ou e-mail. O importante é que seja mais rápida possível e para tanto, deve-se ter sempre a mão o endereço e o telefone da IVZ do município.

2.2- SUSPENSÃO DA MOVIMENTAÇÃO DOS ANIMAIS

Assim que for observada a suspeita de uma enfermidade o suídeosproprietário

 deverá suspender de imediato a movimentação, a qualquer título, de , seus produtos e subprodutos existentes no estabelecimento, até que o Serviço Veterinário Oficial decida sobre as medidas a serem adotadas.

2.3- AÇÕES DO SERVIÇO SANITÁRIO OFICIAL FRENTE À NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADE

Todas as notificações de suspeita da ocorrência de enfermidades deverão ser investigadas pelo Médico Veterinário Oficial, no máximo até doze horas após a notificação. Caso isso não ocorra deve-se ligar para a sede do DPA/SAA (fone 51 32887840 ou para o SSA/DFA-RS (fone 51 32849513).

Mediante a notificação de uma enfermidade, o Serviço Veterinário Oficial adotará imediatamente as medidas de atenção veterinária e vigilância definidas pela legislação para cada doença.

A confirmação pelo Médico Veterinário Oficial da suspeita clínica de PSC, Febre Aftosa ou Doença de Aujezsky em um estabelecimento de criação implicará a adoção imediata, pelo Serviço Veterinário Oficial, de medidas sanitárias para sua eliminação, bem como para impedir sua difusão a outros estabelecimentos de criação. Será procedida também, uma investigação epidemiológica para estabelecer a origem da infecção.

2.4- PENALIDADES PARA QUEM NÃO NOTIFICA

A não notificação de uma enfermidade ou a retirada de animais enfermos da propriedade será devidamente apurada pelo Serviço Veterinário Oficial que, se for o caso, representará criminalmente contra o infrator junto ao Ministério Público, para apuração das responsabilidades cabíveis.

3- FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SANITÁRIO DAS GRANJAS

A legislação (IN 47/04) determina que todo estabelecimento de criação de suídeos estará sujeito à fiscalização do Serviço Veterinário Oficial. 

A Secretaria da Agricultura e Abastecimento, através do seu órgão de fiscalização e defesa sanitária animal, poderá exigir que o produtor reúna seus animais para contagem, sempre que assim entenderem necessário, a fim de conferir os dados declarados na IVZ. Se o produtor dificultar ou se recusar a reunir os animais, ficará sujeito à multa de 2% sobre o valor dos mesmos.

4- CADASTRO NA INSPETORIA VETERINÁRIA

4.1- OBRIGATORIEDADE DO CADASTRO NA IVZ

Todos os suídeosproprietário

s, possuidores, depositários e todas as pessoas que, a qualquer título, tenham em seu poder ou guarda  têm a obrigação de ter sua propriedade cadastrada nas Inspetorias Veterinárias (IVZ) do município em que se localiza sua granja. Para tanto, essas pessoas deverão ir até a IVZ e preencherem a ficha cadastral. 

O criador deverá ter tantas fichas quantas áreas não continuas tiver no município. Para a inclusão do cônjuge ou dos filhos nas fichas de cadastro é necessária a autorização por escrito do titular.

As parcerias agropecuárias (PAP) e toda e qualquer sociedade de característica jurídica deverão apresentar contrato social para criação da ficha. Estes documentos deverão ficar arquivados na IVZ.

5- DECLARAÇÃO ANUAL DO PLANTEL DE ANIMAIS

5.1-A OBRIGATORIEDADE DA ATUALIZAÇÃO ANUAL DO PLANTEL

Todos os IVZproprietário

s, possuidores, depositários e todas as pessoas que, a qualquer título, tenham em seu poder ou guarda animais susceptíveis à Febre Aftosa (suínos, javalis, bovinos, ovinos, etc) têm a obrigação de prestar declaração escrita à  local, de sua circunscrição territorial, indicando todos os animais suscetíveis à febre aftosa que tenham em seu poder ou guarda na data da declaração.

5.2- PRAZO PARA A DECLARAÇÃO ANUAL

No Rio Grande do Sul, os produtores têm até o dia 30 de abril de cada ano para fazerem a declaração anual na IVZ.

5.3-PENALIDADES PARA QUEM NÃO FAZ A DECLARAÇÃO ANUAL

Caso não seja feita a declaração anual dentro do prazo estabelecido, a Secretaria da Agricultura poderá aplicar uma multa de 2% sobre o valor dos animais suscetíveis de febre aftosa não cadastrados. Em caso de qualquer nova infração, que caracterize reincidência, as multas serão devidas em dobro.

6- ALIMENTAÇÃO DE SUÍNOS E A SANIDADE

Uma das formas através da qual os animais podem se contaminar com agentes causadores de doenças é a ingestão de alimentos contaminados. Por esse motivo, existe uma série de legislações que normatizam a alimentação dos suínos, buscando desta forma evitar a possibilidade de transmissão de enfermidades infecciosas. Pode-se dizer que todo alimento que contenha proteína animal, como por exemplo, as farinhas de carne, sangue e ossos, os derivados do leite ou até as gorduras animais devem sofrer um tratamento térmico antes de serem utilizadas para a alimentação de suínos. Ainda, com base nestes fatos, é proibida a permanência de suínos em lixões e também o fornecimento de restos de comida destes locais para os animais.

A IN 82/03, em seu Artigo 1º proíbe, na zona livre de febre aftosa com vacinação, da qual o Rio Grande do Sul faz parte, a permanência de animais e a retirada de restos de alimentos para a alimentação de animais em lixeiras públicas. Proíbe também o uso, na alimentação de suínos, de restos de comida que contenham proteína de origem animal, de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da febre aftosa.

A IN 06/04, em seu Art. 23, proíbe o uso, na alimentação de suídeos, de restos de alimentos que contenham proteína de origem animal de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da PSC. A inativação do vírus da PSC referida ocorre numa temperatura mínima de 90ºC por 60 minutos, com agitação contínua. Essa mesma Instrução proíbe a permanência de suídeos em lixões, bem como o recolhimento e a utilização de restos de comida destes locais para alimentação dos animais.

A fim de evitar a disseminação da Encefalopatia Espongiforme Bovina, também chamada Doença da Vaca Louca, para o rebanho bovino brasileiro é proibida a alimentação de ruminantes (bovinos, ovinos e caprinos) com produtos que contenham em sua composição proteínas e gorduras de origem animal. A IN 08/04 que trata sobre esse assunto, também proíbe a alimentação de ruminantes com cama de aviário e com os resíduos da criação de suínos (esterco ou restos de ração). Por isso deve-se lembrar que não é permitida a utilização de esterco de suínos em pastagens utilizadas por bovinos, ovinos ou caprinos. Essa mesma legislação determina que os rótulos e as etiquetas dos produtos destinados à alimentação de não ruminantes, como os suínos, que contenham qualquer fonte de proteínas e gorduras de origem animal, deverão conter no painel principal e em destaque, a seguinte expressão: "USO PROIBIDO NA ALIMENTAÇÃO DE RUMINANTES". Nas embalagens ou nos rótulos, no caso da apresentação a granel, das rações de suínos nas quais se utilizam proteína ou gorduras animais deve estar presente a expressão acima citada. Jamais se deve fornecer rações de suínos e/ou aves para bovinos.

7- UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS

7.1- PLANO NACIONAL DE CONTROLE DE RESÍDUOS (PNCR)

A carne suína é a mais consumida no mundo e o Brasil, em 2003, foi responsável por 3% da produção mundial. Assim, o país destaca-se como o quarto maior produtor dessa carne, logo abaixo da China, União Européia e Estados Unidos. Nos últimos 7 anos verificou-se um aumento de 667% no volume produtos suínos exportados. Atualmente, grande parte da segurança alimentar repousa no controle de resíduos nos alimentos, em decorrência do uso de pesticidas e drogas veterinárias, ou por acidentes envolvendo contaminantes ambientais. Sendo assim, para que o Brasil continue mantendo e ampliando o mercado interno e externo da carne suína, necessita manter controles rigorosos com relação à presença de resíduos nas carnes. Em 1986, o MAPA elaborou o Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de Origem Animal (PNCR) visando conhecer o potencial de exposição da população aos resíduos nocivos à saúde do consumidor, parâmetro orientador para a adoção de políticas nacionais de saúde animal e fiscalização sanitária e impedir o abate para consumo de animais oriundos de criatórios onde se tenha constatado a presença de resíduos e o uso de drogas veterinárias proibidas no território nacional.

Assim, o MAPA faz um monitoramento através da coleta de amostras em animais abatidos realizada pelo SIF nos estabelecimentos inspecionados em várias regiões do país, de acordo com uma programação anual. Essas amostras são posteriormente remetidas aos laboratórios da rede oficial ou credenciados.

As propriedades identificadas como a origem dos animais, cujas amostras forem positivas, são submetidas a uma investigação com colheita de amostras para análise laboratorial. A investigação, bem como a colheita de amostras são procedimentos executados pelo SSA. Confirmado o resultado positivo através da análise da prova ou contraprova (que pode ser solicitada através de recurso até 15 dias após a notificação), ficará o proprietário

 sujeito às sanções decorrentes de sindicância da Polícia Federal e a propriedade ficará impedida de comercializar animais até que novas análises apresentem resultados negativos. As análises serão realizadas com intervalo de 30 dias.

7.2- UTILIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS E PROMOTORES DE CRESCIMENTO

Para que não haja problemas com a presença de resíduos na carne dos suínos produzidos é de fundamental importância que todos medicamentos, promotores de crescimento, desinfetantes ou produtos para controle de insetos e roedores sejam utilizados apenas com a recomendação de um Médico Veterinário. Esse deverá passar a orientação por escrito sobre que produto, quando e quanto usar. O receituário deverá permanecer arquivado na granja por pelo menos dois anos.

O produtor, em hipótese alguma, deverá utilizar produtos sem a orientação do Veterinário. Somente esse profissional está habilitado a saber quais as drogas de uso proibido e qual o período em que a mesma deverá deixar de ser utilizada (período de carência) antes do abate para que não deixe resíduos na carne.

É terminantemente proibido, em todo o Brasil, a fabricação, a manipulação, o fracionamento, a comercialização, a importação e o uso dos princípios ativos cloranfenicol e nitrofuranos e os produtos que contenham estes princípios ativos, para uso veterinário e suscetível de emprego na alimentação de todos os animais e insetos.

7.3-UTILIZAÇÃO DE VACINAS

A utilização de vacinas na produção de suínos é de suma importância para prevenção de enfermidades. As vacinas melhoram as condições de defesa dos animais contra os agentes patogênicos aos quais são expostos continuamente. O planejamento de um programa de vacinação, em cada fase da produção, deve ser realizado por um médico veterinário.

Alguns cuidados básicos devem ser tomados em relação à utilização de vacinas na suinocultura, estes são:

lk) Utilizar somente vacinas registradas pelo MAPA;

ll) Seguir as instruções do fabricante do produto e do médico veterinário;

lm) Conservar as vacinas na geladeira com uma temperatura entre 4ºC e 8ºC;

ln) Não congelar as vacinas;

lo) Não utilizar vacinas com o prazo de validade vencido;

lp) Utilizar uma caixa de isopor com gelo para manter a temperatura adequada dos frascos de vacina, ao vacinar um grupo de suínos;

lq) Desinfetar o local onde será aplicada a vacina;

lr) Utilizar agulhas e seringas descartáveis ou limpas e esterilizadas;

ls) Utilizar agulhas adequadas para cada tipo de animal e para cada via de aplicação;

lt) Utilizar uma agulha para retirar o líquido do frasco e outra para aplicar nos animais;

lu) Desinfetar a tampa dos frascos com restos de vacinas e colocá-los de volta no refrigerador.

8- CUIDADOS COM A BIOSSEGURANÇA

Na suinocultura a biossegurança pode ser definida como um conjunto de medidas que visa diminuir os riscos de infecção e conferir proteção ao bem-estar animal e à saúde dos suínos e dos humanos que manipulam, convivem e consomem sua carne. São todos os procedimentos técnicos, medidas sanitárias e normas de trabalho aplicados de tal forma, que previnam a entrada ou a disseminação de agentes infecciosos numa criação.

A implementação de um programa de biossegurança é fundamental, pois controlar patógenos e doenças é proteger o capital empregado na suinocultura, a qual exige um grande investimento para a sua implantação e manutenção. A avaliação do impacto econômico da ocorrência de doenças nos plantéis de suínos justifica a adoção de medidas de biossegurança na produção, pois com a introdução de doenças nos rebanhos de produção de suínos, se obtém:

lv) Perda de animais comaumento da taxa de mortalidade;

lw) Redução do desempenho e da produtividade

lx) Aumento dos gastos com medicamentos e produtos biológicos e conseqüente aumento do custo de produção;

ly) Comprometimento da qualidade do produto final;

lz) Alterações de manejo com conseqüente aumento de gastos com mão-de-obra e gastos com honorários veterinários. 

ma) Aumento de risco de infecção dos seres humanos envolvidos na produção bem como dos que consomem a carne suína por zoonoses e infecções de origem alimentar.

Como se sabe, as principais causas de enfermidades transmissíveis são as bactérias, os vírus, os parasitas e os fungos. Esses agentes patógenos podem ser levados para a granja através de diferentes elementos que os transportam de forma mecânica. Como exemplos de veículos de agentes infecciosos tem-se:

mb) O próprio suíno vivo;

mc) O homem, principal responsável pela introdução de enfermidades numa granja, seja por si mesmo ou através de suas roupas, calçados, veículos ou equipamentos como seringas, tesouras, alicates, cachimbos, etc;

md) Os equipamentos como bebedores, comedores, material de inseminação, etc;

me) Todos os tipos de veículos como os transportadores de animais, ração e esterco;

mf) A fauna silvestre, como pássaros, roedores e outros animais de vida livre;

mg) Os animais de companhia, como cães e gatos;

mh) Os produtos como farinhas e gorduras de origem animal, alimentos e a comida para a alimentação do pessoal da granja;
mi) Os roedores e insetos, como moscas, mosquitos, baratas, carrapatos, etc.

Assim, para impedir o ingresso e a disseminação de enfermidades numa granja de suínos deve-se aplicar medidas de biossegurança na estrutura física, no controle das entradas e saídas e dos movimentos internos. São descritos a seguir, vários itens que compõem um programa ideal de biossegurança. Cabe a cada produtor avaliá-los e tentar empregá-los da forma mais adequada ao sistema de produção utilizado.

8.1- ISOLAMENTO DA GRANJA

8.1.1-LOCALIZAÇÃO

Para evitar o risco de contágio de enfermidades a granja deve estar o mais distante possível de outra criação. Se uma granja nova for construída deve-se levar em consideração a localização das outras granjas, das estradas, de depósitos de lixo e outras fontes de potencial infecção.

8.1.2- BARREIRAS NATURAIS

Os morros e as árvores diminuem a possibilidade de difusão dos agentes infecciosos através do vento.

8.1.3- CERCAS PERIFÉRICAS

Toda a granja de suínos deve ter uma cerca de tela rodeando completamente a granja com uma altura de aproximadamente 2,00 metros. É necessário também que exista uma distância entre a cerca da granja e a cerca do terreno. Assim evita-se a entrada de animais e pessoas estranhas. Todas as semanas deve-se fazer uma revisão na tela da cerca para verificar a presença de furos.

8.1.4- PORTÃO DE ACESSO

O portão de acesso deve ser mantido sempre fechado, de preferência com cadeado, para que mantenha controlada a entrada na granja. O ideal é ter somente um portão se acesso.

É importante a colocação de placas em locais estratégicos e visíveis proibindo a entrada de pessoas estranhas.

8.1.5- RODOLÚVIO E ARCO DE DESINFECÇÃO

A entrada da granja deverá contar com um rodolúvio e um arco de desinfecção ou um equipamento de aspersão, para desinfetar os veículos que entram e saem. Para assegurar uma boa desinfecção o líquido deve sair com pressão de ¼ de HP. É necessário controlar o nível de água com desinfetante e sua concentração no rodolúvio. É importante que exista um sistema de drenagem para que o mesmo possa ser limpo.

8.1.6- GALPÕES

Os galpões devem ter uma boa distância entre si, principalmente se forem abrigar animais de diferentes idades. O piso deve ser de cimento antiderrapante e ter um declive conveniente para facilitar a limpeza e a desinfecção. O ideal é colocar tela em todos para evitar a entrada de pássaros.

8.1.7- ÁGUA

A água deverá ser potável. Se tiver como origem o poço, vertente ou açude deverá ser analisada e, se for o caso, tratada. Deve-se lavar as caixas de água a cada três ou quatro meses.

8.1.8- QUARENTENÁRIO

Para a introdução de animais novos na propriedade, principalmente reprodutores, é fundamental que a mesma possua um quarentenário. Nesse local, que deve ser isolado e também possuir um funcionário exclusivo que não tenha acesso à granja, os animais permanecerão o tempo necessário para a realização de exames e a verificação de que não são portadores de enfermidades.

8.1.9- ESCRITÓRIO

Deverá ser próximo à entrada principal, junto à cerca.

8.1.10- FUMIGADOR

Todos os materiais, equipamentos e roupas que entrarem nas granjas deverão ser colocados no fumigador para a desinfecção. Com exceção da ração, que vem de uma área considerada limpa, todo o restante só poderá entrar na granja mediante algum tipo de desinfecção.

8.1.11- BANHEIROS

Devem contar com uma entrada onde se deixam as roupas, os sapatos e os demais objetos pessoais, a chamada área suja. Após vem os chuveiros e a área limpa, onde ficam as roupas limpas e as botas da granja.

8.1.12- SILOS

Os silos de ração devem se localizar dentro da cerca da granja, mas devem ser carregados por fora, de tal forma que o caminhão e o transportador não entrem na granja.

8.1.13- EMBARCADOURO E DESEMBARCADOURO

Toda granja deverá ter uma rampa para carga e descarga instalada fora da cerca periférica, para que os suínos possam ser embarcados ou desembarcados sem a necessidade dos caminhões entrarem nas granjas.

8.1.14- ÁREA DE NECROPSIAS

Deverá ficar localizada num extremo da granja, num local com pouco trânsito. Deverá ter superfícies fáceis de lavar e desinfetar e possuir material e equipamentos apropriados para a necropsia e a coleta de amostras para o laboratório.

8.1.15- ÁREA PARA A ELIMINAÇÃO DE CADÁVERES E DEJETOS ORGÂNICOS

Deverá ficar localizada próxima a área de necropsia. As composteiras deverão ser construídas especialmente para a colocação de animais mortos, restos de placenta, fetos mumificados e natimortos.

8.1.16- REFEITÓRIO

Deverá se localizar na zona intermediária e de preferência não será permitido o ingresso de alimentos de origem suína. As embalagens das refeições deverão passar pelo fumigador.

8.1.17- LAVANDERIA

Deverá se localizar na zona intermediária e por nenhum motivo as roupas da granja poderão sair das instalações.

8.2- CONTROLE DE ENTRADAS

O objetivo do controle de entradas e dos movimentos internos é reduzir ao mínimo indispensável à entrada de pessoas, animais, veículos, produtos e qualquer material contaminado que represente algum risco sanitário.

8.2.1-PESSOAL

Deve-se evitar ao máximo as visitas e só será permitida a entrada do pessoal da granja após o banho e troca de roupa. Os funcionários devem ser proibidos de ter suínos ou visitar outras granjas ou pessoas que os criem.

É recomendado que veterinários, fiscais, suídeosproprietário

s ou qualquer outra pessoa que queira ingressar na granja deve ficar sem contato com suínos de 24 a 72 horas antes da visita. A granja deve possuir um livro de visitas onde ficarão registrados dados como: data, nome, empresa, objetivo, último contato com  e assinatura.

8.2.2- OBJETOS

Não será permitida a entrada na granja de qualquer objeto que não passe pelo fumigador ou que seja desinfetado.

8.2.3-VEÍCULOS

Todo o veículo de transporte de suínos, produtos e subprodutos ou que estiveram em frigoríficos ou outras granjas só poderão se aproximar da granja após terem sido desinfetados. 

8.2.4- ALIMENTOS

Só se deve utilizar matérias primas de alta qualidade e de fornecedores idôneos que possam dar garantias e que sejam registrados no MAPA. Deve-se monitorar a qualidade e a conservação dos ingredientes e ter um sistema de rastreabilidade.

8.2.5- ANIMAIS

Os animais que ingressam na granja devem ser oriundos de granjas com um bom estado sanitário. Se os animais forem reprodutores só poderão ser provenientes de uma GRSC (IN 19/02), com no mínimo o mesmo estado sanitário. É fundamental que ao ingressarem na granja os animais permaneçam por algum tempo no quarentenário para a realização de exames antes que sejam introduzidos no rebanho. Se não for possível a construção do mesmo, os animais devem, no mínimo, ficar isolados em baias.

8.2.6- CONTROLE DE ROEDORES, MOSCAS E OUTROS INSETOS

Os ratos, camundongos, as moscas, mosquitos, baratas, carrapatos, etc, podem também ser chamados de fauna nociva. São vetores biológicos ou mecânicos de enfermidades, significando que podem carregar germes patogênicos e, por isso, tem que ser evitados. Os programas de controle de roedores e insetos devem ser implantados por profissionais.

Para o controle da proliferação de moscas é fundamental um adequado manejo do esterco e dos resíduos. Deve-se evitar deixar esterco acumulado nas canaletas, nas calhas e ao redor das instalações.

Para dificultar o acesso dos roedores aos galpões, é fundamental que se mantenha uma área capinada, de no mínimo 3 metros, ao redor dos mesmos.

8.2.7- ANIMAIS DOMÉSTICOS

Os animais domésticos, como cães, gatos e aves de companhia também podem veicular doenças aos suínos. Por essa razão esses animais não devem permanecer nas granjas.

8.2.8- FAUNA SILVESTRE

Os pássaros silvestres (pardais, catorritas, urubus, etc), bem como os pequenos mamíferos (preás, gambás, graxains, ouriços, etc) também podem veicular agentes patogênicos para o interior da granja. Sendo assim, deve-se evitar a entrada desses animais fechando-se pequenos furos nas cercas externas, colocando-se telas nos galpões e janelas, evitando-se acúmulo de lixo, restos de ração e animais mortos.

8.3- CONTROLE DE MOVIMENTOS INTERNOS

O controle de movimentos internos na granja é fundamental para evitar a transmissão de agentes patógenos de um lote para o outro ou ainda de uma categoria animal para outra. Deve-se utilizar sempre o sistema “tudo-dentro tudo-fora” e manter as instalações sem animais (vazio sanitário) no mínimo 5 dias entre um lote e outro. É importante utilizar pedilúvios nas entradas das salas e galpões. Na saída dos lotes, empregar os procedimentos de limpeza e desinfecção recomendados.

8.3.1- LIMPEZA

Imediatamente após a retirada dos animais de uma instalação é necessário dar início à limpeza. O objetivo principal da limpeza é a remoção de todas as partículas de sujeira, como esterco, terra e outras matérias orgânicas. Dessa forma pode-se assegurar o contato direto dos desinfetantes com os agentes patogênicos.

8.3.1.1-Limpeza Seca

Deve-se iniciar com uma limpeza seca, utilizando-se pá e vassoura. As calhas ou fossa existentes devem ser esvaziadas e os equipamentos desmontados e lavados.

8.3.1.2-Limpeza Úmida

A limpeza úmida deve ser iniciada o mais breve possível após a saída dos animais da instalação, pois assim se evita que a sujeira seque e fique mais aderida, dificultando sua remoção. Deve-se molhar a instalação com água com detergente para auxiliar na remoção de toda a matéria orgânica aderida. O ideal é utilizar lava-jato de alta pressão. Após, deve-se fazer o enxágüe, para retirar todos os resíduos de matéria orgânica e de detergente que possam ter permanecido. Essa fase de enxágüe é fundamental, pois alguns detergentes podem inativar os desinfetantes.

8.3.2- Desinfecção

O desinfetante deve ser aplicado nas instalações após a completa limpeza e após as mesmas estarem completamente secas. A aplicação deve ser feita de preferência com um aspersor para assegurar que penetre em todos os locais. No uso dos desinfetantes é fundamental que só se utilize aqueles com registro no MAPA e na concentração recomendada pelo fabricante. As concentrações não podem ser alteradas indiscriminadamente, pois se ficarem abaixo do recomendado o desinfetante não terá eficácia e poderá inclusive, gerar organismos patógenos resistentes.

8.4-CONTROLE DAS SAÍDAS

Também se deve adotar medidas de biossegurança com o que sai da granja, com a finalidade de que essa não se constitua numa fonte de infecção para outras unidades de produção.

8.4.1- PESOAL

As pessoas ao deixarem a granja deverão se banhar antes de sair e deixar a roupa de trabalho no interior das instalações.

8.4.2- VEÍCULOS

Sem exceção deverão passar pelo rodolúvio e ser desinfetados.

8.4.3-DEJETOS

Deve-se estabelecer um programa de coleta, armazenagem, tratamento, transporte e utilização dos efluentes da granja de acordo com as características das propriedades e das leis ambientais vigentes. Deve-se adotar um sistema de separação de fases combinado ao uso de lagoas, no tratamento dos dejetos. Quando esses forem utilizados como fertilizante orgânico para as lavouras, as esterqueiras devem ter um tempo de retenção de no mínimo 120 dias e o volume utilizado na terra deve ser compatível com a composição, com a topografia, a permeabilidade do solo e com as exigências da cultura. Quando não for possível utilizar os dejetos como adubo é então necessário proceder a seu tratamento para que não ofereçam riscos de poluição ambiental ou problemas à saúde humana e animal. Dejetos de suínos não podem ser utilizados como adubo em pastagem de ruminantes.

8.4.4- LIXO E EMBALAGEM DE PRODUTOS VETERINÁRIOS

Deve-se armazenar os frascos e as embalagens de produtos veterinários (vacinas, medicamentos, desinfetantes, etc) utilizados em tonéis plásticos com tampa para que depois possam ser encaminhados a postos de coleta. O lixo que representa risco biológico como agulhas e seringas também devem ser depositados em tonéis plásticos e incinerados ou enviados a um aterro sanitário autorizado.

9- TRÂNSITO DE SUÍNOS

9.1- DOCUMENTAÇÃO DO TRÂNSITO DE SUÍNOS

9.1.1- GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA)

O trânsito de suínos é normatizado por uma série de legislações federais e estaduais. A IN 47/04, determina que os suídeos somente poderão transitar em Território Nacional quando acompanhados da documentação de trânsito específica, de acordo com as normas específicas vigentes. Essas normas são representadas pela Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95) que cria a Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como de animais destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais. Em nível estadual, é o Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 que determina a obrigatoriedade da utilização da GTA para todos os animais em trânsito no Estado do Rio Grande do Sul.

Sendo assim, se os suínos forem deslocados dentro do próprio município (intramunicipal) ou entre municípios de um mesmo estado (intraestadual) ou ainda entre estados (interestadual), é necessário antes tirar uma GTA para acompanhar a carga.

9.1.2-ONDE OBTER A GTA

A GTA pode ser obtida na Inspetoria Veterinária do município onde se localiza a granja ou com o Médico Veterinário da empresa integradora que seja credenciado pelo MAPA.

9.1.3- QUEM PODE EMITIR A GTA

9.1.3.1- Para Trânsito Intraestadual e Frigoríficos não Exportadores

A GTA, poderá ser emitida por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado, ainda por funcionário autorizado do órgão estadual devidamente treinado.

9.1.3.2- Para Trânsito Interestadual e Frigoríficos Habilitados à Exportação

Para abate em frigoríficos habilitados para exportação e para o trânsito interestadual, a GTA deverá ser emitida somente por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual ou credenciado. 

Dessa forma, os suínos forem enviados para outro estado ou para um frigorífico exportador, a GTA deverá ser obrigatoriamente assinada por um Médico Veterinário.

9.1.4- COMO A GTA DEVE ESTAR PREENCHIDA

O preenchimento deverá ser feito à máquina, no computador ou em letra de forma, utilizando-se tinta azul ou preta e carbono face única de cor preta ou azul.

Campo 1 - Espécie animal

Deve estar marcada com “X” a espécie animal a ser transportada: no caso “SUÍNA” ou discriminá-la caso de ser espécie não relacionada, como por exemplo: “javali”.

Campo 2 - Marca do Rebanho para Bovino e Bubalino

Não se aplica ao transporte de suínos, por isso deverá estar em branco.

Campo 3 - Bovino/Bubalino, Faixa Etária, Sexo e Quantidade.

Não se aplica ao transporte de suínos, por isso deverá estar em branco.

Campo 4 - Outras Espécies

Identifica a quantidade e sexo da mesma, neste caso aplica-se a espécie “Suína”.

Em lotes mistos, isto é, com machos e fêmeas de suínos para terminação ou abate, recomenda-se que se faça uma estimativa de que 50 porcento dos animais são machos e 50 porcento são fêmeas. Assim, num lote de 100 animais deve estimar que existam 50 machos e 50 fêmeas. Não se deve deixar o campo “sexo” em branco.

Quando tratar-se de animais silvestres, como os javalis, a GTA só poderá ser emitida mediante a apresentação do registro de produtor no IBAMA. Para emissão de GTA para animais exóticos, a GTA só poderá ser emitida com autorização específica do IBAMA.

Campo 5 - Total por extenso

Deve estar escrito a quantidade de animais por extenso.

Campo 6 - Procedência

Deve estar escrito: 


Nome do proprietário

;

Nome do estabelecimento (granja) ou endereço;

Município de origem;

Sigla do Estado ao qual o município pertence;

Código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios)

Número da Nota Fiscal do produtor

Campo 7 - Destino

Deve estar escrito:

Nome do destinatário (granja, frigorífico etc.);

código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios).

Sigla do Estado de destino.

Campo 8 - Finalidade

Deve estar marcado com “X” a finalidade dos animais a serem transportados;

Campo 9 – Meio de transporte

Deve estar marcado com “X” e/ou escrito o meio de transporte;

Campo 10 - Atestado ou Exame

Deve estar marcado com “X” e/ou escrito o tipo de exame, observando a validade dos exames. Para os suídeos, quando forem transportados para o estado de Santa Catarina que é livre de Febre Aftosa sem Vacinação, é obrigatório o teste VIAA

Campo 11 - Vacinação

No caso de transporte de suínos, deve estar em branco, pois o estado do Rio Grande do Sul é livre de Peste Suína Clássica sem vacinação e não se pratica a vacinação de suínos para a febre aftosa e brucelose.

Campo 12 - Certificação

Deve estar marcado com “X” no parênteses do item III, pois no estado Rio Grande do Sul não se pratica a vacinação para a Peste Suína Clássica.

Campo 13 - Emitente

Deve estar marcado com “X” a quadrícula correspondente a pessoa que emitiu a GTA. 

Campo 14 - Emissão

Nos referidos espaços devem estar grafados o local (município e sigla do Estado), data e validade do documento.

Campo 15 - Carimbo de Identificação da Repartição Expedidora

Esse campo deverá estar carimbado se a GTA for emitida por uma repartição pública e deixado em branco se a GTA for emitida por um Médico Veterinário Credenciado.

Campo 16 - Carimbo de Identificação e Assinatura do Emitente

Deve conter o carimbo do emitente que deverá além do nome ter o número do CRMV. No caso da GTA ter sido emitida por Médico Veterinário Credenciado o carimbo também deverá conter o número do CRMV, o do CIC e o número da portaria de credenciamento. Deve conter a assinatura e o carimbo nas três (03) vias

9.1.5- QUANTAS GTAs DEVEM SER EMITIDAS POR CARGA

Deverá ser emitida uma GTA por unidade transportadora. Isso significa que forem sair vários caminhões de uma propriedade, cada um deverá ter uma GTA. Porém, se um caminhão carregar animais de várias origens para um ou mais destinos, deverá estar acompanhado de tantas GTAs quantas forem as origens e os destinos. Assim, cada unidade transportadora deverá ter no mínimo uma GTA.

Por exemplo, se um caminhão transportar a seguinte carga:

	ORIGEM
	DESTINO
	GTA
	No. de GTAs no CAMINHÃO

	Granja A
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja A para o Frigorífico X
	4

	Granja B
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja C
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja A
	Granja B
	1 GTA da Granja A para a Granja B
	


Recomenda-se que não se faça mistura de animais nos caminhões. Se animais de diferentes origens forem transportados num mesmo caminhão que sejam colocados em divisões diferentes. Se isso não for possível, que os suínos sejam identificados.

9.1.6- DESTINAÇÃO DAS VIAS DAS GTAs EMITIDAS

A GTA, será preenchida em três (03) vias, com a seguinte destinação:

1ª via - acompanha os animais até o destino (o proprietário que receber os animais deverá comparecer à IVZ par dar entrada dos animais na ficha cadastral do plantel)

2ª via - processamento (o veterinário credenciado entrega na IVZ local)

3ª via - arquivo do emitente.

9.1.7- VALIDADE DA GTA

A validade da GTA deve ter em conta a origem, o destino e meio de transporte. Por exemplo: uma GTA emitida de Lajeado - RS para Concórdia – SC deverá ter no máximo validade para dois dias.

A GTA não poderá ser revalidada. Além de não ter validade quando apresentar:

mj) Rasura,

mk) Emenda,

ml) Escrita repassada ou

mm) Qualquer indício que possa colocar em dúvida sua autenticidade.

Por isto, deve-se ter cuidado em não aceitar GTAs com erros, pois se corre o risco de ter problemas no trânsito dos animais.

9.1.8- VENCIMENTO DA GTA

Em caso de vencimento da validade da GTA, desde que as exigências sanitárias estejam cumpridas, poderá ser emitida uma nova GTA, anexando-se a via anterior à nova GTA.

9.1.9- GTA E NOTA FISCAL

A nota fiscal do produtor informa a propriedade dos animais e a GTA informa a origem e o destino. Por esse motivo, nem sempre o nome do estabelecimento de origem dos animais na GTA 

.
GTA 

 em nome da granja. Desse modo, solicita-se que seja colocado, no corpo da nota fiscal, a granja de origem e de destino dos animais, quando esses são diferentes dos que constam na GTA 

 é o mesmo da Nota Fiscal. Isso ocorre muito freqüentemente nos processos de integração, quando a nota fiscal é emitida no nome da empresa integradora e a 
9.2- PENALIDADES PELO TRANSPORTE INCORRETO DE ANIMAIS

A Lei Estadual Nº 11.239, de 27 de novembro de 1998 em seu Artigo 3º, inciso “V” determina uma multa, imputada ao remetente dos animais, de 4% sobre o valor dos animais transportados ou conduzidos, nas seguintes condições:

mn) Doentes ou oriundos de rebanhos infectados por febre aftosa;

mo) Oriundos de países ou Estados da Federação classificados como ¨de risco¨ pelo Serviço Oficial de defesa sanitária animal estadual ou federal, que não tenham atendido as exigências sanitárias para o ingresso de animais no Estado do Rio Grande do Sul;

mp) Sem a devida documentação sanitária de trânsito (GTA).

Em caso de qualquer nova infração a esta Lei, que caracterize reincidência, as multas serão devidas em dobro.

9.3- O TRANSPORTE DE REPRODUTORES

O transporte de suínos com a finalidade de reprodução (fêmeas reprodutoras e cachaços, independente da idade dos mesmos) só pode ser realizada a partir de uma “Granja de Reprodutores Suídeos Certificada” (GRSC). Para que uma granja seja GRSC deve realizar exames a cada seis meses de seu plantel e seguir uma série de exigências com relação à biossegurança. Toda a GRSC possui um “Certificado” que deve ser renovado a cada seis meses.

Sendo assim, se forem recebidos ou enviados reprodutores suínos com outro fim que não seja o abate, juntamente com a nota fiscal e a GTA deverá estar anexada a cópia do certificado de GRSC, autenticada por um servidor oficial.

Esse procedimento vale para qualquer nível de trânsito, isto é: intramunicipal, intraestadual e interestadual.

9.4- O TRANSPORTE INTERESTADUAL DE SUÍNOS

9.4.1- TRÂNSITO DE SUÍNOS DO RIO GRANDE DO SUL PARA SANTA CATARIANA

As exigências sanitárias impostas à entrada de suínos do Rio Grande do Sul no estado de Santa Catarina ocorrem em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à Febre Aftosa. Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como livre de febre aftosa sem vacinação e o Rio Grande do Sul como livre com vacinação. Sendo assim, existe a necessidade de adoção de medidas sanitárias especiais para a manutenção da condição sanitária de Santa Catarina.

Para a entrada em Santa Catarina deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

mq) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

mr) Nota Fiscal

ms) Autorização de Ingresso em Santa Catarina

mt) Atestado Zoossanitário

mu) Resultados dos exames laboratoriais

mv) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos (se forem reprodutores).

mw) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses (não se aplica a reprodutores).

Para enviar suínos para o estado de Santa Catarina, deve-se procurar, previamente, o veterinário da IVZ do município onde fica localiza a granja. Ele orientará sobre os procedimentos necessários para efetuar esse trânsito. 

9.4.2- TRÂNSITO DE SUÍNOS DO RIO GRANDE PARA OS DEMAIS ESTADOS

Para que os suínos passem pelo estado de Santa Catarina, em direção aos demais estados brasileiros deverão transitar por rotas definidas pelo MAPA. Para esse transporte o caminhão deve ser lacrado, no momento da emissão da GTA, e o lacre só pode ser retirado pelo Serviço Veterinário Oficial. Nesse caso os documento que deverão acompanhar a carga são:

mx) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

my) Nota Fiscal

mz) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos (se forem reprodutores).

na) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses (não se aplica a reprodutores).

V -  OBRIGAÇÕES  DOS  TRANSPORTADORES  DE SUÍNOS

1- DOCUMENTAÇÃO DO TRÂNSITO DE SUÍNOS
1.1- GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA)

O trânsito de suínos é normatizado por uma série de legislações federais e estaduais. A IN 47/04, determina que os suídeos somente poderão transitar em Território Nacional quando acompanhados da documentação de trânsito específica, de acordo com as normas específicas vigentes. Essas normas são representadas pela Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95) que cria a Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como de animais destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais. Em nível estadual, é o Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 que determina a obrigatoriedade da utilização da GTA para todos os animais em trânsito no Estado do Rio Grande do Sul.

Sendo assim, para qualquer tipo de trânsito de suínos isto é: intramunicipal (dentro do próprio município), intraestadual (entre municípios de um mesmo estado) e interestadual (entre estados), é necessário que a carga esteja acompanhada da GTA.

1.1.2-QUEM PODE EMITIR A GTA

1.1.2.1- Para Trânsito Intraestadual e Frigoríficos não Exportadores

A GTA, poderá ser emitida por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado, ainda por funcionário autorizado do órgão estadual devidamente treinado.

1.1.2.2- Para Trânsito Interestadual e Frigoríficos Habilitados à Exportação

Para abate em frigoríficos habilitados para exportação e para o trânsito interestadual, a GTA deverá ser emitida somente por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado. 

Sendo assim, se for realizado um transporte interestadual, a GTA deverá ser obrigatoriamente assinada por um Médico Veterinário.

1.1.3- COMO A GTA DEVE ESTAR PREENCHIDA

O preenchimento deverá ser feito à máquina, no computador ou em letra de forma, utilizando-se tinta azul ou preta e carbono face única de cor preta ou azul.

Campo 1 - Espécie animal

Deve estar marcada com “X” a espécie animal, a ser transportada: no caso “SUÍNA” ou discriminá-la caso de ser espécie não relacionada, como por exemplo: “javali”.

Campo 2 - Marca do Rebanho para Bovino e Bubalino

Não se aplica ao transporte de suínos, por isso deverá estar em branco.

Campo 3 - Bovino/Bubalino, Faixa Etária, Sexo e Quantidade.

Não se aplica ao transporte de suínos, por isso deverá estar em branco.

Campo 4 - Outras Espécies

Identifica a quantidade e sexo da mesma, neste caso aplica-se a espécie “Suína”.

Em lotes mistos, isto é, com machos e fêmeas de suínos para terminação ou abate, recomenda-se que se faça uma estimativa de que 50 porcento dos animais são machos e 50 porcento são fêmeas. Assim, num lote de 100 animais deve estimar que existam 50 machos e 50 fêmeas. Não se deve deixar o campo “sexo” em branco.

Quando se tratar de animais silvestres, como os javalis, a GTA só poderá ser emitida mediante a apresentação do registro de produtor no IBAMA. Para emissão de GTA para animais exóticos, a GTA só poderá ser emitida com autorização específica do IBAMA.

Campo 5 - Total por extenso

Deve estar escrito a quantidade de animais por extenso.

Campo 6 - Procedência

Deve estar escrito: 


· Nome do proprietário

;

· Nome do estabelecimento (granja) ou endereço;

· Município de origem;

· Sigla do Estado ao qual o município pertence;

· Código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios)

· Número da Nota Fiscal do produtor

Campo 7 - Destino

Deve estar escrito:

· Nome do destinatário (granja, frigorífico etc.);

· código do município (utilizar o código do IBGE – visualizar lista de códigos de municípios).

· Sigla do Estado de destino.

Campo 8 - Finalidade

Deve estar marcado com “X” a finalidade dos animais a serem transportados;

Campo 9 – Meio de transporte

Deve estar marcado com “X” e/ou escrito o meio de transporte;

Campo 10 - Atestado ou Exame

Deve estar marcado com “X” e/ou escrito o tipo de exame, observando a validade dos exames. Para os Suídeo, quando forem transportados para o estado de Santa Catarina que é livre de Febre Aftosa sem Vacinação é obrigatório o teste VIAA

Campo 11 - Vacinação

No caso de transporte de suínos, deve estar em branco, pois o estado do Rio Grande do Sul é livre de Peste Suína Clássica sem vacinação e não se pratica a vacinação de suínos para a febre aftosa e brucelose.

Campo 12 - Certificação

Deve estar marcado com “X” no parênteses do item III, pois no estado Rio Grande do Sul não se pratica a vacinação para a Peste Suína Clássica.

Campo 13 - Emitente

Deve estar marcado com “X” a quadrícula correspondente a pessoa que emitiu a GTA. 

Campo 14 - Emissão

Nos referidos espaços devem estar grafados o local (município e sigla do Estado), data e validade do documento.

Campo 15 - Carimbo de Identificação da Repartição Expedidora

Esse campo deverá estar carimbado se a GTA for emitida por uma repartição pública e deixado em branco se a GTA for emitida por um Médico Veterinário Credenciado.

Campo 16 - Carimbo de Identificação e Assinatura do Emitente

Deve conter o carimbo do emitente (visualizar o modelo) que deverá além do nome ter o número do CRMV. No caso da GTA ter sido emitida por Médico Veterinário Credenciado o carimbo também deverá conter que deverá ter o número do CRMV, o do CIC e o número da portaria de credenciamento. Deve conter a assinatura e o carimbo nas três (03) vias

1.1.4- QUANTAS GTAs DEVEM SER EMITIDAS POR CARGA

Deverá ser emitida uma GTA por unidade transportadora. Isso significa que num comboio de caminhões, cada um deverá ter uma GTA. Porém, se um caminhão carregar animais de várias origens para um ou mais destinos, deverá estar acompanhado de tantas GTAs quantas forem as origens e os destinos. Assim, cada unidade transportadora deverá ter no mínimo uma GTA.

Por exemplo, se um caminhão transportar a seguinte carga:

	ORIGEM
	DESTINO
	GTA
	No. de GTAs no CAMINHÃO

	Granja A
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja A para o Frigorífico X
	4

	Granja B
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja C
	Frigorífico X
	1 GTA da Granja B para o Frigorífico X
	

	Granja A
	Granja B
	1 GTA da Granja A para a Granja B
	


Recomenda-se que não se faça mistura de animais nos caminhões. Se animais de diferentes origens forem transportados num mesmo caminhão que sejam colocados em divisões diferentes. Se isso não for possível que os suínos sejam identificados.

1.1.5- DESTINAÇÃO DAS VIAS DAS GTAs EMITIDAS

A GTA, será preenchida em três (03) vias, com a seguinte destinação:

1ª via - acompanha os animais até o destino (o proprietário que receber os animais deverá comparecer à IVZ par dar entrada dos animais na ficha cadastral do plantel)

2ª via - processamento (o veterinário credenciado entrega na IVZ local)

3ª via - arquivo do emitente.

1.1.6- VALIDADE DA GTA

A validade da GTA deverá ter em conta a origem e o destino, assim como o meio de transporte. Por exemplo: uma GTA emitida de Lajeado - RS para Concórdia – SC deverá ter no máximo validade para dois dias.

A GTA não poderá ser revalidada. Além de não ter validade quando apresentar:

· Rasura,

· Emenda,

· Escrita repassada ou

· Qualquer indício que possa colocar em dúvida sua autenticidade.

1.1.7- VENCIMENTO DA GTA

Em caso de vencimento da validade da GTA, desde que as exigências sanitárias estejam cumpridas, poderá ser emitida uma nova GTA, anexando-se a via anterior à nova GTA.

1.1.8- GTA E NOTA FISCAL

A nota fiscal do produtor informa a propriedade dos animais e a GTA

.
GTA

 em nome da granja. Desse modo, solicita-se que se coloque, no corpo da nota fiscal, a granja de origem e de destino dos animais, quando esses são diferentes dos que constam na GTA

 é o mesmo da Nota Fiscal. Isso ocorre muito freqüentemente nos processos de integração, quando a nota fiscal é emitida no nome da empresa integradora e a GTA

 informa a origem e o destino. Por esse motivo, nem sempre o nome do estabelecimento de origem dos animais na 
2- TRANSPORTE INCORRETO DE ANIMAIS

2.1- PENALIDADES PELO TRANSPORTE INCORRETO

A Lei Estadual Nº 11.239, de 27 de novembro de 1998 em seu Artigo 3º, inciso “V” determina uma multa, imputada ao remetente dos animais, de 4% sobre o valor dos animais transportados ou conduzidos, nas seguintes condições:

nb) Doentes ou oriundos de rebanhos infectados por febre aftosa;

nc) oriundos de países ou Estados da Federação classificados como ¨de risco¨ pelo Serviço Oficial de defesa sanitária animal estadual ou federal, que não tenham atendido as exigências sanitárias para o ingresso de animais no Estado do Rio Grande do Sul;

nd) Sem a devida documentação sanitária de trânsito.

Em caso de qualquer nova infração a esta Lei, que caracterize reincidência, as multas serão devidas em dobro.

2.2- DESTINO DOS ANIMAIS TRANSPORTADOS INDEVIDAMENTE

A Lei Estadual Nº 11.239, de 27 de novembro de 1998 em seu Artigo 8º, determina que transportados ou conduzidos doentes ou oriundos de rebanhos infectados por febre aftosa serão sacrificados, cremados e enterrados no local da apreensão, ou no local adequado mais próximo, devendo o veículo que os transportar ser desinfetado, arcando o transportador com todas as despesas daí decorrentes. O Artigo 9º determina que animais, transportados ou conduzidos, oriundos de países ou Estados da Federação classificados como ¨de risco¨ pelo Serviço Oficial de defesa sanitária animal estadual ou federal, que não tenham atendido as exigências sanitárias para o ingresso de animais no Estado do Rio Grande do Sul ou sem a devida documentação sanitária de trânsito poderão ser apreendidos, cabendo à autoridade sanitária competente determinar o imediato abate sanitário em estabelecimento registrado no serviço de inspeção oficial, correndo as despesas à custa do próprio transportador.

3- O TRANSPORTE DE REPRODUTORES

O transporte de suínos com a finalidade de reprodução (fêmeas reprodutoras e cachaços, independente da idade dos mesmos) só pode ser realizada a partir de uma “Granja de Reprodutores Suídeos Certificada” (GRSC). Para que uma granja seja GRSC deve realizar exames a cada seis meses de seu plantel e seguir uma série de exigências com relação à biossegurança. Toda a GRSC possui um “Certificado” que deve ser renovado a cada seis meses.

Sendo assim, se forem transportar reprodutores suínos com outro fim que não seja o abate, juntamente com a nota fiscal e a GTA o transportador deverá levar a cópia do certificado de GRSC, autenticada por um servidor oficial.

Esse procedimento vale para qualquer nível de trânsito, isto é: intramunicipal, intraestadual e interestadual.

3- TRANSPORTE INTERESTADUAL

3.1- TRÂNSITO DE SUÍNOS DO RIO GRANDE DO SUL PARA SANTA CATARINA

As exigências sanitárias impostas à entrada de suínos do Rio Grande do Sul no estado de Santa Catarina ocorrem em virtude dos diferentes estados sanitários em relação à Febre Aftosa. Santa Catarina possui o reconhecimento nacional como livre de febre aftosa sem vacinação e o Rio Grande do Sul como livre com vacinação. Sendo assim, existe a necessidade de adoção de medidas sanitárias especiais para a manutenção da condição sanitária de Santa Catarina.

Para esse transporte o caminhão deve ser lacrado no momento da emissão da GTA e o lacre só pode ser retirado pelo Serviço Veterinário Oficial.

3.1.1- PONTOS DE ENTRADA E SAÍDA POR SC

Para que os suínos entrem em no estado de Santa Catarina, foram estabelecidos alguns pontos de ingresso. Estes são:

Trajeto 1:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Mafra, SC, Rodovia BR-116 ou Município de Garuva, SC, BR 101;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Capão Alto, SC, Rodovia BR-116.

Trajeto 2:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Água Doce, SC, Rodovia BR-153;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Concórdia, SC, Rodovia BR-153.

Trajeto 3:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Abelardo Luz, SC, Rodovia SC-467, ou Município de Dionísio Cerqueira, SC, BR-163;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Chapecó, SC, Rodovia SC-480 ou Município de Palmitos, SC, Rodovia BR-158.

Trajeto 4:

- Divisa Santa Catarina com Paraná: Município de Mafra, SC, Rodovia BR-116;

- Divisa Santa Catarina com Rio Grande do Sul: Município de Campos Novos, SC, Rodovia BR-470.

3.1.2- DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A CARGA

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

ne) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

nf) Nota Fiscal

ng) Autorização de Ingresso em Santa Catarina

nh) Atestado Zoossanitário

ni) Resultados dos exames laboratoriais

nj) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos (se forem reprodutores).

nk) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses (não se aplica a reprodutores).

3.2- TRÂNSITO DE SUÍNOS DO RIO GRANDE PARA OS DEMAIS ESTADOS

Para que os suínos passem pelo estado de Santa Catarina, em direção aos demais estados brasileiros deverão transitar pelas rotas descritas anteriormente. Para esse transporte o caminhão deve ser lacrado no momento da emissão da GTA e o lacre só pode ser retirado pelo Serviço Veterinário Oficial.

3.2.1-DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A CARGA

Deverão acompanhar a carga os seguintes documentos:

nl) GTA (não se deve esquecer de que como se trata de trânsito interestadual especial a GTA deverá necessariamente ser assinada por um Médico Veterinário Oficial e o número do lacre deve constar do verso da mesma).

nm) Nota Fiscal

nn) Cópia do Certificado de Granja de Reprodutores Suídeos (se forem reprodutores).

no) Certificado emitido por um Médico Veterinário Oficial, atestando que os animais são oriundos de propriedade onde não houve a ocorrência da Doença de Aujezsky nos últimos 12 meses (não se aplica a reprodutores).

4- NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADES

Todo o transportador de suínos é obrigado por lei (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/2004, Instrução Normativa Nº 6, de 09/03/2004 e Decreto Estadual Nº 38.930, de 30/09/1998 entre outras) a informar o Serviço Veterinário Oficial a suspeita de ocorrência de doenças infecciosas, tais como: febre aftosa, peste suína clássica (PSC), erisipela, Doença de Aujeszky, raiva, salmonelose, etc. Assim, quando for verificado na granja de origem, durante o transporte ou na granja de destino, que os animais estão enfermos, com febre ou observar mortalidade é obrigação do transportador comunicar o fato à Inspetoria Veterinária mais próxima. A comunicação pode ser verbal, em pessoa ou por telefone, ou escrita por fax ou e-mail. O importante é que seja mais rápida possível.

Nesse caso, o caminhoneiro deve ajudar a evitar que uma possível enfermidade se espalhe. É importante lembrar que o caminhão, as roupas, os sapatos e qualquer material que tenha tido contato com os animais doentes podem ser fontes de infecção. Por isso, o transportador deverá tomar alguns cuidados:

np) Se a enfermidade for observada na propriedade de origem dos animais esses não devem ser carregados.

nq) Se a enfermidade for observada durante o transporte dos animais, o caminhão deve ser estacionado num local afastado de qualquer criação e com pouco trânsito e o fato deve ser comunicado à Inspetoria Veterinária. Também se pode solicitar para que a Polícia Rodoviária o faça.

nr) Se a enfermidade foi observada no descarregamento ou em animais da granja de destino, não se deve sair da granja. Caso seja necessário deixar o local, deve-se lavar bem o caminhão na própria granja. Após estar limpo, pulverizar desinfetante e deixar agir por alguns minutos. Também se deve lavar a cabine e todo o material que tenha tido contato com as animais doentes. Não se deve esquecer dos sapatos e das mãos. Se for possível, a roupa deve ser trocada e a suja colocada num saco plástico.

Todas as notificações de suspeita da ocorrência de enfermidades deverão ser investigadas pelo Médico Veterinário Oficial, no máximo até doze horas após a notificação. Caso isso não ocorra deve-se ligar para a sede do DPA/SAA ou para o SSA/DFA-RS.

A confirmação pelo Médico Veterinário Oficial da suspeita clínica de PSC, febre aftosa ou Doença de Aujezsky em um estabelecimento de criação implicará a adoção imediata, pelo Serviço Veterinário Oficial, de medidas sanitárias para sua eliminação, bem como para impedir sua difusão a outros estabelecimentos de criação. Será procedida também, uma investigação epidemiológica para estabelecer a origem da infecção.

Deve-se ter sempre a mão o endereço e os telefones das Inspetorias Veterinárias dos municípios que atua.

5- CADASTRO NA INSPETORIA VETERINÁRIA

Todo o veículo transportador de suínos e seus condutores devem ser cadastrado nas Inspetorias Veterinárias (IVZ) dos municípios em que atuam (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/04). Para tanto, é necessário comparecer à IVZ e preencher uma ficha denominada “Cadastro de Transportadores de Suínos” (essa ficha foi instituída pela Instrução de Serviço DDA N º 12A de 22/04/02 em seu anexo 8). Nesse cadastro o transportador deverá informar alguns dados tais como: nome do transportados, CPF/CGC, endereço, finalidade do transporte, etc.

Se o transportador trabalhar junto a uma empresa integradora, deve perguntar ao responsável se ele já fez o cadastro junto à IVZ. Em caso afirmativo, não é necessário ir até o local.

Se houver alguma alteração nas informações fornecidas, deve-se comparecer à IVZ e atualizar o cadastro.

O cadastro dos veículos transportadores de suídeos e seus condutores deverá ser atualizado anualmente.

6- CUIDADOS COM A BIOSEGURANÇA E O BEM ESTAR ANIMAL DURANTE O TRANSPORTE

Na suinocultura a biossegurança pode ser definida como um conjunto de medidas, que visa diminuir os riscos de infecção e conferir proteção ao bem-estar animal e à saúde dos suínos e dos humanos que manipulam, convivem e consomem sua carne. 

Os cuidados de biossegurança no transporte, tanto dos animais como dos seus alimentos, é um dos pontos fundamentais para prevenir a entrada de doenças nas granjas. Por isso, o transportador é uma peça chave nessa engrenagem e pode evitar que produtores, indústria e consumidores venham a ter perdas econômicas com enfermidades e danos à qualidade da carne.

6.1- LEGISLAÇÃO QUE NORMATIZA A BIOSSEGURANÇA NO TRANSPORTE DE ANIMAIS

A legislação (Instrução Normativa N º 47, de 18/06/04 e os Ofícios Circulares do GAB/DIPOA Nº 06 de 06 de setembro de 2001 e Nº 09 e de 12 de junho 2002) determina que os veículos de transporte de suínos devem ser adequados para tal finalidade, respeitando-se, inclusive, os aspectos relativos à proteção animal. Também torna obrigatórias a lavagem e a desinfecção desses veículos.

6.2- BIOSSEGURANÇA NO TRANSPORTE DE ANIMAIS

Para evitar a transmissão de doenças os transportadores deverão adotar as seguintes medidas:

ns) Os caminhões devem estar lavados e desinfetados antes do carregamento dos animais.

nt) Para o transporte de reprodutores recomenda-se que o caminhão permaneça vazio e desinfetado, por no mínimo 12 horas antes do carregamento.

nu) Para o transporte de reprodutores recomenda-se que o suíno que entrar no caminhão durante o embarque não poderá regressar à granja por nenhum motivo.

nv) Durante o transporte o caminhoneiro deverá evitar ao máximo se aproximar de veículos que transportam outros animais.

nw) O motorista deverá manter anotações com os horários e locais de carregamento, descarregamento e lavagens e desinfecções.

6.3- DESINFECÇÃO DOS VEÍCULOS APÓS O DESCARREGAMENTO NO ABATEDOURO

Após o desembarque dos animais num abatedouro, os veículos de transporte de animais obrigatoriamente devem ser lavados e desinfetados em local adequado no próprio estabelecimento, próximo as pocilgas de recepção. 

Todo o resíduo proveniente da lavagem dos veículos deve ser drenado e encaminhado para o sistema de tratamento de águas residuais do estabelecimento.

Os caminhões depois de lavados e desinfetados, devem ser vistoriados com a finalidade de emissão de um certificado oficial de lavagem e desinfecção de veículos transportadores de animais pelo SIF, sendo posteriormente liberados para saírem do estabelecimento.

As autoridades de Defesa Sanitária Animal podem exigir, em barreiras de controle de trânsito de animais, a comprovação dos procedimentos de lavagem e desinfecção de veículos transportadores, especialmente em regiões ou áreas onde estejam ocorrendo casos de doenças importantes. 

6.4- BIOSSEGURANÇA NO TRANSPORTE DE ALIMENTOS

nx) Os caminhões devem estar lavados e desinfetados antes do carregamento da ração.

ny) Para o transporte de ração em granjas de reprodutores, recomenda-se que o caminhão permaneça vazio e desinfetado, por no mínimo 12 horas antes da entrega.

nz) Durante o transporte da ração o caminhoneiro deverá evitar ao máximo se aproximar de veículos que transportam outros animais.

oa) O motorista deverá manter anotações com os horários e locais de carregamento, descarregamento e lavagens e desinfecções.

6.5- MANEJO PRÉ-ABATE

Fazem parte do chamado “manejo pré-abate” as seguintes etapas: o embarque dos suínos na granja, o tempo de transporte, a mistura de grupos sociais, a espera no abatedouro e a condução para o abate. Se essas ações não forem conduzidas de forma adequada, podem provocar a perda de qualidade da carne. Isto ocorre devido ao aparecimento de hematomas e escoriações na carcaça e de anomalias tais como o aparecimento de carne pálida, flácida e exsudativa (PSE) ou de carne escura, firme e ressecada na superfície (DFD). Essas alterações na carne são causadas pelo estresse do animal durante o transporte e resultam em prejuízos ao produtor, à indústria e ao consumidor.

O estresse dos animais durante o transporte pode ocorrer em vários níveis que são:

ob) Motor - ocorre quando os suínos, no veículo em movimento, tentam manter o seu equilíbrio ou brigam com os outros animais para tentar se livrar daqueles que se deitam por cima.

oc) Emocional - resulta do medo de situações desconhecidas, enquanto os animais são conduzidos para fora da granja que é o seu ambiente natural.

od) Térmico - pode ser ocasionado pelo frio ou calor. Ocorre, em especial, quando se tem uma grande quantidade de suínos no caminhão e/ou uma má ventilação. Dessa forma, os animais não conseguem liberar o calor corporal para o ambiente.

oe) Mecânico - é provocado pelas condições inadequadas de embarque/desembarque e transporte, bem como pelos maus tratos do pessoal envolvido no manejo, como: empurrões, pancadas, quedas e pisoteamento entre os animais ““.

of) Alimentar – esse estresse é causado pela insuficiência de água antes e após o transporte (sede) ou é desencadeado quando os animais são transportados "de barriga cheia", isto é, recebem a ração e logo são encaminhados ao embarque. Devido à digestão pode vomitar ao longo do percurso. Por outro lado, períodos de jejum pré-abate muito longos (fome) também não são recomendados.
Levando-se em consideração os níveis de estresse que um suíno pode ser submetido, e a fim de evitar as perdas econômicas que podem ocorrer em função de um manejo pré-abate mal feito, recomenda-se que:

og) O jejum pré-abate seja no mínimo de 12 horas, mas sem exceder 24 horas sem água e comida. 

oh) Se possível, selecione-se para o transporte, animais de mesmo grupo (familiarizados entre si).

oi) O embarque e desembarque dos animais merecem atenção especial. Em ambos os casos a adequação das instalações das plataformas de condução é de suma importância. A rampa de embarque e desembarque deve ter no máximo 20% de inclinação, além de piso antiderrapante e largura adequada à travessia dos suínos. 

oj) O acesso entre a unidade de engorda, a rampa e o caminhão seja fácil e adequado. 

ok) Seja evitado o manejo violento caracterizado por chutes e tapas para não acarretar medo.

ol) Não seja utilizado o bastão elétrico, para a condução dos suínos em fila única até o caminhão ou à pocilga de espera, pois o choque elétrico é doloroso para o animal.

om) As carrocerias sejam adequadas ao transporte de suínos.

on) A densidade populacional não ultrapasse os 235kg de suíno vivo por metro quadrado, pois os animais precisam de espaço para se movimentar e se deitar na carroceria.

oo) O transporte seja realizado, preferentemente durante a noite. O melhor horário é entre a madrugada e o início da manhã. Dessa forma, a incidência de estresse por altas temperaturas fica reduzido.

op) No inverno, o controle da temperatura seja feito com a redução das arestas da carroceria, para evitar o vento frio direto nos animais.

6.6- ANIMAIS QUE NÃO DEVEM SER TRANSPORTADOS

Levando-se em consideração as regras do bem-estar animal, não devem ser transportados os seguintes suínos:

oq) Fêmeas prenhes que possam vir a parir no período correspondente ao transporte;

or) Fêmeas que tenham parido há menos de 48 horas;

os) Leitões recém-nascidos cujo umbigo não esteja ainda completamente cicatrizado.

VI- OBRIGAÇÕES DAS AGROINDÚSTRIAS PRODUTORAS DE SUÍNOS

1- PLANEJAMENTO DA ATIVIDADE

A produção de carne suína no Brasil precisa atender às exigências dos mercados consumidores, interno e externo, e a própria sociedade que exige uma produção sustentável. Dessa forma, é fundamental buscar a produtividade que torne a exploração de suínos economicamente viável, concomitantemente com a preservação do meio ambiente, do bem-estar animal e da justiça social. Para tanto, um bom planejamento da atividade é imprescindível.

ot) O estabelecimento de uma nova área de produção suínos, de uma granja de criação ou mesmo a expansão das já existentes, necessariamente precisa de um planejamento minucioso. No planejamento do projeto as agroindústrias devem levar em consideração os seguintes itens:

ou) O potencial o mercado absorver o produto final;

ov) A viabilidade do retorno econômico dos investimentos;

ow) Os custos de implantação do projeto;

ox) A disponibilidade de insumos na região;

oy) A disponibilidade dos recursos naturais da propriedade e a localização da bacia hidrográfica;

oz) A adequação da criação ao Código Florestal Federal e à Legislação Ambiental do Estado, com relação às distâncias mínimas das instalações e da infra-estrutura necessária para o manejo dos dejetos.

pa) As vias de acesso para o escoamento da produção e recebimento das matérias-primas em qualquer época do ano;

pb) A área nas propriedades necessárias para a construção dos prédios, para o tratamento e a utilização dos dejetos;

pc) A orientação solar e a incidência dos ventos dominantes das instalações, visando o conforto térmico dos animais;

pd) A disponibilidade de abastecimento de água potável em quantidade suficiente para a criação;

pe) O sistema de armazenagem, tratamento e utilização dos dejetos produzidos além dos outros dejetos orgânicos (cadáveres, placentas e outros);

pf) O sistema de biossegurança que será adotado;

pg) A aplicação de tecnologias compatíveis com o dimensionamento e o objetivo da criação;

ph) A metragem necessária e o dimensionamento dos prédios e do número de salas a serem construídas para cada fase da criação;

pi) Os detalhes das instalações (pé-direito, tipo de telha, janelas, cortinas, pisos, paredes, distância entre os prédios, etc), levando-se em consideração as metas de produção, as características climáticas da região (temperaturas e ventilação) e as exigências dos animais;

pj) Os detalhes dos equipamentos (bebedouros e comedouros) para atender a necessidade dos animais, evitar os desperdícios e economizar mão-de-obra;

pk) As formas de controles de dados que serão implantados;

pl) A assistência técnica necessária;

pm) A possibilidade de ampliação da produção;

pn) As metas de produção;

po) O sistema de rastreabilidade.

2- BIOSSEGURANÇA NA PRODUÇÃO

Na suinocultura a biossegurança pode ser definida como um conjunto de medidas que visa diminuir os riscos de infecção e conferir proteção ao bem-estar animal e à saúde dos suínos e dos humanos que manipulam, convivem e consomem sua carne. São todos os procedimentos técnicos, medidas sanitárias e normas de trabalho aplicados de tal forma, que previnam a entrada ou a disseminação de agentes infecciosos numa criação.

A implantação de um programa de biossegurança é fundamental, pois controlar patógenos e doenças é proteger o capital empregado na suinocultura, a qual exige um grande investimento para a sua implantação e manutenção. A avaliação do impacto econômico da ocorrência de doenças nos plantéis de suínos justifica a adoção de medidas de biossegurança na produção, pois com a introdução de doenças nos rebanhos de produção de suínos, se obtém redução do desempenho e da produtividade e comprometimento da qualidade do produto final, entre outros.

Para tanto é necessário que as agroindústrias orientem seus colaboradores e produtores integrados sobre o programa o seu programa de biossegurança. É necessário que sejam realizadas reuniões informativas periódicas e que as instruções sejam repassadas por escrito para que fiquem registradas e possam ser consultadas e cobradas a qualquer momento.

3- INTEGRAÇÃO COM O SERVIÇO OFICIAL

A participação da iniciativa privada no Programa Nacional de Sanidade Suína deve ocorrer em todos os âmbitos (nacional, estadual e municipal), em conjunto com o setor oficial, materializando a construção de um sujeito social participante do planejamento, financiamento, execução das ações técnicas e administrativas emanadas dos organismos oficiais. Pode-se dizer que o setor privado deve apoiar o Programa, através da mobilização de recursos e de influências políticas para sua sustentação. Esta participação deve contribuir para o fortalecimento das estruturas oficiais e para o melhoramento das ações sanitárias, principalmente no âmbito das unidades locais de atenção veterinária, isto é: as IVZs.

Um conjunto de componentes de origem tanto no setor público quanto no privado, pode determinar um progresso significativo do sistema de vigilância e atenção veterinária e o êxito do Programa Nacional de Sanidade Suína. Estes são:

pp) Sistema de informação que permita a adoção oportuna de medidas sanitárias para prevenção e controle das doenças animais;

pq) Intercâmbio de informações sanitárias entre os departamentos sanitários das empresas/cooperativas integradoras, médicos veterinários credenciados, da iniciativa privada e o Serviço Veterinário Oficial;

pr) Vigilância ativa na suinocultura independente, inclusive nas criações de subsistência;

ps) Cadastro atualizado dos criadores de suídeos e de transportadores;

pt) Apoio de órgãos e entidades ligados à cadeia produtiva suídea e órgãos públicos (Prefeituras, Polícia Militar, Secretaria da Fazenda e outros);

pu) Listagem atualizada dos locais de risco: agroindústrias, matadouros, lixões, laticínios, fábricas de ração, casas agropecuárias, rodoviárias, aeroportos, portos, curtumes e outros;

pv) Monitoramento e avaliação permanentes das atividades de sanidade animal, visando garantir a padronização das ações;

pw) Acompanhamento oficial efetivo das atividades sanitárias adotadas nas Granjas de Reprodutores Suídeos Certificada - GRSC;

px) Fundos financeiros para as indenizações de rebanhos sacrificados e destruição de coisas;

py) Lavagem e desinfecção dos caminhões transportadores de suídeos, após o descarregamento nos matadouros, com fiscalização destas ações nos postos fixos e móveis de fiscalização do trânsito de animais, produtos e subprodutos;

pz) Atuação efetiva do Comitê Estadual de Sanidade Suína;

qa) Controle e fiscalização do trânsito de suídeos, seus produtos e subprodutos, produtos patológicos e biológicos;

qb) Vigilância sanitária nos portos, aeroportos, postos de fronteira e Collis posteaux;

qc) Controle e fiscalização dos pontos de concentração de suídeos;

qd) Requisitos sanitários atualizados para autorização de importação de suídeos, materiais de multiplicação animal (sêmen e embriões), de produtos e subprodutos de origem suídea;

qe) Laboratórios de diagnóstico em condições de realizar os exames com a rapidez e eficiência necessárias;

4- NOTIFICAÇÃO DE ENFERMIDADES

Todo médico veterinário, suídeosproprietário

, transportador de animais ou qualquer outro cidadão que tenha conhecimento de suspeita da ocorrência de doença de  de notificação obrigatória é obrigado, por lei (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/04, Instrução Normativa Nº 6, de 09/03/2004 e Decreto Estadual Nº 38.930, de 30/09/1998 entre outras), a comunicar imediatamente o fato ao Serviço Veterinário Oficial. A agroindústria deverá suspender de imediato a movimentação, a qualquer título, de suídeos, seus produtos e subprodutos existentes no estabelecimento, até que o Serviço Veterinário Oficial decida sobre as medidas a serem adotadas. A não comunicação ou não suspensão da movimentação será devidamente apurada pelo Serviço Veterinário Oficial que, se for o caso, representará criminalmente contra o infrator junto ao Ministério Público, para apuração das responsabilidades cabíveis. 

A rapidez com que a notificação é realizada e a não circulação de animais ou produtos contaminados é primordial para o sucesso do controle de uma enfermidade infecto-contagiosa. Por isso, a agroindústria deve orientar seu corpo técnico, seus produtores e transportadores sobre a importância da notificação de enfermidades.

5- CADASTRO NA INSPETORIA VETERINÁRIA E A DECLARAÇÃO ANUAL DO PLANTEL DE ANIMAIS DAS CRIAÇÕES DE SUÍNOS

Todos os IVZproprietário

s, possuidores, depositários e todas as pessoas que, a qualquer título, tenham em seu poder ou guarda animais susceptíveis à Febre Aftosa (suínos, javalis, bovinos, ovinos, etc) têm a obrigação de ter sua propriedade cadastrada nas Inspetorias Veterinárias () do município em que se localiza a granja. Devem também, prestar declaração escrita à IVZ local, de sua circunscrição territorial, indicando todos os animais suscetíveis à febre aftosa que tenham em seu poder ou guarda na data da declaração. No Rio Grande do Sul, essa declaração deve ser feita até o dia 30 de abril de cada ano.

Visando auxiliar o Serviço Veterinário Oficial a desempenhar suas obrigações e os produtores a cumprirem a legislação vigente, a agroindústria deve exigir de todos seus produtores integrados o cadastramento na IVZ e, através de mala-direta ou avisos nas notas fiscais de ração, informá-los da necessidade da declaração anual do plantel.

6- ALIMENTAÇÃO DE SUÍNOS E A SANIDADE

A IN 82/03 em seu Artigo 1º proíbe, na zona livre de febre aftosa com vacinação, da qual o Rio Grande do Sul faz parte, a permanência de animais e a retirada de restos de alimentos para a alimentação de animais em lixeiras públicas. Proíbe também o uso, na alimentação de suínos, de restos de comida que contenham proteína de origem animal, de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da febre aftosa. A IN 06/04 em seu Art. 23. proíbe o uso, na alimentação de suídeos, de restos de alimentos que contenham proteína de origem animal de qualquer procedência, salvo quando submetidos a tratamento térmico que assegure a inativação do vírus da PSC. A inativação do vírus da PSC referida ocorre numa temperatura mínima de 90ºC por 60 minutos, com agitação contínua. Essa mesma Instrução proíbe a permanência de suídeos em lixões, bem como o recolhimento e a utilização de restos de comida destes locais para alimentação dos animais. Se a agroindústria tiver informações sobre produtores que estão infringindo essas normas deve denunciar o fato ao Serviço Veterinário Oficial.

A fim de evitar a disseminação da Encefalopatia Espongiforme Bovina, também chamada Doença da Vaca Louca, para o rebanho bovino brasileiro é proibida a alimentação de ruminantes (bovinos, ovinos e caprinos) com produtos que contenham em sua composição proteínas e gorduras de origem animal. A IN 08/04 que trata sobre esse assunto também proíbe a alimentação de ruminantes com cama de aviário e com os resíduos da criação de suínos (esterco ou restos de ração). Essa mesma legislação determina que os rótulos e as etiquetas dos produtos destinados à alimentação de não ruminantes, como os suínos, que contenham qualquer fonte de proteínas e gorduras de origem animal, deverão conter no painel principal e em destaque, a seguinte expressão: "USO PROIBIDO NA ALIMENTAÇÃO DE RUMINANTES". Nas embalagens ou nos rótulos, no caso da apresentação a granel, das rações de suínos nas quais se utilizam proteína ou gorduras animais deve estar presente a expressão acima citada. 

Sendo assim, é fundamental que a agroindústria informe seus produtores de que não é permitida a utilização de esterco de suínos em pastagens utilizadas por bovinos, ovinos ou caprinos e que rações de suínos e/ou aves não podem ser fornecidas para bovinos. Para evitar esta prática, recomenda-se que a ração que sobra no final do lote seja recolhida pela empresa.

7- UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS

Atualmente, grande parte da segurança alimentar repousa no controle de resíduos nos alimentos, em decorrência do uso de pesticidas e drogas veterinárias, ou por acidentes envolvendo contaminantes ambientais. Sendo assim, para que as agroindústrias brasileiras continuem mantendo e ampliando o mercado interno e externo da carne suína, necessitam, juntamente com MAPA, manter controles rigorosos com relação à presença de resíduos nas carnes. 

Com esta finalidade, em 1986 o MAPA elaborou o Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de Origem Animal (PNCR) instituído pela Portaria Ministerial nº 51, de 06 de maio de 1986, adequado pela Portaria Ministerial n. º 527, de 15 de agosto de 1995 e alterada pela Instrução Normativa nº 42, de 20 de dezembro de 1999. Baseado nestas normativas, o MAPA faz um monitoramento através da coleta de amostras em animais abatidos realizada pelo Serviço de Inspeção Federal - SIF nos estabelecimentos inspecionados em várias regiões do país, de acordo com uma programação anual de análises. Essas amostras são posteriormente remetidas aos laboratórios da rede oficial ou credenciados. A aleatoriedade da colheita é realizada por sorteio mensal dos estabelecimentos envolvidos no PCRC, obedecendo a cronograma semanal pré-estabelecido.

As propriedades identificadas como a origem dos animais, cujas amostras violaram o limite máximo de resíduo ou indicarem o uso de drogas proibidas, são submetidas a uma investigação com colheita de amostras para análise laboratorial. A investigação, bem como a colheita de amostras são procedimentos executados pelo SSA. Confirmado o resultado positivo através da análise da prova ou contraprova (que pode ser solicitada através de recurso até 15 dias após a notificação), ficará o proprietário

 sujeito às sanções decorrentes de sindicância da Policia Federal e a propriedade ficará impedida de comercializar animais até que novas análises apresentem resultados negativos. As análises serão realizadas com intervalo de 30 dias.

Para evitar problemas de resíduos em carnes suínas, as agroindústrias devem ter uma política de controle de resíduos estabelecida onde:

qf) Os técnicos devem conhecer a legislação vigente;

qg) Somente o Médico Veterinário receite e recomende o uso de produtos veterinários. 

qh) O Médico Veterinário, para evitar erros na aplicação dos produtos veterinários, passe a orientação ao produtor por escrito. Nessa deve ser detalhado o nome, quando e quanto usar o produto recomendado, além do período de carência necessário.

qi) Somente sejam utilizados produtos veterinários registrados no MAPA;

qj) Somente sejam utilizados medicamentos, promotores de crescimento, desinfetantes ou produtos para controle de insetos e roedores conforme as recomendações do fabricante;

qk) Informe-se o produtor, através de reuniões e/ou material escrito, que, em hipótese alguma, deverá utilizar produtos sem a orientação do Veterinário e também sobre quais as conseqüências que o uso indevido pode acarretar a ele, ao veterinário, à empresa, à indústria, aos consumidores e ao País.

ql) Seja implantado um bom sistema de rastreabilidade na produção dos animais e no processamento de seus produtos e subprodutos, para que eventuais problemas possam ter sua origem determinada. Para tanto os caminhões que conduzem os animais para o abate, devem transportar animais de uma única procedência. Quando chegam ao frigorífico, esses animais devem ser marcados com a identificação do lote a que pertencem. O número do lote e da data do abate devem acompanhar a carcaça e posteriormente os cortes até a embalagem do produto.

qm) Devem ser alojados lotes com animais de uma única origem e em número adequado para que possam ser transportados até o frigorífico sem haver a mistura;

qn) Sejam realizadas auditorias internas periódicas em granjas de integrados para verificar a uso adequado da utilização de medicamentos.

qo) O processo de rastreabilidade seja implantado também na fábrica de rações, para determinação da origem das rações, ingredientes e fornecedores. 

qp) A empresa exija de seus fornecedores de insumos para rações a garantia, por escrito, de que não estão contaminados com produtos proibidos e de que são produzidos sem o risco de contaminação cruzada.

qq) A empresa estabeleça rotinas de coleta de amostras de ração em granjas de suínos e nas fábricas de rações para a pesquisa de princípios ativos e detecção do uso não autorizado ou de contaminação cruzada, respectivamente.

8- TRANSPORTE DOS SUÍNOS

8.1- GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL (GTA)

O trânsito de suínos é normatizado por uma série de legislações federais e estaduais. A IN 47/04, determina que os suídeos somente poderão transitar em Território Nacional quando acompanhados da documentação de trânsito específica, de acordo com as normas específicas vigentes. Essas normas são representadas pela Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (P 22/95) que cria a Guia de Trânsito Animal (GTA), a ser utilizada em todo território nacional para o trânsito interestadual de animais, assim como de animais destinados ao abate em matadouros abastecedores de mercados internacionais. Em nível estadual, é o Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 que determina a obrigatoriedade da utilização da GTA para todos os animais em trânsito no Estado do Rio Grande do Sul.

Sendo assim, para qualquer tipo de trânsito de suínos isto é: intramunicipal, intraestadual e interestadual, é necessário que a carga esteja acompanhada da GTA. Para o trânsito intraestadual e abate em frigoríficos não exportadores a GTA

 deverá ser emitida somente por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado.
GTA

, poderá ser emitida por Médico Veterinário do Serviço Federal, Estadual e credenciado, ainda por funcionário autorizado do órgão estadual devidamente treinado. Para o abate em frigoríficos habilitados para exportação e para o trânsito interestadual, a 
A agroindústria, pois tem a obrigação de fazer cumprir esta legislação e instruir seus colaboradores e produtores integrados sobre a importância e a necessidade da GTA. Essa, além de ser um certificado oficial também é um documento que possibilita a rastreabilidade dos animais. Por esse motivo, a grande maioria das missões de técnicos de países importadores de carne suína que visitam as agroindústrias, têm se detido em examinar de maneira minuciosa as GTAs emitidas. A redução o número de GTAs emitidas com inconformidades é uma tarefa de todos os componentes da cadeia e cabe à agroindústria enviar seus médicos veterinários credenciados para emissão desse documento aos treinamentos promovidos pelo MAPA e apoiar o Serviço de Inspeção Federal (SIF) quando esse não aceitar cargas que apresentem problemas com essa documentação.

8.2- CADASTRO DOS TRANSPORTADORES DE SUÍNOS

Todo o veículo transportador de suínos e seus condutores devem ser cadastrados nas Inspetorias Veterinárias (IVZ) dos municípios em que atuam (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/04). Para tanto, o transportador deverá comparecer à IVZ e preencher uma ficha denominada “Cadastro de Transportadores de Suínos” (essa ficha foi instituída pela Instrução de Serviço DDA N º 12A de 22/04/02 em seu anexo 8). Nesse cadastro deverão ser informados alguns dados tais como: nome do transportados, CPF/CGC, endereço, finalidade do transporte, etc. Com a finalidade de facilitar o cadastro dos transportadores as agroindústrias podem, anualmente, fornecer às IVZs os dados de todos os transportadores que lhes prestam serviços.

8.3- BIOSSEGURANÇA E BEM-ESTAR ANIMAL

A Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/04 e os Ofícios Circulares do GAB/DIPOA Nº 06 de 06 de setembro de 2001 e Nº 09 e de 12 de junho 2002 determinam que os veículos de transporte de suínos devam ser adequados para tal finalidade, respeitando-se, inclusive, os aspectos relativos à proteção animal. Também torna obrigatórias a lavagem e a desinfecção desses veículos. Para tanto, as agroindústrias deverão dispor de instalações adequadas para a desinfecção dos caminhões.

Em relação à biossegurança e ao bem-estar animal no transporte de suínos, a agroindústria deverá considerar que:

qr) O caminhão deve ser adequado para a categoria animal que irá transportar (exemplo: leitões desmamados, reprodutores, suínos para abate), tanto no que tange ao tipo de carroceria quanto à potência do motor;

qs) Os transportadores devem ser treinados com relação aos cuidados que devem ter no manejo pré-abate, evitando o manejo violento, caracterizado por chutes e tapas, e a utilização do bastão elétrico. Devem também receber instruções para que evitem ao máximo se aproximar de veículos que transportam outros animais.

qt) Os motoristas devem ser orientados a manter anotações com os horários e locais de carregamento, descarregamento e lavagens e desinfecções. 

qu) Os transportadores de suínos devem ser informados que são obrigados por lei (Instrução Normativa Nº 47, de 18/06/2004, Instrução Normativa Nº 6, de 09/03/2004 e Decreto Estadual Nº 38.930, de 30/09/1998 entre outras) a informar o Serviço Veterinário Oficial a suspeita de ocorrência de doenças infecciosas, tais como: febre aftosa, peste suína clássica (PSC), erisipela, Doença de Aujeszky, raiva, salmonelose, etc.

qv) As programações de carregamento devem levar em consideração densidade populacional da carga. Essa não deve ultrapassar os 235kg de suíno vivo por metro quadrado, pois os animais precisam de espaço para se movimentar e se deitar na carroceria.

qw) As programações de carregamento devem levar em consideração a época do ano e o horário, para que nos períodos quentes o transporte seja realizado, preferentemente durante a noite.

qx) As programações de carregamento de reprodutores devem ser realizadas de modo que o caminhão permaneça vazio e desinfetado, por no mínimo 12 horas antes do embarque dos animais.

qy) As instalações das plataformas de condução de embarque e desembarque dos animais sejam adequadas. A rampa de embarque e desembarque deve ter no máximo 20% de inclinação, além de piso antiderrapante e largura adequada à travessia dos suínos.

9- GESTÃO AMBIENTAL

O Sistema de Gestão Ambiental de uma agroindústria deve minimizar ou evitar a geração de elementos poluentes ao meio ambiente, assim como, racionalizar o uso dos recursos naturais, utilizando métodos de manejo ambientalmente responsáveis e promovendo a formação de funcionários e produtores integrados conscientes. Para tanto, é necessário que a agroindústria:

qz) Atenda os padrões ambientais estabelecidos pela legislação e regulamentos vigentes no País, no estado e nos Município em que atua;

ra) Promova ações voltadas para a prevenção da poluição e para a melhoria contínua do desempenho ambiental, relacionadas com as suas atividades, produtos e serviços;

rb) Defina objetivos e metas ambientais com base nos impactos ambientais significativos, atualizando e estabelecendo responsabilidades de gestão em todos os níveis da empresa, dos produtores à indústria.

A responsabilidade da cadeia de produção da carne suína é garantir que, em todos os processos envolvidos em sua obtenção, haja um controle rígido de todas as operações, de forma a evitar qualquer possibilidade de contaminação, seja por zoonoses, agentes biológicos, como também resíduos de antibióticos, hormônios, dioxinas e outros contaminantes que possam condicionar riscos à saúde do consumidor.

DEFINIÇÕES E SIGLAS

	Abate sanitário
	O abate de animais em estabelecimento designado pelo Serviço Oficial, com aproveitamento condicional das carcaças e vísceras. 

	Biossegurança
	Desenvolvimento e implementação de normas rígidas para proteger o rebanho de suídeos contra a introdução e disseminação de agentes infecciosos.

	BRU
	Brucelose

	CCPS
	Centro de Coleta e Processamento de Sêmen

	Centro de Colheita e Processamento de material Genético Animal
	estabelecimento industrial onde se realiza a colheita de material genético animal

	CIA
	Central de Inseminação Artificial

	Collis posteaux
	Serviço de transporte de encomendas expressas internacionais, executado por empresa de correios e telégrafos

	CRMV
	Conselho Regional de Medicina Veterinária

	CZI
	Certificado Sanitário Internacional

	D 187/91
	Decreto Nº 187 de 09 de agosto de 1991(visualizar o D 187/91)

	D 24.548/34
	Decreto N° 24.548, de 3 de julho de 1934 (visualizar o D 24.548/34)

	D 38.930/98
	Decreto N º 38.930, de 30 de setembro de 1998 (visualizar o D 38.930/98),

	D 818/69
	Decreto Lei nº 818 de 05 de setembro de 1969 (visualizar o D 818/69)

	DA
	Doença de Aujeszky

	Dados zootécnicos
	Conjunto de parâmetros de produtividade de uma granja de reprodução, que permite caracterizar e avaliar o seu desempenho produtivo;

	DDA
	Departamento de Defesa Animal/SD A/MAPA

	DE 38.930/98
	Decreto Estadual Nº 38.930, de 30 de setembro de 1998 (visualizar o DE 38.930/98)

	DFA
	Delegacia Federal da Agricultura

	DFA-RS
	Delegacia Federal da Agricultura no Rio Grande do Sul (visualizar o endereço)

	DFSA
	Divisão de Fiscalização Sanitária Animal

	DIPOA
	Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal

	DPA
	Departamento de Produção Animal

	DS
	Disenteria Suína

	Emergência Sanitária em PSC
	É um conjunto de ações sanitárias com objetivo de impedir a disseminação da doença e erradicar o foco de PSC, em tempo mais curto possível e com menor custo para o País. Estas ações deverão ser executadas por um grupo de profissionais treinados em emergências sanitárias

	Entidades mantenedoras de materiais de multiplicação de suídeos
	Centrais de inseminação artificial e unidades disseminadoras de genes.

	Estabelecimento de criação
	estabelecimento de criação: local onde são mantidos ou criados suídeos para qualquer finalidade;

	Estabelecimento prestador de serviço
	estabelecimento que realiza a colheita e o congelamento de material genético animal em propriedades de terceiros para uso em animais da própria propriedade

	Fiscal Federal Agropecuário
	Profissional integrante da carreira de Fiscal Federal Agropecuário do MAPA, com formação em medicina veterinária

	Foco
	Estabelecimento de criação ou qualquer outro local no qual foi constatada a presença de um ou mais suínos acometidos de PSC.

	FORM-COM
	Formulário de Investigação de Doenças (Complementar): este formulário tem a finalidade de registrar as informações colhidas pelo médico veterinário, nas visitas complementares efetuadas à propriedade onde tenha sido notificada a ocorrência de doença, para adoção de novas medidas, verificação da evolução do problema e, se necessário, coleta de novos materiais para exame. Servirá, ainda, para acompanhar os materiais enviados ao laboratório para exame (visualizar o formulário)

	FORM-IN
	Formulário de Investigação de Doenças (Inicial): Este tem o objetivo de registrar as informações colhidas por médico veterinário, na primeira visita efetuada a propriedade onde tenha sido notificada ou detectada pela vigilância, a ocorrência de doença. Serve também para acompanhar os materiais enviados ao laboratório para exame.

 (visualizar o formulário)

	Granja
	Estabelecimento ou propriedade onde são mantidos ou criados suínos para qualquer finalidade, só manejo comum.

	Granja de reprodutores
	Estabelecimento ou propriedade onde são criados ou mantidos suídeos para a comercialização ou distribuição, cujo produto final seja destinado à reprodução;

	Granja de reprodutores suídeos certificada (GRSC)
	Granja que atenda integralmente às disposições básicas e específicas estabelecidas para a certificação. As granjas terão sua certificação baseada no monitoramento sorológico e na sua classificação sanitária previstos nessa Instrução Normativa;

	Grau de vulnerabilidade
	Conjunto de normas destinadas a evitar a introdução de agentes patogênicos na granja de reprodutores;

	GTA
	Guia de Trânsito Animal (visualizar modelo), instituída pela P 22/95.

	IBGE
	Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística Site: www.ibge.gov.br 

	IN 01/01
	Instrução Normativa Nº 01, de 04 de janeiro de 2001 (visualizar a IN 01/01)

	IN 01/04
	Instrução Normativa N º 01, de 14 de janeiro de 2004 (visualizar a IN 01/04).

	IN 01/04
	Instrução Normativa Nº 01, de 14 de janeiro de 2004 (visualizar a IN 01/04)

	IN 02/04
	Instrução Normativa Nº 2, de 14 de janeiro de 2004 (visualizar a IN 02/04)

	IN 05/03
	Instrução Normativa Nº 05 de 17 de janeiro de 2003 (visualizar a IN 05/03)

	IN 06/04
	Instrução Normativa Nº 06 de 09 de março de 2004 (visualizar a IN 06/04)

	IN 07/03
	Instrução Normativa Nº 07 de 11 de junho de 2003 (visualizar a IN 07/03)

	IN 08/04
	Instrução Normativa N º 08, de 25 de março de 2004 (visualizar a IN 08/04)

	IN 09/03
	Instrução Normativa Nº 09 de 27 de junho de 2003 (visualizar a IN 09/03)

	IN 19/02
	Instrução Normativa DAS Nº 19 de 15 de fevereiro de 2002 (visualizar a IN 19/02)

	IN 27/04
	Instrução Normativa Nº 27, de 20 de abril de 2004 (visualizar a IN 27/04)

	IN 31/02
	Instrução Normativa N º 31, de 10 de maio de 2002 (visualizar IN 31/02). 

	IN 38/03
	Instrução Normativa Nº 38 de 02 de junho de 2003 (visualizar a IN 38/03)

	IN 41/01
	Instrução Normativa N º 41 de 17 de agosto de 2001 (visualizar a IN 41/01)

	IN 42/99
	Instrução Normativa nº 42, de 20 de dezembro de 1999 (visualizar a IN 42/99)

	IN 47/04
	Instrução Normativa DAS Nº 47 de 18 de junho de 2004 (visualizar a IN 47/04)

	IN 54/02
	Instrução Normativa Nº 54, de 17 de setembro de 2002 (visualizar a IN 54/02)

	IN 82/03
	Instrução Normativa N º 82, de 20 de novembro de 2003 (visualizar a IN 82/03)

	Interdição
	Proibição do ingresso e egresso de suídeos num estabelecimento de criação, para qualquer finalidade, bem como de produtos ou subprodutos suídeos ou materiais que possam constituir fonte de transmissão da doença, a critério do Serviço Veterinário Oficial.

	IS 04/03
	Instrução de Serviço DDA N º 04, de 28 de janeiro de 2003 (visualizar a IS 04/03)

	IS 05/02
	Instrução de Serviço DDA Nº 05 de 19 de março de 2002 (visualizar a IS 05/02)

	IS 05/03
	Instrução de Serviço DDA Nº 05 de 24 de fevereiro de 2003 (visualizar a IS 05/03)

	IS 12A/02
	Instrução de Serviço DDA  Nº 12A (visualizar a IS 12A/02)

	IVZ
	Inspetoria Veterinária (unidade local de atendimento)

	L 6.446/77
	Lei Nº 6.446 de 05 de outubro de 1977 (visualizar a L 6.446/77)

	Laboratório oficial
	Laboratório pertencente à rede do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

	Laboratório oficial credenciado
	Laboratório pertencente à instituição pública que recebe, por delegação de competência do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ato de credenciamento;

	LE 11.099/98
	Lei nº 11.099, de 22 de janeiro de 1998 (visualizar a LE 11.099/98)

	LEPTO
	Leptospirose

	LMR
	Limites Máximos de Resíduos 

	MAPA
	Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (acessar o site).

	Matadouro
	Estabelecimento de abate de suínos com a finalidade de produção e comercialização de carnes e produtos, para consumo da população humana ou outras finalidades, e que são submetidos à inspeção veterinária oficial desde a recepção dos suínos, passando pelo processamento do abate, e por fim, com desenvolvimento dos processos industriais para elaboração dos produtos, abrangendo os aspectos sanitário higiênicos e tecnológicos da atividade.

	Material Genético Animal
	sêmen, embrião, ovócito, núcleo celular ou qualquer outro material capaz de transmitir genes à progênie

	Médico veterinário credenciado
	O profissional credenciado pelo Serviço Oficial, de acordo com o Decreto Lei nº 818, de 5 de setembro de 1969 (D 818/69);

	Médico veterinário oficial
	o profissional do Serviço Veterinário Oficial;

	Monitoria sanitária
	São formas sistemáticas e periódicas de constatar, qualificar e quantificar o nível de saúde de granjas de reprodutores para determinada doença ou infecção;

	OC 09/02
	Ofício Circular do Gabinete do DIPOA N º 09 de 12 de junho de 2002 (visualizar o OC 09/02)

	OIE
	Organização Mundial de Saúde Animal (acessar o site)

	P 09/04
	Portaria Ministerial nº 9 de 15 de janeiro de 2004 (visualizar a IN 09/04)

	P 09/70
	Portaria Ministerial nº 9 de 08 de janeiro de 1970. (visualizar a P 09/70)

	P 22/95
	Portaria Ministerial nº 22 de 13 de janeiro de 1995 (visualizar P 22/95)

	P 24/77
	Portaria DNPA nº 24 de 28 de novembro de 1977 (visualizar a P 24/77)

	P 25/96
	Portaria N º 25, de 5 de setembro de 1996 (visualizar a P 25/96)

	P 26/96
	Portaria N º 26, de 5 de setembro de 1996 (visualizar a P 26/96)

	P 711/95
	Portaria Nº 711, de 1º de novembro de 1995 (visualizar a P 711/95)

	Plano de Contingência
	Conjunto de procedimentos e decisões emergenciais a serem tomados no caso de ocorrência inesperada de um foco, com o objetivo de controlar e erradicar o agente da PSC o mais rápido possível, reduzindo ao máximo as perdas produtivas e econômicas decorrentes.

	PM
	Pneumonia Micoplasmática

	PM 51/86
	Portaria Ministerial nº 51, de 06 de maio de 1986 (visualizar a PM 51/86)

	PM 527/95
	Portaria Ministerial n. º 527, de 15 de agosto de 1995 (visualizar a PM 527/95)

	PNCR
	Plano Nacional de Controle de Resíduos em Produtos de Origem Animal 

	PNSS
	Programa Nacional de Sanidade Suídea

	PPS
	Pleuropneumonia Suína

	Produção de reprodutores
	Tem como finalidade principal ou produto principal futuros reprodutores machos e fêmeas;

	Produção de reprodutores em ciclo completo
	Granja produtora de suídeos para reprodução, envolvendo todas as fases em prédios, numa mesma área geográfica;

	Proprietário
	qualquer pessoa, física ou jurídica, que seja possuidora, depositária ou a qualquer título mantenha em seu poder ou sob sua guarda um ou mais suídeos;

	Proprietário de uma GRSC
	Qualquer pessoa, física ou jurídica, que mantenha em seu poder suídeos cujo produto final seja destinado à reprodução;

	PRRS
	Síndrome Reprodutiva e Respiratória dos Suínos

	PSC
	Peste Suína Clássica: doença transmissível causada por um pestivírus que acomete suínos domésticos ou silvestres.

	PVA
	Posto de Vigilância Agropecuária do MAPA.

	Quarentenário
	Local onde se mantém em isolamento e observação animais recém-adquiridos, aparentemente sadios, para realização de testes diagnósticos ou medidas profiláticas destinadas a evitar a introdução de agentes patogênicos em granjas de reprodutores.

	RAP
	Rinite Atrófica Progressiva

	Reprodutor doador
	macho de qualquer espécie animal doméstica em que será colhido o sêmen

	Reprodutora doadora
	fêmea de qualquer espécie animal doméstica em que será colhido o embrião ou puncionado o ovócito

	Responsável Técnico
	Médico veterinário, indicado pelo proprietário, responsável pelo cumprimento das condições estabelecidas em determinadas normas;

	SAA
	Secretaria Estadual da Agricultura e Abastecimento

	Sacrifício Sanitário
	Operação realizada pelo Serviço Veterinário Oficial quando se confirma a ocorrência de doença emergencial ou em erradicação e que consiste em sacrificar todos os animais do rebanho, enfermos, contatos e contaminados, e, se preciso, outros rebanhos que foram expostos ao contágio por contato direto ou indireto com o agente patogênico, com a destruição das carcaças, por incineração ou enterramento.

	Sacrifício Sanitário para a PSC
	Operação realizada pelo Serviço Veterinário Oficial quando se confirma a ocorrência de PSC e que consiste em sacrificar todos os animais do rebanho, enfermos, contatos e contaminados, e, se preciso, outros rebanhos que foram expostos ao contágio por contato direto ou indireto com o agente patogênico, com a destruição das carcaças, por incineração ou enterramento.

	SAR
	Sarna

	SDA
	Secretaria de Defesa Agropecuária do MAPA

	Sêmen
	líquido contendo espermatozóides e plasma oriundo do ejaculado de animais domésticos

	Serviço oficial
	O órgão de defesa sanitária animal federal, estadual ou municipal;

	Serviço Veterinário Oficial
	Serviço veterinário oficial: órgão oficial de defesa sanitária animal federal, estadual ou municipal;

	SFFA
	Serviço de Fomento e Fiscalização Animal / DFA /MAPA

	SIF
	Serviço de Inspeção Federal

	Sítio 1
	Unidades produtoras de leitões, envolvendo as fases de cobrição, gestação, maternidade, desmame e, dependendo da empresa, a creche e central de inseminação de uso exclusivo;

	Sítio 2
	Unidade que recebe os leitões do sítio 1 para criá-los na fase de creche, creche e crescimento ou apenas crescimento até a entrega para reprodução;

	Sítio 3
	Unidade que recebe os suídeos do sítio 2 para criá-los até o momento da entrega para reprodução;

	SSA
	Serviço de Sanidade Animal (visualizar endereço do SSA-RS)

	Suídeo
	Qualquer animal do gênero Sus scrofa (suíno) e Sus scrofa scrofa (javali).animal do gênero Sus sp;

	Suídeos de reprodução
	Suídeos mantidos em uma granja e utilizados para a multiplicação da espécie;

	Suíno
	qualquer animal da família dos suídeos.

	Suíno acometido de PSC
	Qualquer suídeo no qual foram oficialmente constatados sintomas clínicos ou lesões compatíveis com a PSC, com diagnóstico comprovado por meio de exame laboratorial.

	Suíno suspeito de estar acometido de PSC
	Qualquer suídeo que apresenta sintomas clínicos ou lesões compatíveis com PSC, ou ainda, reação a teste laboratorial que indique a possível presença da PSC.

	TUB
	Tuberculose

	Zona externa de vigilância
	Área estabelecida pelo Serviço Veterinário Oficial, ao redor da zona interna de proteção, com um raio mínimo de 10 km a partir do foco.

	Zona interna de proteção
	Área circunvizinha a um foco cujos limites serão estabelecidos pelo Serviço Veterinário Oficial, levando em conta fatores geográficos e epidemiológicos, com um raio mínimo de 3 km.

	Zona Livre de PSC
	Zona em que a ausência da doença tenha sido demonstrada segundo as recomendações do Código Zoossanitário Internacional da Organização Mundial de Sanidade Animal – OIE
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